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APRESENTAÇÃO

Este número 62 do boletim Mercado de Trabalho: conjuntura e análise busca apresentar 
um panorama do funcionamento do mercado de trabalho brasileiro no ano de 2016, 
comentando a evolução dos seus principais indicadores. Nossa principal fonte de informação 
é a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua) do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Complementarmente, serão utilizadas as 
informações da pesquisa do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) 
do Ministério do Trabalho (MTb). 

O cenário de queda no nível de atividade no ano de 2016 ditou o tom do 
comportamento do mercado de trabalho, que registrou uma piora sensível nos indicadores 
de ocupação e desemprego. Já a informalidade e o rendimento do trabalho apontam 
uma evolução um pouco menos preocupante, sinalizando que o processo de deterioração 
desses indicadores estaria perdendo fôlego. Vale dizer que os primeiros meses de 2017 
traz um cenário mais alentador para a conjuntura macroeconômica, que tem encorajado 
os analistas a projetarem para esse ano o fim do quadro recessivo no nível de atividade e 
inflação em queda. Se confirmados esses prognósticos, é possível termos uma recuperação 
também no mercado de trabalho ainda em 2017.

 Além do texto de análise e do anexo estatístico, que traz recortes mais detalhados das 
informações que fundamentam a análise, integram também este número as tradicionais 
seções Notas técnicas, Política em foco e Economia solidária e políticas públicas. 

A seção Notas técnicas é composta por três notas. A primeira, de autoria de Ana 
Luiza Neves de Holanda Barbosa e Joana Simões de Melo Costa, mostra como a oferta 
de creches atua na inserção das mulheres com filhos no mercado de trabalho brasileiro ao 
longo do tempo. Os resultados desse trabalho trazem indícios de que uma oferta adequada 
de creches pode diminuir a diferença entre homens e mulheres no que diz respeito ao 
tempo de participação no mercado de trabalho. A segunda, que tem por título Nota 
sobre as perdas decorrentes das aposentadorias precoces no Brasil, está conectada aos aspectos 
da proposta de reforma da Previdência, que são ligados ao mercado de trabalho. Nessa 
nota, Bruno Ottoni e Fernando Holanda Barbosa Filho estimam como a aposentadoria 
precoce por tempo de contribuição hoje vigente implica efeitos no mercado de trabalho 
que acarretam perdas para a nossa economia. Por fim, a última nota, de autoria de 
Carlos Antonio Costa Ribeiro, intitulada Tendências da desigualdade de oportunidades no 
Brasil: mobilidade social e estratificação educacional, analisa dados recém-disponibilizados 
de um suplemento da Pnad de 2014 para tecer considerações sobre a desigualdade de 
oportunidade no Brasil. O trabalho indica que houve diminuição das desigualdades de 
oportunidades no Brasil ao longo das últimas décadas. 
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A seção Política em foco também traz três textos com considerações a respeito de 
como a proposta de reforma da Previdência, tal como encaminhada pela Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 287/2016,1 pode afetar o mercado de trabalho. 
O primeiro, intitulado Diferenças na legislação à aposentadoria entre homens e mulheres: 
breve histórico, é de autoria de Ana Amélia Camarano e enfoca as consequências para as 
mulheres da introdução de um tempo maior de contribuição. A autora defende que esse 
aumento seja feito de forma suavizada no tempo. No segundo, intitulado Reforma da 
Previdência e mercado de trabalho, Rogério Nagamine Costanzi prioriza, na sua análise 
sobre a proposta, a questão de se exigir idade mínima também na aposentadoria por 
tempo de contribuição. O autor procura fundamentar sua posição de que há um exagero 
nas preocupações manifestadas no debate que apontariam para um trabalhador de mais 
baixa qualificação como um grupo que seria penalizado com o aspecto por ele analisado. 
Por fim, no último texto, que tem por título Reforma da Previdência, agricultura familiar 
e os riscos de desproteção social, Alexandre Arbex e Marcelo Galiza analisam como as 
mudanças nas regras da Previdência podem afetar o trabalhador  rural. Nesse  texto, 
os autores procuram mostrar que não houve uma convergência das condições de trabalho 
no rural e no urbano que poderia justificar exigências iguais para aposentadoria e o fim 
da condição de “segurado especial” no meio rural. 

A seção Economia solidária e políticas públicas traz quatro textos que abordam 
diferentes temáticas relacionadas ao universo da economia solidária no Brasil. O primeiro 
é de autoria de Ricardo de Sampaio Dagnino e Igor Cavallini Johansen e tem por título 
Os catadores no Brasil: características demográficas e socioeconômicas dos coletores de material 
reciclável, classificadores de resíduos e varredores a partir do Censo Demográfico de 2010. Nele 
os pesquisadores realizaram uma atualização de uma publicação anterior com relação a 
informações sobre a população de catadores de material reciclável no Brasil. O segundo, 
com o título A experiência da Rede Brasileira de Comercialização Solidária (Rede ComSol), 
foi escrito por Anderson Barcellos dos Santos e Rizoneide Souza Amorim. Os autores 
desenvolveram um relato descritivo da atuação desempenhada pelo Instituto Marista de 
Solidariedade (IMS) no apoio e na assessoria a grupos coletivos e empreendimentos de 
economia solidária em todo o território nacional. O terceiro, intitulado Da 3a Conferência 
ao Plano Nacional de Economia Solidária: balanço geral do processo e perspectivas futuras, 
é de autoria de Sandro Pereira Silva e Regilane Fernandes da Silva. Os autores valem-se  
da observação participante e de uma série de documentos elaborados ao longo do 
processo de realização da 3a Conferência Nacional de Economia Solidária (Conaes) para 
realizarem uma descrição da trajetória de construção participativa das prioridades de 
políticas públicas no campo da economia solidária para a agenda governamental. Por fim, 
o quarto texto é de autoria de Viviani R. Anze e tem como título Políticas de fomento à 
economia solidária no estado de São Paulo no período recente (2011-2016): simulação de 
possíveis paybacks para o investimento público e considerações para a expansão do fluxo de 
benefícios associados. Nele a autora relata descritivamente ações de economia solidária 
desempenhadas no estado de São Paulo no período de 2011 a 2016, cuja execução ficou 
a cargo da Superintendência Regional do MTb. 

1. Disponível em: <https://goo.gl/T78S0d>. 
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1 INTRODUÇÃO
Esta análise tem por objetivo avaliar o comportamento do mercado de trabalho brasileiro 
em 2016, com base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(Pnad Contínua) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), procurando 
referenciá-lo no contexto de seu desempenho nos últimos anos. Complementarmente, 
serão utilizadas as informações da pesquisa do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged) do Ministério do Trabalho (MTb).

Vale mencionar brevemente alguns aspectos da conjuntura macroeconomia em 
2016 como pano de fundo para nossa análise do mercado de trabalho.1 A atividade 
econômica mostrava a manutenção de uma tendência de enfraquecimento que já se 
observava em 2015. O produto interno bruto (PIB) caiu 3,6% em 2016. No que 
concerne à inflação, o  Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
acumulou alta de 6,4% em 2016. Apesar de situar-se abaixo do limite superior da meta 
de inflação, esse aumento nos preços pode ser considerado alto se atentarmos para o 
quadro recessivo no nível de atividade. 

Portanto, o contexto em 2016 continuou sendo de queda no nível de atividade e de 
inflação elevada. Esse cenário ditou o tom do comportamento do mercado de trabalho 
naquele ano, que registrou uma piora sensível nos seus principais indicadores, com destaque 
para um aumento pronunciado da taxa de desemprego. Vale dizer que os primeiros 
meses de 2017 trazem um cenário mais alentador para a conjuntura macroeconômica, 
que tem encorajado os analistas a projetar para este ano o fim do quadro recessivo no 
nível de atividade e inflação em queda. Se confirmados esses prognósticos, é possível 
termos uma recuperação também no mercado de trabalho ainda em 2017.

2 TAXA DE ATIVIDADE E DESEMPREGO
O gráfico 1 mostra a evolução da taxa de desemprego para os anos de 2012 a 2016. 
Chama a atenção o alto nível registrado para esse indicador no ano de 2016, alcançando 
preocupantes números de dois dígitos. O valor médio das taxas de desemprego trimestrais 
em 2016 foi de 11,51%, enquanto em 2015 foi de 8,52%. 

Além dos altos valores, também preocupa a manutenção de uma trajetória de 
crescimento elevado e contínuo já em curso em 2015. Como resultado disso, a taxa de 
desemprego quase dobrou em um intervalo de dois anos, saindo de 6,50%, no quarto 
trimestre de 2014, para 12,03%, no quarto trimestre de 2016. Vale destacar que a maior 
variação dessa taxa ocorreu nos primeiros três meses de 2016: passou de 8,96%, no quarto 

1. Esse panorama macroeconômico está ancorado na Carta de Conjuntura no 34, disponível em: <https://goo.gl/U7y5JQ>.
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trimestre de 2015, para 10,90%, no primeiro trimestre de 2016, um aumento de 2 
pontos percentuais (p.p.), ou seja, apenas esse trimestre foi responsável por mais de um 
terço do aumento registrado no intervalo de dois anos, mencionado anteriormente. Se 
nos detivermos apenas na trajetória de 2016, o aumento de 2 p.p. no primeiro trimestre 
corresponde a quase dois terços do aumento de 3,1 p.p. registrado para esse último ano. 

GRÁFICO 1
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(Em %)
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE. 
Elaboração do Ipea.

Para entender melhor a evolução dessa taxa, é interessante desagregá-la segundo 
características da força de trabalho. Nas desagregações por faixa etária, observamos um 
grande salto na faixa dos indivíduos mais jovens, de 14 a 24 anos, no valor médio das 
taxas de desemprego trimestrais, passando de 20,0%, no ano de 2015, para 27,2%, 
no ano de 2016, um aumento de 7,1 p.p. Entre os adultos, de 25 a 59 anos, e os mais 
idosos, acima de 60 anos, também verificou-se elevação no valor médio das taxas de 
desemprego trimestrais para o ano de 2016, porém com magnitude mais branda. Para os 
adultos, a variação das taxas de desemprego entre 2016 e 2015 foi de 2,2 p.p., fechando 
o último trimestre de 2016 com a taxa em 9,1%; para a população mais idosa, a variação 
foi de 1,1 p.p., chegando a 3,4%.

No recorte por regiões, a região Nordeste apresentou as maiores taxas de desemprego 
no ano de 2016, chegando a 14,4% no último trimestre. Já o maior aumento da taxa 
no quarto semestre de 2016 em relação ao mesmo período no ano anterior deu-se na 
região Norte: esta passou de 8,6% para 12,7%, uma variação de 4,1 p.p. 

Na desagregação por educação, a evolução que sobressai é a da faixa intermediária 
(entre ensinos fundamental completo e médio incompleto), que registrou um crescimento 
de 4,7 p.p. na taxa de desemprego entre o quarto trimestre de 2016 e o mesmo trimestre 
de 2015, quando essa taxa passou de 12,2% para 16,9%.

Nas desagregação por gênero, observamos que o aumento das taxas tanto para 
homens quanto para mulheres foi semelhante no valor médio das taxas de desemprego 
trimestrais, passando de 7,3% e 10,1%, no ano de 2015, para 10,1% e 13,3%, no ano 
de 2016, um aumento de 2,8 p.p. e 3,2 p.p., respectivamente. 
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Quando olhamos para a composição familiar, a evolução do desemprego também 
não tende a ser muito distinta entre os grupos considerados. A taxa de desemprego para 
os não chefes teve um aumento de 3,7 p.p. no quarto trimestre de 2016 em relação ao 
mesmo trimestre do ano imediatamente anterior, passando de 12,3% para 16,0%. A taxa 
de desemprego dos chefes de família, por sua vez, apresentou um aumento de 2,1 p.p. 
no mesmo período, passando de 5,1% para 7,2%.

Em suma, tivemos um forte aumento na taxa de desemprego em 2016, seguindo a 
trajetória ascendente iniciada em 2015, com intensidade variada entre alguns recortes da 
população. Os grupos mais atingidos parecem ter sidos os mais jovens, os moradores da 
região Norte e os indivíduos com nível intermediário de educação (que já completaram 
o ensino fundamental, mas ainda não o médio).

O gráfico 2 ilustra a evolução da taxa de participação (ou taxa de atividade) ao 
longo dos anos de 2012 a 2016. É possível notar que, em 2016, essa taxa oscila em 
torno de 61,4%, que vem a ser tanto o valor médio desse último ano quanto o valor 
registrado nos últimos trimestres de 2015 e de 2016. A média da taxa de atividade no 
ano de 2016 (61,4%) aumentou levemente em relação a 2015 (61,3%), registrando 
uma variação de 0,1 p.p. 

A média de participação do grupo mais idoso (60 anos ou mais) apresentou uma 
queda de 0,2 p.p. entre os anos de 2015 (22,71%) e de 2016 (22,53%). Esse resultado 
contrasta com a evolução da participação dos jovens (14 a 24 anos) e dos adultos no 
mesmo período, quando se verificou um aumento de 0,2 p.p.

A região Sudeste apresentou o maior aumento na média da taxa de participação entre 
as grandes regiões do Brasil, com variação de 1,1 p.p. entre os anos de 2015 (62,4%) 
e 2016 (63,5%). Entretanto, as regiões Nordeste e Norte foram as que apresentaram 
um decréscimo, com variação de 1,5 p.p. e 0,5 p.p. entre os anos de 2015 e 2016, 
respectivamente, passando a média da taxa de participação de 57,0% e 61,4%, em 2015, 
para 55,6% e 60,9%, em 2016.

Há  heterogeneidade na evolução da taxa de participação também por grupos 
educacionais. Para  os trabalhadores com o ensino fundamental incompleto (menos 
escolarizados), a média da participação caiu de 46,59% para 45,63%, enquanto para os 
trabalhadores com o ensino médio completo (mais escolarizados), a taxa aumentou de 
76,64% para 77,10% para os anos de 2015 e 2016, respectivamente. A taxa do grupo 
com educação intermediária permanece praticamente inalterada entre os anos de 2015 e 
2016, passando de 56,74% para 56,44%. É interessante notar que esse grupo registrou 
um aumento expressivo na taxa de desemprego. Fica evidente, pela evolução na taxa de 
participação, que não se deveu a um aumento na oferta de trabalho. 

Na desagregação por gênero, observamos uma tendência de aumento para as mulheres. 
Entre os anos de 2015 e 2016, a elevação registrada para elas foi de 51,19% para 51,40% 
na média de participação. Já os homens apresentam uma ligeira queda de 0,05 p.p. na 
média da taxa de participação, indo de 72,35%, no ano de 2015, para 72,31%, em 2016.
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GRÁFICO 2
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE. 
Elaboração do Ipea.

Em suma, o aumento na média da taxa de participação no ano de 2016 parece ter 
sido puxado por moradores da região Sudeste, por jovens e adultos, assim como por 
indivíduos mais escolarizados. 

3 OCUPAÇÃO 
O ano de 2016 registrou uma média de 90,4 milhões de pessoas ocupadas, enquanto 
em 2015 esta média era de 92,1 milhões. Esse valor agregado apresentou uma variação 
de -1,91%, o que representa uma queda de 1,8 milhão de postos de trabalho. Dada a 
trajetória relativamente estável da taxa de participação, pode-se dizer que o aumento 
registrado para o desemprego em 2016 deveu-se a uma queda na demanda por trabalho, 
refletida na trajetória do nível de ocupação. Esta trajetória nos últimos anos pode ser 
conferida no gráfico 3. Tal como no desemprego, a evolução no primeiro trimestre de 
2016 responde por uma parcela significativa da queda na população ocupada.

Já a taxa de ocupação, medida pela proporção de ocupados em relação à população 
em idade de trabalhar – às vezes denotada população em idade ativa (PIA) –, registrou 
uma queda de 1,7 p.p. nesse mesmo período, tendo passado de 56,1%, no ano de 2015, 
para um valor médio de 54,3%, no ano de 2016. 

A análise sobre a dinâmica da população ocupada pode ser enriquecida com os dados 
de fluxos do Caged/MTb. O gráfico 4 mostra o número de admissões, desligamentos e 
saldo agregado do emprego por trimestre para os anos de 2012 a 2016. Nele podemos 
notar que, durante o ano de 2016, o número de desligamentos permaneceu maior que 
o de admissões, mantendo o saldo do emprego negativo tal como observado para 2015.2 

Para se ter uma ideia, houve uma contração de aproximadamente 3 milhões de 
postos formais no acumulado de 2015 e 2016. Em 2015, houve destruição de 1,625 
milhão de postos de trabalho formal, que é bem próximo ao que havia sido gerado nos 

2. Vale o registro de que, a poucos dias do fechamento desta análise, foi divulgado um saldo positivo do Caged para o mês 
de fevereiro de 2017.



13

ANÁLISE DO MERCADO DE TRABALHO

mercado de trabalho | 62 | abr. 2017

três anos anteriores. O ano de 2016 seguiu a trajetória negativa, com a destruição de 
1,371 milhão de empregos. A evolução das admissões em 2016 trouxe um fato alentador. 
Se, em 2015, houve uma tendência de queda nas admissões, o mesmo não pode ser 
dito para 2016. Para ilustrar esse ponto, vale destacar que as admissões diminuíram em 
cerca de 1,2 milhão entre o último trimestre de 2014 (4,5 milhões) e o quarto trimestre 
de 2015 (3,3 milhões). Já a comparação dos últimos trimestres de 2015 e 2016 mostra 
uma diminuição de cerca de 255 mil admissões. 

GRÁFICO 3

Número de ocupados 
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE.
Elaboração do Ipea.

GRÁFICO 4

Admissões, desligamentos e saldo trimestral do emprego formal
(Em milhões)
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Como já foi apontado no último número deste boletim, os desligamentos também 
apresentam trajetória descendente desde 2015. O gráfico 5 revela-nos um fato interessante 
e também alentador em relação à trajetória dos desligamentos: os desligamentos 
classificados como voluntários (pedidos pelo trabalhador) tiveram papel crucial na queda 
dos desligamentos em 2015, enquanto o mesmo já não pode ser dito em 2016. Entre 
o quarto trimestre de 2014 e o quarto trimestre de 2015, os desligamentos voluntários 
diminuíram em 476 mil unidades, enquanto a contração nos desligamentos involuntários 
no mesmo período foi de 381 mil unidades. Já entre os quartos trimestres de 2015 e 2016, 
os desligamentos voluntários contraíram 137 mil unidades, e os involuntários 361 mil. 

GRÁFICO 5

Admissões e desligamentos voluntários e involuntários do emprego formal
(Em milhões)
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Elaboração do Ipea.

O gráfico 6 mostra a taxa de variação do número de empregados formais3 do trimestre 
no ano indicado no eixo horizontal contra o mesmo trimestre do ano anterior. Essa taxa 
é calculada de duas formas distintas em cada trimestre: na primeira usamos apenas os 
dados da Pnad Contínua; na segunda usamos o saldo entre admitidos e desligados do 
Caged em doze meses contra o número de empregados formais na Pnad Contínua no 
trimestre inicial.4 Independentemente do método, temos variações anuais do emprego 
formal negativas a partir de 2015 que persistem em 2016. 

3. Empregados com carteira e empregados públicos e militares.

4. É importante frisar que a cobertura do Caged restringe-se aos vínculos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT). Outra possível fonte de diferença entre o Caged e o recorte do setor formal na Pnad Contínua diz respeito à própria 
natureza das fontes de informação, visto que o Caged constitui um registro administrativo com informações oriundas das 
empresas, e a Pnad Contínua é uma pesquisa domiciliar (informações oriundas dos indivíduos) feita por amostragem.
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GRÁFICO 6

Taxa de variação do número de empregados formais 
(Em %)
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Fontes: Pnad Contínua/IBGE e Caged/MTb. 
Elaboração do Ipea.

O gráfico 7 apresenta as taxas de variação anual da população ocupada por setor 
de atividade também calculadas por dois métodos análogos aos que mencionamos 
anteriormente, ao comentar o gráfico 6. Por ambos os métodos nota-se que a queda do 
emprego está concentrada, sobretudo, na construção, com uma perda expressiva beirando 
os 17%. Também podemos notar que os setores da indústria e do comércio apresentam 
quedas por ambos os métodos, e que a queda na indústria é sempre mais expressiva que 
a do comércio, embora bem aquém daquela registrada para a construção. Os demais 
setores apresentam variações pouco expressivas (abaixo de 2%) em ambos os métodos 
no período analisado. 

GRÁFICO 7

Taxa de variação do número de empregados formais por setores
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4 POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO E INFORMALIDADE
Analisando a evolução da população ocupada por posição na ocupação, verifica-se que 
há uma discrepância entre o grupo dos trabalhadores por conta própria e os demais 
grupos ocupacionais. Os  trabalhadores conta-própria mantiveram uma trajetória de 
crescimento, com variação de 1,25% na média de 2016 em relação a 2015. Os demais 
grupos registraram queda nos respectivos níveis de ocupação, com exceção dos militares/
estatutários, que cresceram 0,65% no período analisado. Os trabalhadores com carteira e 
sem carteira assinada apresentaram decréscimos médios no período, de 3,72% e 0,35%, 
respectivamente. Os empregadores registraram decréscimo médio de 2,64% no ano de 
2016 em relação a 2015. 

O resultado destoante do grupo de trabalhadores por conta própria motivou-nos a 
desmembrá-lo entre aqueles que possuem Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
e aqueles que não possuem. Essa desagregação procura elucidar que mesmo dentro do 
grupo de trabalhadores conta-própria há uma clara heterogeneidade no tipo de inserção 
no mercado de trabalho. A comparação do nível de ocupação médio desses grupos entre 
2015 e 2016 mostra resultados bem heterogêneos. Enquanto a ocupação do grupo  
conta-própria que contribui para a Previdência apresenta um crescimento de 8,7% 
entre 2015 e 2016, no grupo que não contribui há um decréscimo de 1,8% no mesmo 
período. Ou seja, todo o crescimento da ocupação no grupo conta-própria deve-se ao 
subgrupo dos que contribuem para a Previdência, que tendem a ser mais qualificados, e 
não raramente já tiveram experiência profissional como empregados com carteira assinada.

Dada a heterogeneidade documentada na evolução do nível de ocupação entre os 
trabalhadores por conta própria, mostraremos o comportamento da taxa de informalidade 
definida de duas formas alternativas. Na primeira delas, cujos resultados aparecem no 
gráfico 8, incluímos a totalidade do grupo conta-própria entre os informais, além dos 
empregados sem carteira e sem remuneração. Já no gráfico 9, para um conta-própria 
ser considerado informal, é  necessário que ele também reporte não ter contribuído 
para a Previdência.5 De acordo com o primeiro critério (usado no gráfico 8), o nível de 
informalidade médio da população ocupada no ano de 2016 ficou em 45,4%, o que 
representa um crescimento de 0,6 p.p. em relação a 2015. Note que, por tal critério, 
havia uma tendência de aumento da informalidade desde a segunda metade de 2014, 
que não é continuada em 2016. Esta tendência não aparece na taxa de informalidade 
calculada pelo segundo critério (gráfico 9). Além disso, por este último critério, não há 
um crescimento da informalidade quando comparamos a média de 2015 com a média 
de 2016, e sim uma pequena queda de 0,2 p.p.

5. A primeira definição é a que tradicionalmente usamos nesta publicação, enquanto a segunda vem consolidando-se como 
a mais usada entre analistas do mercado de trabalho.
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GRÁFICO 8

Evolução do grau de informalidade incluindo todos os trabalhadores por conta própria
(Em %)
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Elaboração do Ipea.

GRÁFICO 9

Evolução do grau de informalidade incluindo trabalhadores por conta própria contribuintes
(Em %)
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE. 
Elaboração do Ipea.

5 RENDIMENTO E MASSA SALARIAL
O rendimento real habitualmente recebido registrou um valor médio de R$ 1.978 no 
ano de 2016, valor este que representa uma perda de 2,5% na comparação com o valor 
médio do ano de 2015. No gráfico 10 é possível notar que havia uma clara trajetória 
de declínio do rendimento do trabalho em 2015 que parece ter se revertido a partir do 
segundo trimestre de 2016. Ainda assim, o rendimento real fecha o quarto trimestre de 
2016 em um valor ligeiramente abaixo daquele registrado no quarto trimestre de 2015 
(R$ 1.985,24 contra R$ 1.992,32, respectivamente). 
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GRÁFICO 10

Rendimento médio real habitual no trabalho principal 
(Em R$ de dezembro de 2016)
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Fonte: Pnad Contínua/IBGE.
Elaboração do Ipea.
Obs.: Corrigido pelo IPCA-15.

Na desagregação dos rendimentos dos ocupados por nível de instrução, nota-se 
uma diminuição média nos rendimentos em todos os níveis entre os anos de 2015 e 
2016. Para os ocupados com o ensino fundamental incompleto e completo, a queda foi 
de 3,6% para os dois grupos; já entre os mais escolarizados, com pelo menos o ensino 
médio completo, a queda foi de 3,8%. Na repartição por sexo, os homens tiveram um 
declínio de 3,3% entre os anos de 2015 e 2016; entre as mulheres, no mesmo período, 
o decréscimo foi de 1,0% no rendimento médio real.

Em relação à faixa etária, os mais jovens (14 a 24 anos) apresentaram a maior 
queda (de 3,6%) no rendimento médio real no ano 2016 em relação ao ano anterior. 
Os adultos e os mais velhos também registraram queda no ano vigente, de 3,0% e 2,9%, 
respectivamente, em relação à média do ano de 2015. 

O gráfico 11 exibe a variação trimestral dos rendimentos em cada posição na ocupação 
nos trimestres de 2016 em relação aos mesmos trimestres do ano anterior. Nota-se que 
o grupo de trabalhadores com carteira assinada apresentava retração nos três primeiros 
trimestres, porém no último trimestre esse quadro se reverteu, apresentando um aumento 
de 0,49%. Os sem carteira sofreram queda no primeiro trimestre, recuperando-se no 
segundo e no terceiro, mas voltando a cair no quarto, tendo registrado 2,67% de queda. 
Em relação ao grupo de trabalhadores por conta própria e ao grupo dos empregadores, 
estes apresentaram retração dos rendimentos em todos os trimestres de 2016 com relação 
aos trimestres do ano anterior, estando a maior queda realizada por eles entre o primeiro 
e o segundo trimestres (-10,37% e -4,82%, respectivamente).

A diferença nas trajetórias dos trabalhadores com e sem carteira, ao longo de 2016, 
teve como consequência um aumento no diferencial de salários destes trabalhadores, 
chegando ao valor máximo da série (76,5%) no primeiro trimestre, retraindo no segundo 
trimestre (67,2%), e apresentando tendência de aumento nos últimos dois trimestres 
(69,6% e 75,2%), como mostra o gráfico 12.
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GRÁFICO 11

Variação trimestral do rendimento real habitual no trabalho principal por posição na ocupação 
(Em %)
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Elaboração do Ipea.
Obs.: Corrigido pelo IPCA-15.

GRÁFICO 12

Diferencial de rendimentos entre os empregados com carteira e os sem carteira assinada 
(Em %)
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Elaboração do Ipea.
Obs.: Corrigido pelo IPCA-15.

A expressiva queda na taxa de ocupação reflete-se na massa salarial. O gráfico 13 
mostra a evolução desse indicador nos últimos anos. A comparação do valor médio 
da massa salarial em 2015 com o valor médio de 2016 revela uma queda de 3,7%.  
No entanto, é possível notar que a recuperação no rendimento do trabalho a partir do 
segundo trimestre de 2016 influencia também a massa salarial, atenuando sua tendência 
de queda presente desde 2015. 

GRÁFICO 13
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Nesta análise, procuramos averiguar os dados da Pnad Contínua, com cobertura nacional, 
para traçar um diagnóstico da evolução recente do mercado de trabalho brasileiro no ano 
de 2016. Em termos agregados, os indicadores de ocupação e de desemprego apontam 
um quadro preocupante. A taxa de desemprego registrou um crescimento expressivo 
em 2016, sendo decorrente de uma contração da população ocupada. 

Já a informalidade e o rendimento do trabalho apontam uma evolução um pouco 
menos preocupante. Se, por um lado, os rendimentos do trabalho em 2016 ainda se 
mostravam em patamares inferiores aos de 2015, por outro lado mostram uma reversão 
na tendência de queda a partir do segundo trimestre de 2016. A informalidade registra 
valores em 2016 ainda mais próximos daqueles registrados para 2015, bem como ausência 
de uma tendência de aumento ao longo de 2016. Para esses indicadores, ao menos parece 
haver indícios de que o processo de deterioração esteja perdendo fôlego. 
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OFERTA DE CRECHE E PARTICIPAÇÃO 
DAS MULHERES NO MERCADO DE 

TRABALHO NO BRASIL1
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Joana Simões de Melo Costa3

1 INTRODUÇÃO
A inserção da mulher no mercado de trabalho ainda se defronta com um baixo 
aproveitamento de sua capacidade laboral, além de uma acentuada divisão por gênero 
no trabalho remunerado (no mercado) e não remunerado (em afazeres domésticos).  
A elevação da participação feminina ao longo das últimas décadas configura-se como um dos 
fenômenos mais marcantes do mercado de trabalho. Ainda assim, as atividades dedicadas 
aos afazeres domésticos recaem majoritariamente sobre as mulheres (Hochschild, 1989).

De fato, dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT) apontam que, 
nas atividades de afazeres domésticos, as mulheres trabalham, em média, pelo menos o 
dobro do que os homens (ILO, 2016). No Brasil, essa diferença é ainda mais expressiva. 
Enquanto os homens dedicam aproximadamente onze horas semanais a afazeres domésticos, 
entre as mulheres brasileiras, a média de horas dedicadas a essas atividades situa-se em 
torno de vinte e seis horas (IBGE, 2015). No mercado de trabalho, os homens brasileiros 
trabalham, em média, quarenta e três horas por semana, enquanto as mulheres trabalham 
em torno de trinta e seis horas por semana. Considerando o total de horas trabalhadas, 
portanto, a média para as mulheres é superior à dos homens.

Além dos fatores mensuráveis tradicionais que afetam a inserção da mulher no mercado 
de trabalho – entre os quais se destaca, sem dúvida, a educação –, o entorno familiar 
influi sobremaneira na sua decisão de fazer parte da força de trabalho, afetando também 
a importância relativa dos determinantes tradicionais. Em particular, as tendências de 
mudanças associadas ao estado conjugal e à composição familiar são fatores críticos para 
a oferta de trabalho. Além da significativa redução na taxa de fecundidade, o número de 
casamentos formais reduziu, enquanto o de mulheres não casadas aumentou nos últimos 

1. As autoras agradecem a colaboração de Maíra Albuquerque Penna Franca no processamento e na análise dos dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

2. Técnica de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea e professora no Ibmec-RJ.

3. Técnica de planejamento e pesquisa na Disoc do Ipea.
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anos (Camarano e Fernandes, 2014). Essas transformações na estrutura das famílias e 
na composição por sexo no mercado de trabalho mostram que o Brasil aproxima-se,  
em  muitos aspectos, dos países desenvolvidos. No entanto, no  que diz respeito às 
provisões de serviços públicos que permitem socializar os custos dos cuidados com a 
família, a distância entre o Brasil e aqueles países (em especial, os do Norte da Europa) 
é notável (Sorj, Fontes e Machado, 2007). Como bem afirmam Sorj, Fontes e Machado 
(2007), a ausência de uma prática que atribua uma dimensão coletiva aos cuidados da 
família reforça um forte viés de gênero na divisão do trabalho, na medida em que essas 
atividades permanecem, em grande parte, como tarefas realizadas apenas pelas mulheres.

Ao ser uma alternativa para o cuidado dos filhos, a creche pode influenciar de forma 
significativa a decisão da entrada da mulher no mercado de trabalho. A evidência empírica 
internacional mostra que o acesso a arranjos formais (como creche e pré-escola) para o 
cuidado das crianças aumenta a participação das mulheres no emprego formal e eleva o 
número de horas trabalhadas das mães (Posadas, 2012). No Brasil, Costa (2007) observa 
que a presença de creche gera um efeito positivo em cerca de 8 pontos percentuais (p.p.) 
sobre a oferta de trabalho para mulheres que têm filhos. Com base em um experimento 
realizado em bairros de baixa renda localizados no município do Rio de Janeiro, Barros 
et al. (2011) evidenciam que o acesso a creches públicas gerou uma elevação considerável 
na oferta de trabalho para mulheres com filhos nessas localidades (entre 36% e 46%). 
Queiroz e Aragón (2015), por sua vez, também sugerem que filhos nas creches colaboram 
para aumentar a inserção feminina no mercado de trabalho. 

Esta nota tem como objetivo descrever e quantificar a evolução da taxa de participação 
feminina no mercado de trabalho no Brasil para o período entre 2001 e 2015. Em particular, 
procura-se identificar como a oferta de creches atua na inserção das mulheres com filhos 
no mercado de trabalho brasileiro ao longo do tempo. A análise empírica desenvolvida 
tem como base os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), 
elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 2001 a 2015.

Além desta introdução, esta nota está organizada da seguinte forma: a seção 2 
descreve a evolução da taxa de participação e da jornada de trabalho de forma agregada 
e especificamente paras mulheres brasileiras que têm filhos matriculados na creche ao 
longo do período 2001-2015. A seção 3 trata da base de dados. A seção 4 apresenta 
a metodologia utilizada. A seção 5 traz os principais resultados. Por fim, a seção 6 é 
dedicada às considerações finais. O apêndice apresenta uma tabela adicional, que serve 
como fonte para alguns gráficos desta nota.

2 �TAXA DE PARTICIPAÇÃO E JORNADA DE TRABALHO REMUNERADO E 
NÃO REMUNERADO

Os gráficos 1 e 2 mostram a evolução da oferta de trabalho (tanto na margem extensiva 
quanto na margem intensiva) para as mulheres e os homens brasileiros entre 2001 e 
2015. O gráfico 1 revela que a taxa de participação feminina no Brasil teve um aumento 
de 5 p.p. ao longo do período de análise (de 55%, em 2001, para 60%, em 2015). 
A taxa de participação masculina, ainda que bem mais alta do que a feminina, sofreu 
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uma leve redução ao longo de todo o período. Enquanto em 2001 a taxa de participação 
dos homens, entre 15 e 64 anos, foi de 91%, em 2015 esta mesma taxa alcançou 88% 
(houve uma queda, portanto, de 3 p.p.) no mesmo período (gráfico 2).

GRÁFICO 1 

Mulheres: taxa de participação agregada e por sexo (2001-2015)
(Em %)
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Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração das autoras.

GRÁFICO 2 

Homens: taxa de participação agregada e por sexo (2001-2015)
(Em %)
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Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração das autoras.

Ao longo dos últimos anos, algumas mudanças importantes foram observadas com 
relação ao uso do tempo. Por um lado, entre as mulheres, nota-se uma leve queda nas 
horas trabalhadas no mercado (de trinta e sete horas semanais, em 2001, para trinta 
e seis, em 2015), enquanto entre os homens ocorreu uma redução maior (queda de 
cinco horas semanais no período). Por outro lado, com relação às horas despendidas 
em afazeres domésticos, nota-se uma redução significativa para as mulheres e uma 
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estabilidade para os homens. Portanto, as diferenças por gênero quanto ao uso do tempo 
com relação ao trabalho não remunerado têm se estreitado ao longo dos últimos anos. 
A literatura aponta alguns fatores que contribuíram para essa redução da jornada de 
trabalho doméstico, em especial a das mulheres, gerando efeitos positivos na sua entrada 
na força de trabalho. Entre os principais, encontram-se as transformações ocorridas na 
estrutura e na composição das famílias, além de uma maior facilidade de arranjos formais 
e informais para o cuidado dos filhos e da maior eficiência na produção de bens e serviços 
domésticos (Browning, Chiappori e Weiss, 2014; Greenwood, Seshadri e Yorukoglu, 
2005; Goldin, 1989; Heckman, 1974).

Os gráficos 1 e 2 ainda revelam que, se o total de horas trabalhadas (trabalho 
remunerado no mercado mais trabalho não remunerado em afazeres domésticos) for 
levado em conta, a média para as mulheres é superior à dos homens. Em 2001, o total 
de horas trabalhadas das mulheres era de setenta e uma horas semanais, enquanto em 
2015 a jornada semanal foi de sessenta e duas horas. Para os homens, houve uma queda 
de cinco horas semanais ao longo do período (de cinquenta e nove horas, em 2001, 
para cinquenta e quatro horas, em 2015). Portanto, em termos absolutos, as mulheres 
trabalhavam doze horas a mais do que os homens em 2001 e, em 2015, essa diferença 
reduziu-se para oito horas.

2.1 Taxa de participação e jornada no mercado de trabalho remunerado
O gráfico 3 apresenta a evolução da taxa de participação de homens e mulheres sem e 
com filhos entre 0 e 5 anos de idade, e revela que homens com filhos apresentam uma 
taxa de participação maior do que homens sem filhos dessa faixa etária. O inverso ocorre 
com as mulheres: a taxa de participação das com filhos é menor do que a taxa das que 
não têm filhos. Essas diferenças mantêm-se em todo o período, ainda que a disparidade 
entre as mulheres com filhos e sem filhos tenha se reduzido ao longo do tempo.

GRÁFICO 3

Brasil: taxa de participação por gênero e por filhos entre 0 e 5 anos (2001-2015)
(Em %)
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Elaboração das autoras.
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O gráfico 4, por sua vez, apresenta a evolução da taxa de participação das mulheres 
que têm filhos entre 0 e 5 anos de idade que estão nas creches e da taxa de participação 
das mulheres que têm filhos dessa faixa etária que não estão na creche. É interessante 
notar que o gráfico  revela uma diferença substancial entre as taxas de participação 
das mulheres com filhos dentro e fora da creche. Em 2015, as mulheres que tinham 
filhos na creche apresentaram uma taxa de participação de 68%, enquanto a taxa das 
mulheres com filhos que não estavam na creche foi de 49% (ou seja, uma diferença de 
significativos 19 p.p.).

GRÁFICO 4

Brasil: taxa de participação por filhos na creche e fora da creche (2001-2015)
(Em %)
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Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração das autoras.

O gráfico 5 mostra a jornada semanal de trabalho dos homens de forma agregada 
e das mulheres com filhos na creche e fora da creche. Ao longo de todo o período, 
as mulheres com filhos na creche trabalharam em torno de duas horas e meia a mais do 
que as mulheres com filhos que não estavam na creche.

GRÁFICO 5

Brasil: jornada de horas de trabalho no mercado (2001-2015)
(Em %)
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Elaboração das autoras.
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2.2 �Mercado de trabalho não remunerado (cuidados e afazeres domésticos)
O gráfico 6 mostra a proporção de homens e mulheres que realizaram algum tipo de 
afazer doméstico. A diferença entre homens e mulheres é bastante significativa. Vale 
ressaltar a homogeneidade no grupo das mulheres. Independentemente do tipo de 
arranjo familiar no qual a mulher estiver inserida (casada ou solteira; com filho ou sem 
filho), mais de 90% delas realizam algum tipo de atividade doméstica. A proporção dos 
homens é bem mais baixa: em média, em torno de 54% dos homens realizam algum 
tipo de afazer doméstico ao longo do período de análise.

GRÁFICO 6

Brasil: proporção de pessoas que realizaram afazeres domésticos (2001-2015)
(Em %)
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Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração das autoras.

O gráfico 7 mostra a jornada semanal de trabalho em afazeres domésticos dos 
homens de forma agregada e das mulheres com filhos na creche e fora da creche. Ao 
longo de todo o período, as mulheres com filhos na creche trabalharam em torno de 
duas horas e meia a menos do que as mulheres com filhos que não estavam na creche. 
Essa diferença sugere que as creches representam uma redução do volume de obrigações 
domésticas das mulheres.

GRÁFICO 7

Brasil: jornada semanal de afazeres domésticos (2001-2015)
(Em %)
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3 BASE DE DADOS 
A análise empírica apresentada nesta nota utiliza informações da Pnad calculada pelo IBGE, 
que é uma pesquisa domiciliar, com representatividade nacional, realizada anualmente, 
cujas informações são referentes às características gerais da população: migração, educação, 
trabalho. A partir de 2001 estão disponíveis, além das horas normalmente trabalhadas 
por semana, dados sobre o tempo médio dedicado semanalmente à realização dos 
afazeres domésticos. As horas normalmente trabalhadas por semana referem-se às horas 
habitualmente trabalhadas por semana no trabalho principal, no secundário e nos demais 
trabalhos remunerados que a pessoa tinha na semana de referência.4 

As horas dedicadas aos afazeres domésticos são as horas por semana que as pessoas 
habitualmente dedicavam aos afazeres domésticos.5 A Pnad define afazeres domésticos 
como a realização de tarefas ou atividades (que não se enquadram no conceito de trabalho 
remunerado) de: i) arrumar ou limpar toda ou parte da moradia; ii) cozinhar ou preparar 
alimentos, passar roupa, lavar roupa ou louça, utilizando ou não aparelhos eletrodomésticos 
para executar essas tarefas para si ou para outro(s) morador(es); iii) orientar ou dirigir 
trabalhadores domésticos na execução das tarefas domésticas; iv) cuidar de filhos ou 
menores moradores; e/ou v) limpar o quintal ou terreno que circunda a residência.6

Para a análise sobre a oferta de creches, seguiu-se a estratégia adotada em Costa (2007),  
em que foram consideradas duas variáveis. A primeira representa a proporção de filhos entre 
0 e 5 anos no domicílio que frequentam creche. Esta variável assume valor 0 se nenhuma 
criança frequentar a creche e 1 se todas as crianças fequentarem a creche. Como há uma 
grande chance de tal variável ser endógena, já que a mãe deve tomar conjuntamente 
a decisão de entrar para o mercado de trabalho e a de colocar seu filho na creche,  
considerou-se também outra variável para tentar captar o efeito da creche. Por meio do 
setor censitário da Pnad, caracterizamos a vizinhança em que há pelo menos uma criança 
de 0 a 5 anos estudando como uma vizinhança em que há oferta de creches, e, assim,  
cria-se uma variável binária que indica se a mulher tem oferta de creche em sua vizinhança.7

Para cada ano (no período entre 2001 e 2015), a amostra utilizada é composta por 
homens e mulheres com idade entre 15 e 64 anos que têm como posição no domicílio 

4. Foram incluídas também as horas que a pessoa habitualmente ocupava fora do local de trabalho em tarefas relacionadas 
à sua ocupação no trabalho considerado. Não foram considerados os trabalhos não remunerados, ou seja, os trabalhos na 
produção para o próprio consumo ou na construção para o próprio uso.

5. É importante observar que, ao longo desta nota, usamos os termos “trabalho não remunerado” e “trabalho doméstico” 
como referência ao trabalho dedicado aos afazeres domésticos. Contudo, estes termos têm definições distintas na Pnad: o 
trabalho não remunerado está associado ao trabalho na produção para o próprio consumo ou na construção para o próprio 
uso, enquanto o trabalho doméstico está associado à posição ocupacional de emprego doméstico.

6. Outra observação importante diz respeito à investigação do número de horas semanais. Tanto para as horas normalmente 
trabalhadas na semana quanto para as horas dedicadas aos afazeres domésticos, a investigação da Pnad foi feita em horas 
inteiras, considerando trinta minutos ou mais como uma hora, e desprezando os períodos inferiores a trinta minutos.

7. Foi só em 29 de março deste ano que o IBGE divulgou um suplemento da Pnad de 2015, intitulado Aspectos dos cuidados 
das crianças de menos de 4 anos de idade, com informações sobre os cuidados de crianças com menos de 4 anos de idade. 
O suplemento, entre outras questões, destina-se basicamente a investigar o local em que as crianças dessa faixa etária 
ficavam em determinado período do dia (manhã e/ou tarde) nos três meses anteriores à data de referência da pesquisa. 
O informante poderia responder entre três itens: i) as crianças ficavam na casa em que o responsável residia; ii) em outra 
casa; iii) em outro local (se na creche ou na escola; em alguma instituição diferente da creche ou da escola; ou em outro 
local não determinado). No momento da realização desta nota, esse suplemento ainda não havia sido disponibilizado, 
mas certamente será utilizado para pesquisas futuras.
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chefe ou cônjuge. Para manter a comparabilidade das Pnads ao longo do tempo, foi preciso 
harmonizá-las retirando as informações dos indivíduos moradores em áreas rurais da 
região Norte do país para o período entre 2004 e 2015, pois apenas a partir de 2004 é 
que tais áreas passaram a fazer parte da amostra das Pnads.

4 METODOLOGIA
A probabilidade da participação da mulher no mercado de trabalho pode ser modelada 
da seguinte forma:

Pi = f(Xi, Fi, Gi, Ci), (1)

em que:

Pi: probabilidade de participação da mulher no mercado de trabalho.

Xi: características produtivas da mulher.

Fi: características associadas à composição domiciliar.

Gi características associadas à localização geográfica. 

Ci : características associadas às ofertas de creche.

Um modelo apropriado para a análise dos impactos sobre a participação das mulheres 
na força de trabalho é o modelo de regressão probit, no qual a variável dependente é 
dicotômica: participa (Y = 1) ou não participa (Y = 0) da força de trabalho. Especificamente, 
a forma funcional do modelo probit é dada por:

PROB(Y = 1) = φ(Xβ = Fγ + Gδ + Cρ), (2)

em que φ é a função acumulada da distribuição normal padrão, resultando na estimação de:

Y’1 = Xiβ + Fiγ + Giδ + Ciρ + ui, (2.1)

em que ui é o termo aleatório com distribuição N (0, σ2) e Y’1 é uma variável latente, 
tal que Yi = 1, se Yi > 0, e Yi = 0, caso contrário.

Os parâmetros β, γ, δ e ρ são estimados por máxima verossimilhança, para cada 
ano do período 2001-2015, e representam o impacto das variáveis independentes sobre 
a variável latente, e não sobre a probabilidade propriamente dita. O impacto sobre a 
probabilidade é chamado de efeito marginal, e corresponde à derivada parcial da variável 
latente em relação à variável em questão, na maior parte das vezes avaliada no valor 
médio das variáveis independentes.

A escolha das variáveis independentes utilizadas como prováveis determinantes 
da oferta de trabalho feminina nesta nota seguem o mesmo padrão de boa parte da 
literatura empírica sobre o tema (Ramos, Aguas e Furtado, 2011; Costa, 2007; Scorzafave 
e Menezes-Filho, 2001). Assim, como determinantes da oferta de trabalho foram 
consideradas variáveis de educação, idade, renda das outras pessoas da família, presença 
de filhos, presença de idosos e localização geográfica do domicílio. 
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5 RESULTADOS
Os resultados em relação aos determinantes da participação feminina no mercado de 
trabalho, que são apresentados na tabela A.1, no apêndice desta nota, corroboram com 
os resultados obtidos na literatura. Educação, estado conjugal e presença de filhos e 
idosos no domicílio mostram-se relevantes para a decisão feminina na oferta de trabalho.

A variável associada à presença de filhos entre 0 e 5 anos mostra-se um fator inibidor 
da entrada da mulher na força de trabalho; porém, a presença de filhas adolescentes (com 
mais de 13 anos de idade) sugere a geração de incentivos na participação da mulher 
no mercado de trabalho, na medida em que haveria uma realocação das obrigações 
domésticas entre mãe e filha (para o cuidado da casa e dos filhos menores, por exemplo). 
A presença de pessoas acima de 75 anos gera um efeito negativo, pois a família (e, 
em particular, a mulher) pode representar uma fonte primordial de assistência a estas 
pessoas (Camarano, 2014).8 Outro resultado interessante diz respeito ao estado conjugal 
da pessoa. Mulheres casadas têm menor probabilidade de participação no mercado de 
trabalho do que mulheres solteiras.9 

Como mencionado anteriormente, para analisar o efeito que a utilização de creches 
pode ter sobre a oferta de trabalho das mulheres com filhos entre 0 e 5 anos, foram 
utilizadas duas variáveis diferentes: i) proporção de filhos entre 0 e 5 anos no domicílio 
que frequentam creche; ii) uma variável binária que identifica se pelo menos uma criança 
entre 0 e 5 anos na vizinhança do domicílio frequenta creche. O gráfico 8 mostra que, 
quando a primeira variável é considerada, a probabilidade de as mulheres com filhos 
participarem no mercado de trabalho aumenta para todo o período de análise. Enquanto 
em 2001 esse aumento era de 13 p.p., em 2015 esse efeito foi de 18 p.p.

Um argumento bastante pertinente para esse resultado é que essa variável (proporção 
de filhos na creche) pode não ser uma boa proxy para o fenômeno que se deseja analisar 
devido à sua endogeneidade. A mulher pode escolher colocar os filhos na creche porque 
vai trabalhar ou pode ir trabalhar porque os filhos estão na creche, de forma que a decisão 
de entrar para o mercado de trabalho e de pôr os filhos na creche é tomada de forma 
simultânea. Ainda assim, é importante observar que há uma relação positiva, significativa 
e de magnitude relevante entre proporção de filhos na creche e oferta de mão de obra 
feminina. Ou seja, a opção de entrar para o mercado de trabalho está fortemente associada 
à possibilidade de ter filhos nas creches.

8. Há uma surpreendente elevação da participação da renda do idoso na renda familiar nos últimos anos, levando um 
número crescente de adultos a tornarem-se, de algum modo, dependentes dos recursos dos pais idosos (Camarano e  
El Ghaouri, 1999). Esse fator também pode gerar um desincentivo na participação desses adultos no mercado de trabalho.

9. Vale ressaltar que a literatura empírica aponta o oposto para os homens. Em geral, homens casados apresentam uma 
probabilidade maior de participação no mercado de trabalho do que homens solteiros (Browning, Chiappori e Weiss, 2014; 
Barbosa, 2014).



32

NOTA TÉCNICA

mercado de trabalho | 62 | abr. 2017

GRÁFICO 8

Brasil: impacto da creche (proporção de filhos) na participação feminina (2001-2015)
(Em p.p.)
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Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração das autoras.

Para medir o efeito de se ter a possibilidade de acesso à creche, seria interessante 
uma variável que indicasse a proximidade de creches de cada domicílio. Na ausência 
desta variável, consideramos que, em vizinhanças (setores censitários) nas quais pelo 
menos uma das crianças entre 0 e 5 anos frequenta creche, pode-se dizer que há oferta 
de creche. O gráfico 9 mostra que o impacto da presença da creche na vizinhança da 
mãe com filho entre 0 e 5 anos também eleva a sua probabilidade de participação no 
mercado de trabalho. A variação (que chega, no máximo, a pouco mais de 3 p.p.), 
no entanto, é bem menor do que a mostrada no gráfico 8. Ainda assim, é válido sugerir 
que um maior acesso à creche eleve a probabilidade de a mãe com filho entre 0 e 5 anos 
entrar no mercado de trabalho.

GRÁFICO 9

Brasil: impacto da creche (na vizinhança) sobre a participação feminina (2001-2015)
(Em p.p.)

0

3

2

1

4

5

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração das autoras.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A discussão sobre a dupla jornada das mulheres e, em particular, no que diz respeito ao 
excesso de trabalho não remunerado delas com atividades de cuidados e afazeres domésticos, 
tomou força nos últimos meses no contexto da proposta de reforma da Previdência – 
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 287/2016 –10 que, entre outras mudanças, 
trata da equiparação da idade mínima de aposentadoria e do tempo de contribuição dos 
trabalhadores e das trabalhadoras. 

O objetivo desta nota foi investigar a evolução da participação feminina no mercado 
de trabalho brasileiro ao longo do período de 2001 a 2015. Em particular, procurou-se  
identificar como a oferta de creches atua na inserção das mulheres com filhos no mercado 
de trabalho brasileiro ao longo do tempo. Foi encontrado um efeito positivo e significativo 
da oferta de creche sobre a probabilidade de as mulheres que são mães participarem no 
mercado de trabalho. 

Essas evidências sugerem que, para aumentar a participação das mulheres no mercado 
de trabalho, deve-se não só elevar o nível educacional, especialmente das mais pobres, 
como também aprimorar as estruturas de determinadas ocupações (maior autonomia, 
jornada mais flexível etc.). Cabe um maior entendimento das políticas públicas de 
curto e médio prazos, em especial as direcionadas aos arranjos formais e informais de 
cuidado das crianças e dos idosos e de recursos e serviços coletivos que não só auxiliem 
as mulheres na dupla jornada de atividades domésticas e de trabalho fora como também 
a socialização dos custos dos cuidados com a família, que tem penalizado a quantidade 
e a qualidade da inserção das mulheres, sobretudo das mães, no mercado de trabalho 
brasileiro nos últimos anos.
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NOTA SOBRE AS PERDAS DECORRENTES DAS 
APOSENTADORIAS PRECOCES NO BRASIL

Bruno Ottoni1

Fernando Holanda Barbosa Filho2

1 INTRODUÇÃO3

O sistema previdenciário brasileiro é extremamente generoso. Entre os aspectos 
frequentemente citados para caracterizar a benevolência do referido sistema, tem ganhado 
cada vez mais atenção a possibilidade de aposentadoria por tempo de contribuição, 
sem exigência de idade mínima. Essa regra, que permite ao indivíduo obter seu benefício 
previdenciário por tempo de contribuição, independentemente de sua faixa etária, 
é bastante incomum. Por exemplo, dados da Associação Internacional de Seguridade  
Social (Aiss) sugerem que, dentro de um universo total de 177 países pesquisados, 
existem apenas treze que adotam regra semelhante à brasileira, ou seja, que permitem 
aposentadoria exclusivamente a partir da comprovação de um determinado número 
de contribuições.4

Uma das principais consequências da possibilidade de que indivíduos obtenham, 
no Brasil, seu benefício previdenciário por tempo de contribuição, sem exigência de idade 
mínima, é a tendência de que uma parcela expressiva da população consiga garantir, 
relativamente cedo, a sua aposentadoria. Infelizmente, essa regra, que garante direito de 
acesso ao benefício previdenciário em idades relativamente reduzidas para uma parcela 
expressiva da população brasileira, acarreta perdas significativas para o país. Alguns dos 
prejuízos decorrentes das aposentadorias precoces são diretos, como, por exemplo, 
a queda na receita do governo, em virtude da redução no número de contribuições pagas 
ao sistema da Previdência.

No entanto, outras perdas geradas pelas aposentadorias precoces são indiretas, 
como a redução na renda agregada do país decorrente dos efeitos que o recebimento 
do benefício previdenciário pode produzir sobre o comportamento dos indivíduos. 

1. Pesquisador no Instituto Brasileiro de Economia (IBRE) da Fundação Getulio Vargas (FGV).

2. Pesquisador no IBRE da FGV.

3. Os autores gostariam de agradecer a Victor Bridi pelo excelente auxílio prestado na elaboração desta nota.

4. A informação da Aiss de que o Brasil é um dos treze países que adotam aposentadoria por tempo de contribuição, em um 
universo de 177 pesquisados, foi retirada de Caetano et al. (2016).



38

NOTA TÉCNICA

mercado de trabalho | 62 | abr. 2017

Especificamente, a obtenção do benefício previdenciário pode incentivar os agentes a 
ajustarem a sua conduta em pelo menos duas dimensões distintas, com potenciais efeitos 
deletérios sobre a renda agregada, que são: i) na margem extensiva, ou seja, mediante 
migração para a inatividade; e ii) na margem intensiva, ou seja, por meio de uma redução 
de seu salário (por exemplo, diminuindo o número de horas trabalhadas ou mudando 
para uma ocupação que traga maior satisfação, porém menor remuneração).

Esta nota técnica procura justamente quantificar as perdas indiretas descritas no 
parágrafo anterior. Neste sentido, este trabalho é bastante semelhante ao de Paiva, Rangel 
e Caetano (2016), visto que ambos estudos procuram quantificar os prejuízos, para a 
renda agregada da economia, resultantes dos efeitos que as aposentadorias precoces 
produzem sobre a probabilidade de inatividade e no salário. Porém, a metodologia aqui 
adotada para estimar as perdas decorrentes das aposentadorias precoces é expressivamente 
diferente da empregada em Paiva, Rangel e Caetano (op. cit.). Enquanto esta pesquisa 
implementa uma estratégia de variáveis instrumentais, Paiva, Rangel e Caetano (op. cit.) 
adotam um procedimento de escore de propensão com pesos.

Mais precisamente, a metodologia utilizada aqui procura, primeiramente, mensurar 
o efeito das aposentadorias precoces tanto na probabilidade de inatividade quanto 
no salário dos indivíduos, que  passam a receber o seu benefício previdenciário, 
mas permanecem no mercado de trabalho. Para lidar com o problema da endogeneidade 
potencial do principal regressor de interesse, a probabilidade de aposentadoria precoce,  
implementa-se uma estratégia de variáveis instrumentais, que  será descrita mais 
detalhadamente na seção 3. Os  resultados encontrados indicam que as pessoas que 
conseguem adquirir sua aposentadoria precocemente têm maior probabilidade de migrar 
para a inatividade e, mesmo aquelas que continuam ocupadas, tendem a reduzir seu 
salário no mercado de trabalho.

Posteriormente, as estimativas obtidas são utilizadas para mensurar as perdas que as 
aposentadorias precoces produzem na renda agregada da economia, ao motivar condutas 
que tendem a acarretar uma redução nos proventos dos agentes (seja via aumento da 
chance de que indivíduos abandonem o mercado de trabalho, seja por meio de uma 
diminuição do salário daqueles que permanecem ocupados). Os  cálculos realizados 
sugerem que as aposentadorias precoces provocam uma redução de, no máximo, 0,7%, 
e, no mínimo, 0,3%, na renda agregada da economia. 

2 DADOS
Os dados utilizados nesta nota técnica foram retirados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (Pnad), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
no ano de 2014.5 A amostra compreende apenas indivíduos em idade ativa, ou seja, 
são excluídas todas as pessoas que possuem 13 anos ou menos de vida. Além disso,  
procede-se à eliminação daqueles indivíduos com idade maior ou igual a 65 anos. 

5. A Pnad costumava ser coletada anualmente pelo IBGE, porém foi descontinuada. A última versão disponível compreende 
o ano de 2015. Porém, este estudo já estava em estágio avançado quando a última versão da Pnad foi lançada.  
Pretende-se produzir, em breve, um novo estudo, verificando em que medida os resultados obtidos utilizando os dados 
de 2014 sustentam-se na pesquisa de 2015. 
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Essa última exclusão advém da hipótese aqui adotada de que os aposentados precoces 
são aqueles indivíduos que começam a obter seu benefício previdenciário antes dos 65 
anos. Portanto, as perdas calculadas neste trabalho podem ser interpretadas como os 
prejuízos causados à renda agregada da economia pela aposentadoria precoce de indivíduos 
que possuem 65 anos ou menos. Dado que a proposta atual de reforma da Previdência 
pretende alterar a idade mínima de aposentadoria para 65 anos, tem-se que as perdas para 
a renda agregada da economia, estimadas aqui, representam, na verdade, os ganhos que 
poderiam ser obtidos mediante a aprovação do texto que está em tramitação no Congresso.

TABELA 1

Estatísticas descritivas

Média Desvio padrão Mínimo Máximo

(1) (2) (3) (4)

Idade 36,822 14,189 14,000 64,997

Anos de estudo 8,490 4,198 0,000 15,000

Cor da pele (branco = 1) 0,447 0,497 0,000 1,000

Sexo (masculino = 1) 0,482 0,500 0,000 1,000

Situação censitária (urbano = 1) 0,858 0,349 0,000 1,000

Região Norte 0,082 0,275 0,000 1,000

Região Nordeste 0,272 0,445 0,000 1,000

Região Centro-Oeste 0,064 0,244 0,000 1,000

Região Sudeste 0,423 0,494 0,000 1,000

Região Sul 0,159 0,366 0,000 1,000

Aposentado 0,062 0,241 0,000 1,000

Ocupado 0,655 0,475 0,000 1,000

Horas trabalhadas 102,626 85,405 0,000 392,000

Salário-hora 8,017 44,503 0,000 8.750,000

Distância da aposentadoria -12,286 15,693 -46,000 30,518

Número de filhos 0,863 1,112 0,000 12,000

Observações 252.014 252.014 252.014 252.014

Peso 140.896.902 140.896.902 140.896.902 140.896.902

Fonte: Pnad 2014/IBGE.
Elaboração dos autores.

Em seguida, são mantidos na amostra apenas indivíduos para os quais não existem 
valores faltantes, em nenhuma das variáveis utilizadas neste estudo. A lista completa 
das variáveis adotadas, nesta pesquisa, pode ser encontrada na tabela 1. Finalmente, 
provou-se ser necessário imputar o número de filhos para todos os homens da amostra. 
Caso contrário, esses indivíduos seriam excluídos, visto que os dados originais da Pnad 
apresentam valores faltantes para o número de filhos dos homens. Porém, os indivíduos 
de sexo masculino compreendem praticamente metade da população brasileira, e excluí-
los da base de dados acarretaria problemas sérios em termos de validade externa dos 
resultados obtidos nesta pesquisa. O procedimento de imputação procurou atribuir o 
número de filhos presentes no domicílio tanto ao homem, classificado diretamente como 
chefe de família, quanto ao indivíduo do sexo masculino, categorizado como cônjuge 
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de mulher que seja apontada como chefe de família. A amostra final considerada nesta 
nota técnica, depois de realizadas as alterações descritas anteriormente, compreende um 
universo de 252.014 indivíduos.

Apresenta-se, na tabela 1, um conjunto de estatísticas descritivas, que foram calculadas 
a partir da amostra discutida anteriormente. Uma análise desses números indica que a 
amostra selecionada compreende indivíduos que são relativamente maduros, com idade 
média de quase 37 anos. Além disso, a grande maioria (mais de 42%) mora no Sudeste.  
O salário-hora máximo é de R$ 8.750, e o número mínimo de anos de estudo é igual a zero.

3 METODOLOGIA
Nesta seção apresenta-se o procedimento utilizado para calcular o efeito das aposentadorias 
precoces tanto na probabilidade de que indivíduos decidam migrar para a inatividade 
quanto sobre o valor do salário daquelas pessoas que permanecem ocupadas. Inicialmente 
são discutidos dois modelos distintos, que servem como ponto de partida para determinar 
a forma mais adequada de estimar os efeitos produzidos pelas aposentadorias precoces. 
O primeiro modelo busca avaliar em que medida as aposentadorias precoces impactam 
a probabilidade de o indivíduo estar ocupado. Já o segundo modelo pretende verificar 
o efeito produzido pelas aposentadorias precoces no salário daqueles indivíduos que 
permanecem ocupados.

Para enriquecer a análise realizada no segundo modelo mencionado anteriormente, 
estima-se o impacto das aposentadorias precoces separadamente sobre as seguintes 
variáveis: i) número de horas trabalhadas; e  ii) salário-hora. Essa  separação ajuda a 
qualificar a investigação, visto que permite identificar se eventuais variações no salário 
do agente, que consegue obter o seu benefício previdenciário em idade reduzida, advêm 
de ajustes exclusivamente nas horas trabalhadas, apenas de alterações no salário-hora ou 
de mudanças conjuntas nessas duas variáveis. Ambos modelos adotados como ponto de 
partida nesta pesquisa são descritos a seguir de forma detalhada. 

1)	 Modelo para avaliar o impacto das aposentadorias precoces sobre a probabilidade de 
estar ocupado:

Yi = α0 + α1Ai + βXi + εi, (1)

sendo Yi uma indicadora de ocupação para o indivíduo i; Ai uma indicadora de 
aposentadoria para o indivíduo i; e Xi um vetor de nove variáveis de controle para o 
indivíduo i, composto por anos de escolaridade, idade, uma indicadora de sexo (masculino),  
uma indicadora de cor de pele (branca), quatro indicadoras de região (Nordeste, Sudeste, 
Sul e Centro-Oeste) e uma indicadora de tipo de domicílio (urbano). Além  disso, 
tem-se que εi representa um termo de erro que também varia no nível do indivíduo i. 
Finalmente, o coeficiente de interesse é representado pelo parâmetro α1, que captura o 
efeito das aposentadorias precoces sobre a probabilidade de ocupação.
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2)	 Modelo para avaliar o impacto das aposentadorias precoces sobre o salário:

Wi = δ0 + δ1Ai + δ2Bi + ηXi + εi, (2)

sendo que Wi pode representar, para o indivíduo i, o logaritmo tanto do salário-hora,  
em  algumas especificações, quanto do número de horas trabalhadas, em  outras. 
Alternativamente, tem-se que Bi simboliza uma indicadora de ocupação para o indivíduo i.  
Além disso, tanto Xi quanto Ai têm a mesma definição adotada no modelo (1), descrito 
anteriormente. Já o símbolo εi representa o termo de erro do modelo, que também difere 
por indivíduo i. Finalmente, o coeficiente de interesse é representado pelo parâmetro δi, 
que determina o efeito das aposentadorias precoces tanto sobre o salário-hora quanto nas 
horas trabalhadas, conforme a variável dependente considerada em cada especificação.

Antes de prosseguir, é importante tratar de algumas questões sobre as regressões 
descritas anteriormente. Primeiro, a variável Ai é apenas uma indicadora de aposentadoria 
para o indivíduo i, em ambos os modelos. Porém, nesta pesquisa, interpreta-se tal variável 
não como indicadora de recebimento de benefício previdenciário, em geral, mas sim 
como apontadora de um tipo muito específico de aposentadoria. Mais precisamente, 
neste estudo entende-se a variável Ai como uma indicadora de aposentadoria precoce. 
Note que a interpretação da referida variável como apontadora de aposentadoria precoce, e 
não apenas de recebimento de benefício previdenciário em geral, decorre da exclusão dos 
indivíduos com idade maior ou igual a 65 anos da amostra utilizada nesta nota técnica.

Segundo, é importante esclarecer o motivo da inclusão da indicadora de ocupação 
Bi no modelo (2). Na verdade, tem-se que a inclusão dessa variável binária no vetor 
de controles da referida especificação é extremamente importante para os objetivos 
deste estudo. Particularmente, é justamente a inclusão dessa indicadora de ocupação, 
na regressão em questão, que permite calcular-se o efeito das aposentadorias precoces sobre 
o desempenho (medido, em algumas especificações, pelo salário-hora e, em outras, pelas 
horas trabalhadas) específico daqueles indivíduos que permanecem ocupados. Ou seja, 
para estimar o impacto, na margem intensiva, da obtenção do benefício previdenciário 
em idade reduzida (que consiste exatamente em medir o efeito da aposentadoria precoce 
apenas sobre os agentes que continuam empregados), deve-se, necessariamente, incluir 
a indicadora de ocupação no vetor de controles.

O problema das especificações adotadas nos modelos (1) e (2) é a existência de regressores 
endógenos, em ambos os casos. Mais precisamente, admite-se, na primeira especificação, 
em que a variável dependente é a indicadora de ocupação, que o vetor de controles Xi 
contém apenas regressores exógenos. Porém, adota-se a hipótese, neste caso, de que a variável 
indicadora de aposentadoria Ai representa um regressor endógeno. Esse problema é ainda 
mais grave no segundo modelo, que procura avaliar o impacto das aposentadorias precoces 
sobre o salário-hora e as horas trabalhadas, porém focando apenas aqueles indivíduos que 
permanecem empregados. Neste  caso, continua admitindo-se a existência somente de 
regressores exógenos no vetor de controles Xi. No entanto, nessa segunda especificação, 
supõe-se haver não apenas um único regressor endógeno, mas  sim dois, que  são: i) a 
indicadora de aposentadoria (Ai); e ii) a apontadora de ocupação (Bi). 
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Diante da existência de regressores endógenos, procura-se adotar, nesta pesquisa, 
uma metodologia de variáveis instrumentais. A adoção de uma estratégia baseada em 
instrumentos permite justamente recuperar estimativas causais dos parâmetros de interesse 
deste estudo, que são: αi e δi. Tipicamente, modelos de variáveis instrumentais demandam 
um número de instrumentos que seja pelo menos igual à quantidade de regressores 
endógenos (Angrist e Pischke 2009; Wooldridge 2002). Portanto, o modelo (1) requer, 
no mínimo, um único instrumento. Já o modelo (2) exige pelo menos dois instrumentos. 
Esta nota técnica adota uma estratégia parcimoniosa, optando, consequentemente, 
pela utilização do número mínimo de instrumentos exigido em cada especificação. Isto 
significa dizer que este estudo recorre a apenas dois instrumentos.

As variáveis instrumentais utilizadas nesta pesquisa são: número de filhos e distância 
da idade de aposentadoria. Uma descrição detalhada do primeiro instrumento, número 
de filhos, pode ser encontrada na seção 2. No entanto, subsiste ainda a necessidade de 
explicar o segundo instrumento, que é a distância da idade de aposentadoria. Essa variável 
baseia-se nas regras de aposentadoria e, portanto, é construída utilizando procedimentos 
distintos para indivíduos que moram em áreas rurais e para aquelas pessoas que residem 
em perímetros urbanos.

Por um lado, para aqueles indivíduos que moram em áreas rurais, esse instrumento 
(distância da idade de aposentadoria) é construído a partir da subtração entre o tempo de 
vida da referida pessoa e a idade provável de aposentadoria. Visto que a maioria esmagadora 
das pessoas que reside no campo só consegue obter seu benefício previdenciário pelo 
critério de idade, assume-se que a idade provável de aposentadoria seja justamente aquela 
determinada por lei. Mais precisamente, admite-se uma idade provável de aposentadoria 
de 55 anos, para mulheres, e de 60 anos, para homens. 

Por outro lado, ao  focar os residentes de perímetro urbano, implementa-se uma 
metodologia diferente para a construção da referida variável instrumental, ou  seja, 
para determinar a distância da idade de aposentadoria. Neste  caso, o  instrumento em 
questão também é calculado a partir da subtração entre o tempo de vida e a idade provável 
de aposentadoria. Porém, seria um equívoco adotar, para esses moradores de áreas urbanas, 
a idade provável de aposentadoria como sendo aquela determinada por lei para obtenção do 
benefício previdenciário pelo critério de idade (60 anos para mulheres e 65 anos para homens). 
Essa hipótese estaria equivocada, ao partir do critério de idade para determinar o momento 
provável de aposentadoria, porque uma parcela expressiva da população, que mora em áreas 
urbanas, consegue obter seu benefício previdenciário precocemente, via cumprimento do 
tempo de contribuição, de trinta anos para mulheres e de 35 anos para homens.

Em virtude desse fato particular das áreas urbanas, de que muitos moradores dessas 
localidades conseguem o direito ao seu benefício previdenciário exclusivamente por tempo de 
contribuição, é utilizado um procedimento distinto, neste contexto, para calcular a idade provável 
de aposentadoria. Mais precisamente, realiza-se um expediente em três etapas para determinar 
o momento provável de recebimento do benefício previdenciário nos perímetros urbanos. 

Primeiro, é efetuada, para cada indivíduo, uma adição entre o tempo mínimo de 
contribuição determinado por lei (trinta anos para mulheres e 35 anos para homens) e a 
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idade com que aquele agente afirma ter começado a trabalhar. O resultado dessa soma é, 
portanto, a idade mínima com a qual o indivíduo poderia se aposentar, na eventualidade 
de ter conseguido contribuir ininterruptamente para a Previdência ao longo de toda 
a sua vida laboral. Em seguida, determina-se o momento provável de aposentadoria, 
para cada indivíduo, como sendo exatamente idêntico a essa idade mínima com a qual 
o referido agente poderia começar a receber o seu benefício previdenciário (obtida a 
partir da soma entre o tempo de contribuição estabelecido por lei e a idade de ingresso 
no mercado de trabalho). Finalmente, calcula-se a distância da idade de aposentadoria, 
nos perímetros urbanos, a partir da subtração entre o tempo de vida do indivíduo e a 
sua idade provável de obtenção do benefício previdenciário.

Resta agora descrever como ficam os modelos (1) e (2) ao serem utilizadas as variáveis 
instrumentais mencionadas anteriormente (distância da idade de aposentadoria e número 
de filhos) para resolver o problema da presença de regressores endógenos: indicadora 
de aposentadoria e apontadora de ocupação. Na primeira especificação, há um único 
regressor endógeno (indicadora de aposentadoria), e utiliza-se apenas um instrumento 
(distância da idade de aposentadoria). Já na segunda equação, existem dois regressores 
endógenos (indicadora de aposentadoria e apontadora de ocupação), e adotam-se dois 
instrumentos (distância da idade de aposentadoria e número de filhos). O procedimento 
empregado, na estimação de ambos os modelos, é o método de mínimos quadrados em 
dois estágios (MQ2E).

Porém, ainda persiste uma ameaça à identificação dos efeitos das aposentadorias 
precoces, a partir da estimação dos dois modelos mencionados anteriormente, visto 
que a amostra utilizada em ambos os casos contém indivíduos significativamente 
diferentes. Essa  característica da amostra completa acaba por misturar pessoas que 
devem ser consideradas na análise, que são justamente aquelas que estão próximas da 
sua aposentadoria, com  indivíduos que deveriam ser excluídos, que  são aqueles que 
ainda estão muito longe de atender a todos os requisitos necessários para a obtenção do 
benefício previdenciário. As especificações preferidas deste estudo procuram restringir a 
amostra completa, focando janelas que restringem a distância da idade de aposentadoria, 
justamente para tentar produzir comparações entre grupos mais semelhantes. As janelas 
adotadas consistem em intervalos que vão de ± 5 anos até ± 1 ano.

A tabela 2 mostra como essa delimitação por janelas, ao redor da distância da idade 
de aposentadoria, permite que sejam criados grupos de indivíduos mais semelhantes. Na 
amostra completa observa-se, para os indivíduos com distância da idade de aposentadoria 
negativa (distância < 0), uma média de quase nove anos de estudo. Número que  
é expressivamente menor do que a média de aproximadamente sete anos de estudo, que é 
calculada para os indivíduos com distância da idade de aposentadoria positiva (distância ≥ 0).  
Os valores encontrados para essa mesma variável (média de anos de estudo) são muito 
mais parecidos ao focar-se a janela restrita ao redor do intervalo ± 1. Neste caso, obtém-
se que as pessoas com distância da idade de aposentadoria negativa (distância < 0)  
apresentam, em média, cerca de 8,1 anos de estudo. Resultado bastante semelhante à 
média de aproximadamente 8,0 anos de estudo que é determinada ao focar-se apenas 
os indivíduos com distância da idade de aposentadoria positiva (distância ≥ 0).
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TABELA 2

Estatísticas descritivas de indivíduos semelhantes

Amostra completa
Restringindo a distância da 
idade de aposentadoria em 

± 5

Restringindo a distância da 
idade de aposentadoria em ±1

Abaixo da 
idade de apo-

sentadoria

Acima da 
idade de apo-

sentadoria

Abaixo da 
idade de apo-

sentadoria

Acima da 
idade de apo-

sentadoria

Abaixo da 
idade de apo-

sentadoria

Acima da 
idade de apo-

sentadoria

(Distância 
< 0)

(Distância 
≥ 0)

(-5 ≤ distân-
cia < 0)

(0 ≤ distância 
≤ +5)

(-1 ≤ distân-
cia < 0)

(0 ≤ distância 
≤ +1)

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Idade 30,754 54,982 45,803 50,448 47,635 48,673

Anos de estudo 8,988 6,999 8,166 7,780 8,107 8,025

Cor da pele (branco = 1) 0,435 0,486 0,460 0,475 0,452 0,478

Sexo (masculino = 1) 0,512 0,393 0,460 0,463 0,455 0,452

Situação censitária 
(urbano = 1)

0,829 0,942 0,873 0,879 0,879 0,876

Região Nordeste 0,286 0,230 0,254 0,247 0,237 0,244

Região Centro-Oeste 0,064 0,062 0,066 0,061 0,068 0,064

Região Sudeste 0,407 0,469 0,436 0,451 0,449 0,438

Região Sul 0,152 0,180 0,169 0,174 0,172 0,180

Aposentado 0,008 0,224 0,030 0,130 0,042 0,095

Ocupado 0,672 0,606 0,768 0,730 0,758 0,761

Horas trabalhadas 105,639 93,611 122,834 115,170 120,938 120,573

Salário-hora 7,891 8,394 11,138 10,928 10,736 10,356

Distância da aposentadoria -19,352 8,858 -2,553 2,455 -0,526 0,488

Número de filhos 0,820 0,991 1,331 1,168 1,240 1,213

Observações 190.415 61.599 22.653 20.537 4.489 4.440

Peso 105.605.335 35.291.567 12.692.720 11.652.129 2.526.680 2.483.488

Fonte: Pnad 2014/IBGE.
Elaboração dos autores.

4 RESULTADOS
A tabela  3 apresenta os resultados obtidos a partir da estimação do modelo (1). 
Ou seja, a referida tabela fornece as estimativas do efeito das aposentadorias precoces 
sobre a probabilidade de ocupação. Todos os coeficientes de interesse do painel A, 
que contém os resultados do primeiro estágio da metodologia de MQ2E, são positivos 
e significativos. Portanto, o instrumento utilizado nesse primeiro estágio (distância da 
idade de aposentadoria) atende à restrição de inclusão. Mais precisamente, indivíduos 
que já passaram da sua idade de recebimento do benefício previdenciário têm maior 
probabilidade de estarem aposentados. Os resultados do segundo estágio do procedimento 
de MQ2E, encontrados no painel B, indicam que as aposentadorias precoces reduzem 
a probabilidade de ocupação (sendo que apenas um único coeficiente não apresenta 
significância estatística). Os efeitos ficam entre -10% e -56%.
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TABELA 3

Resultados do modelo que avalia o impacto das aposentadorias precoces sobre a ocupação

MQ2E

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Painel A – Primeiro estágio (MQ2E)

Variável dependente: aposentado precoce

Instrumento:

Distância da aposentadoria
0,001

(0,000)***
0,013

(0,001)***
0,014

(0,001)***
0,018

(0,001)***
0,025

(0,002)***
0,039

(0,005)***

Efeito (%) – distância da 
aposentadoria

1,0 16,7 18,9 24,8 34,8 56,9

R² 0,153 0,184 0,179 0,168 0,159 0,149

Painel B – Segundo estágio (MQ2E)

Variável dependente: ocupado

Variável instrumentada:

Aposentado precoce 
-4,545

(0,999)***
-0,423

(0,069)***
-0,290

(0,082)***
-0,383

(0,094)***
-0,271

(0,120)**
-0,075
(0,209)

Efeito (%) – aposentado 
precoce

† -56,4 -38,5 -50,8 -35,7 -9,9

Amostra Completa ± 5 ± 4 ± 3 ± 2 ± 1

Controles Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Observações 252.014 43.190 34.458 26.023 17.447 8.929

Fonte: Pnad 2014/IBGE.
Elaboração dos autores.
Obs.:	1. �A amostra na coluna (1) é completa e nas colunas de (2) a (6) é limitada pela distância da idade de aposentadoria por intervalo de anos nas ordens 

de ± 5, ± 4, ± 3, ± 2 e ± 1, respectivamente.
	 2. �† O valor obtido para esse efeito, na amostra completa, é exorbitante e pouco confiável, porque comparam-se indivíduos significativamente diferentes 

e, portanto, preferiu-se não o reportar. Esse valor pode ser disponibilizado mediante requisição aos autores. 
	 3. �*, ** e *** = coeficientes significantes a 10%, 5% e 1%, respectivamente.

Os resultados referentes ao impacto das aposentadorias precoces sobre o salário-hora 
são apresentados na tabela 4. Neste caso, também fica evidente, a partir dos coeficientes 
do primeiro estágio da metodologia de MQ2E, fornecidos no painel A, que as duas 
variáveis instrumentais utilizadas atendem à restrição de inclusão. Ou seja, os referidos 
instrumentos (distância da idade de aposentadoria e número de filhos) têm efeito 
estatisticamente significativo sobre as duas variáveis instrumentadas (probabilidade de 
ocupação e chance de aposentadoria) em praticamente todas as especificações estimadas. 
Mais precisamente, apenas dois dos 24 parâmetros contido no painel em questão não 
apresentam significância estatística. Os coeficientes estimados no segundo estágio da 
metodologia de MQ2E, apresentados no painel B, sugerem que a aposentadoria precoce 
acarreta uma diminuição expressiva do salário-hora. Os impactos ficam entre -31% e 
-80%. Em resultados não reportados, encontramos que as aposentadorias precoces não 
produzem efeito sobre as horas trabalhadas. Como não se verificou nenhum impacto de 
uma variável sobre a outra, optou-se por não reportar as referidas estimativas neste estudo.
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TABELA 4

Resultados do modelo que avalia o impacto das aposentadorias precoces sobre o salário-hora

MQ2E

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Painel A – Primeiro estágio (MQ2E)

Variável dependente: aposentado precoce

Instrumentos:

Distância da aposentadoria
0,001

(0,000)***
0,013

(0,001)***
0,014

(0,001)***
0,018

(0,001)***
0,025

(0,002)***
0,039

(0,005)***

Número de filhos
-0,029

(0,000)***
-0,004

(0,001)***
-0,003

(0,001)***
-0,004

(0,001)***
-0,004

(0,002)**
-0,004

(0,002)*

Efeito (%) – distância da 
aposentadoria

1,8 16,7 18,9 24,8 34,8 57,1

Efeito (%) – número de 
filhos

-46,8 -5,2 -4,0 -5,4 -5,6 -5,9

R² 0,169 0,184 0,179 0,168 0,159 0,149

Variável dependente: ocupado

Instrumentos:

Distância da aposentadoria
-0,004

(0,000)***
-0,006

(0,001)***
-0,004

(0,001)***
-0,007

(0,002)***
-0,007

(0,003)**
-0,003
(0,008)

Número de filhos
0,049

(0,001)***
0,010

(0,002)***
0,009

(0,002)***
0,008

(0,003)***
0,006

(0,003)**
0,005

(0,004)

Efeito (%) – distância da 
aposentadoria

-0,6 -0,7 -0,6 -0,9 -0,9 -0,4

Efeito (%) – número de 
filhos

7,5 1,3 1,2 1,1 0,8 0,7

R² 0,127 0,084 0,081 0,080 0,083 0,080

Painel B – Segundo estágio (MQ2E)

Variável dependente: log do salário-hora

Variáveis instrumentadas:

Aposentado precoce
13,806

(2,676)***
-1,624

(0,253)***
-1,526

(0,233)***
-1,153

(0,366)***
-0,369
(0,482)

-0,672
(0,754)

Ocupado
10,403

(1,558)***
1,987

(0,441)***
2,187

(0,495)***
2,753

(0,739)***
3,447

(1,310)***
4,715

(2,856)*

Efeito (%) – aposentado 
precoce

† -80,3 -78,3 -68,4 -30,9 -49,0

Efeito (%) – ocupado † ‡ ‡ ‡ ‡ ‡

Amostra Completa ± 5 ± 4 ± 3 ± 2 ± 1

Controles Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Observações 252.014 43.190 34.458 26.023 17.447 8.929

Fonte: Pnad 2014/IBGE.
Elaboração dos autores.
Obs.:	1. �A amostra na coluna (1) é completa e nas colunas de (2) a (6) é limitada pela distância da idade de aposentadoria por intervalo de anos nas ordens 

de ± 5, ± 4, ± 3, ± 2 e ± 1, respectivamente.
	 2. �† Os valores obtidos para esse efeito, na amostra completa, são exorbitantes e pouco confiáveis, porque comparam-se indivíduos significativamente 

diferentes e, portanto, preferiu-se não os reportar. Esses valores podem ser disponibilizados mediante requisição aos autores.
	 3. �‡ Obtiveram-se valores muito elevados nessas colunas porque a renda de indivíduos não ocupados é muito baixa e, por isso, qualquer pequeno 

aumento de renda resulta em efeitos muito expressivos. Desta maneira, também se optou por não os reportar. Esses valores podem ser 
disponibilizados mediante requisição aos autores.

	 4. �*, ** e *** = coeficientes significantes a 10%, 5% e 1%, respectivamente.



47

NOTA TÉCNICA

mercado de trabalho | 62 | abr. 2017

Em testes de robustez, também não apresentados aqui, substituiu-se um dos 
instrumentos do modelo que procura avaliar o efeito das aposentadorias precoces sobre os 
salários (número de filhos) por uma variável parecida, mas que busca medir a probabilidade 
de que pais tenham um novo bebê quando o sexo das duas primeiras crianças é idêntico. 
Além disso, esse novo instrumento, que pretende medir a probabilidade de que pais 
desejem um novo bebê em função da combinação do sexo das duas primeiras crianças, 
foi construído apenas para mulheres. A vantagem da referida variável instrumental é 
que, por depender de um elemento totalmente aleatório (sexo dos dois primeiros filhos), 
tende a respeitar a restrição de exogeneidade. Entretanto, a desvantagem é que sofre de 
problemas de validade externa. Os resultados encontrados são encorajadores, visto que 
não diferem qualitativamente daqueles já reportados na tabela 4.6,7

Finalmente, os coeficientes apresentados nas tabelas 3 e 4 foram utilizados para 
calcular o custo que as aposentadorias precoces geram sobre a renda agregada da economia 
brasileira. Como custo compreende-se a soma das perdas ocasionadas pelos indivíduos 
que, ao se aposentarem precocemente, optam ou pela inatividade ou por menores salários. 
Os resultados sugerem que a atual proposta da reforma da Previdência, ao alterar a idade 
mínima de aposentadoria para 65 anos, poderia evitar perdas que ficariam entre 0,3% 
e 0,7% do produto interno bruto (PIB).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta nota técnica teve como objetivo expor que as atuais regras da aposentadoria, 
demasiadamente benevolentes, prejudicam a dinâmica do mercado de trabalho. Como 
debatido, a idade média de aposentadoria no Brasil é muito baixa devido à possibilidade 
de que indivíduos aposentem-se por tempo de contribuição, o que implica, por sua vez, 
uma saída prematura do mercado de trabalho. Esses indivíduos acabam gerando perdas na 
renda agregada porque ou deixam de trabalhar ou optam por menores salários. Para estimar 
essas perdas, buscou-se, por meio de dois modelos diferentes de MQ2E, analisar o efeito 
das aposentadorias precoces sobre a probabilidade de o indivíduo estar ocupado e sobre 
seu salário. Em ambos os modelos, utilizou-se como variável instrumental a distância 
em anos da idade da aposentadoria, e, no  segundo, também foi adotado o número 
de filhos. Os resultados encontrados sugerem que as aposentadorias precoces reduzem a 
probabilidade de ocupação e o valor dos salários (esse último efeito advém exclusivamente 
de uma diminuição do salário-hora associada a uma manutenção no número de horas 
trabalhadas). Estima-se que a obtenção prematura do benefício previdenciário produza 
uma perda de pelo menos 0,3%, mas que pode chegar a 0,7% da renda agregada do 
país. Neste sentido, modificações na legislação previdenciária conseguiriam corrigir essas 
distorções geradas pela Previdência brasileira, além de solidificar sua sustentabilidade fiscal.

6. O único resultado qualitativamente distinto dos reportados na tabela 4 é aquele obtido ao limitar-se a distância da idade 
de aposentadoria ao intervalo de ± 4 anos. Neste caso, obtém-se um efeito positivo e insignificante das aposentadorias 
precoces sobre os salários.

7. Vale ressaltar que os resultados encontrados nos testes de robustez são quantitativamente maiores, sugerindo que 
os efeitos reportados na tabela 4 podem estar subestimados (novamente esse fato é verdadeiro para todas as janelas, 
exceto para aquela restrita ao intervalo de ± 4 anos). Além disso, os coeficientes estimados com o novo instrumento não 
apresentam significância estatística, visto que a amostra utilizada, por ser restrita a mulheres com dois ou mais filhos, é 
substancialmente menor.



48

NOTA TÉCNICA

mercado de trabalho | 62 | abr. 2017

REFERÊNCIAS

ANGRIST, J. D.; PISCHKE, J.-S. Mostly harmless econometrics: an empiricist’s companion. 
Princeton: Princeton University Press, 2009.

CAETANO, M. A. R. et al. O fim do fator previdenciário e a introdução da idade mínima: 
questões para a Previdência Social no Brasil. Rio de Janeiro: Ipea, 2016. (Texto para Discussão, 
n. 2230).

PAIVA, L. H.; RANGEL, L. A.; CAETANO, M. A. R. O impacto das aposentadorias precoces 
na produção e na produtividade dos trabalhadores brasileiros. Rio de Janeiro: Ipea, 2016. 
(Texto para Discussão, n. 2211). 

WOOLDRIDGE, J. M. Econometric analysis of cross section and panel data. Cambridge: 
The MIT Press, 2002.



TENDÊNCIAS DA DESIGUALDADE DE 
OPORTUNIDADES NO BRASIL: MOBILIDADE 
SOCIAL E ESTRATIFICAÇÃO EDUCACIONAL

Carlos Antonio Costa Ribeiro1 

1 INTRODUÇÃO
O objetivo desta nota é apresentar as tendências da desigualdade de oportunidades no 
Brasil seguindo a perspectiva sociológica adotada por pesquisadores da área de estudos 
de estratificação e mobilidade social (Breen e Jonsson, 2005). De acordo com essa 
abordagem, a desigualdade de oportunidades pode ser definida de duas formas: i) pela 
associação estatística entre as características socioeconômicas das famílias em que os 
indivíduos crescem (origem) e as condições socioeconômicas que estes alcançam em sua 
vida adulta (destino); e ii) pela associação estatística entre as famílias de origem e o nível 
educacional alcançado pelos indivíduos. O primeiro tipo de análise permite determinar 
o grau de desigualdade de oportunidades de mobilidade intergeracional, e o segundo o 
grau de desigualdade de oportunidades educacionais. Embora pesquisadores nessa área 
reconheçam que a mensuração feita desta forma não é perfeita porque não leva em conta 
o grau de empenho e outros fatores individuais (Jencks e Tach, 2006), a abordagem 
permanece sendo válida e vem sendo ampliada e desenvolvida para explicar os padrões 
de estratificação social em vários contextos. 

No Brasil há vários estudos seguindo essas linhas de análise (Silva e Hasenbalg, 
2003), e todos usam informações retrospectivas sobre as condições socioeconômicas 
das famílias de origem. Essa abordagem é possível porque há bancos de dados de alta 
qualidade contendo informações retrospectivas sobre as famílias de origem. O Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) coleta dados sobre a ocupação dos pais dos 
respondentes desde 1973, quando uma das primeiras Pesquisas Nacionais por Amostra 
de Domicílios (Pnads) foi realizada. Desde então, o IBGE coletou esse tipo de indicador 
nas Pnads de 1976, 1982, 1988, 1996 e 2014, e na Pesquisa de Padrões de Vida (PPV) 
de 1996. Além disso, há uma pesquisa independente – a Pesquisa Dimensão Social 
das Desigualdades (PDSD), de 2008 –2 que contém esse tipo de informação, inclusive 
com indicadores sobre riqueza e bens de consumo nas famílias de origem. O banco de 
dados mais recente (a Pnad de 2014) foi disponibilizado pelo IBGE para o público no 

1. Professor-associado no Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).

2. A pesquisa é uma amostra representativa da população brasileira junto a 8.040 domicílios com financiamento do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Pode ser encontrada em: <https://goo.gl/M5PxvI>. 
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final de 2016.3 Neste sentido propõe-se apresentar, nesta nota, algumas análises iniciais 
usando os dados de 2014. Mais especificamente, apresentam-se dois tipos de análise. 
Primeiro, são descritas as tendências da desigualdade de oportunidades em termos de 
mobilidade ocupacional intergeracional entre 1973 e 2014. Depois, são apresentadas as 
tendências da desigualdade de oportunidades educacionais para coortes de nascimento 
representadas na Pnad de 2014. São dois tipos de análise diferentes, e em ambos os 
casos é possível desenvolver diversos aspectos que não são explorados aqui. De qualquer 
forma, as análises apresentadas são altamente relevantes para entendermos as tendências 
da desigualdade de oportunidades no Brasil.

O principal problema das análises sobre desigualdade de oportunidades é definir as 
características das famílias de origem dos indivíduos. Como mencionado anteriormente, 
os dados do IBGE incluem informações sobre ocupação (Pnads de 1973, 1976, 1982, 
1988, 1996 e 2014) e educação dos pais (Pnads 1982, 1988, 1996 e 2014) e ocupação 
e educação das mães (Pnad de 2014 e PPV de 1996). No entanto, nenhum dos bancos 
de dados inclui informações sobre a renda dos pais. É impossível coletar esse tipo de 
dado a partir de perguntas retrospectivas, porque os indivíduos não sabem dizer qual era 
a renda de seus pais no passado (quando eram crianças ou jovens e moravam com eles). 
Em contraste, é relativamente fácil lembrar qual era a ocupação e o nível educacional dos 
pais. Por esse motivo, o estudo da desigualdade de oportunidades em termos educacionais 
e de mobilidade intergeracional depende dessas informações sobre educação e ocupação 
dos pais. Embora haja técnicas para estimar a renda deles usando as variáveis sobre 
educação e ocupação obtidas por meio de perguntas retrospectivas, não há como fugir 
dessas duas variáveis para estudar esse tema no Brasil.

Nesse sentido, a perspectiva sociológica é altamente relevante para estudarmos a 
desigualdade de oportunidades no Brasil. De fato, há duas abordagens na sociologia para 
classificar as ocupações de pais e de filhos. A primeira parte da agregação de ocupações 
em grupos de classe social. Há várias maneiras de agregar as ocupações, embora a mais 
utilizada em estudos internacionais seja o esquema de classes inicialmente proposto por 
Erickson, Goldthorpe e Portocarrero (1979), e que até hoje é conhecido como esquema 
EGP. Na primeira parte desta nota, utiliza-se tal esquema para descrever as tendências 
da mobilidade intergeracional e da desigualdade de oportunidades em termos de classes 
sociais. A segunda abordagem, proposta com mais vigor a partir do trabalho de Blau 
e Duncan (1967), hierarquiza todas as ocupações de acordo com as rendas e os níveis 
educacionais médios de cada uma para construir um índice de status ocupacional. Também 
há uma versão internacional para esse índice, conhecida como international socio-economic 
index (Isei) (Ganzeboom, Graaf e Treiman, 1992). Na verdade, Treiman (1977) mostrou, 
em um livro seminal, que a hierarquia socioeconômica entre todas as ocupações está 
presente em praticamente todas as nações e em diversos períodos históricos, ou  seja, 
é universal, e não particular a cada sociedade. Além disso, esse índice é frequentemente 
concebido como um indicador ou uma proxy da “renda permanente” de um indivíduo, um 

3. Embora o módulo sobre mobilidade social da Pnad de 2014 tenha algumas diferenças em relação às anteriores, a comparação 
permanece sendo possível (restringindo a amostra para análise às pessoas de referência e aos cônjuges). Em vez de fazer as 
perguntas retrospectivas para pessoas de referência e cônjuges (como nas Pnads anteriores), foi selecionado aleatoriamente 
um indivíduo no domicílio para responder às perguntas – podendo, inclusive, ser o filho, o que é redundante, uma vez que, 
para o filho, já há a informação em todas as Pnads referente à ocupação e à educação dos pais que moram no domicílio. 
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conceito importantíssimo na teoria econômica (Hauser e Long, 1992). Na análise sobre 
a desigualdade de oportunidades educacionais que foi apresentada na seção 6 desta nota, 
utiliza-se esse índice para definir as condições socioeconômicas das famílias de origem.

2 MOBILIDADE INTERGERACIONAL DE CLASSE
Os estudos sociológicos sobre mobilidade intergeracional de classe fazem uma distinção entre 
taxas absolutas e taxas relativas de mobilidade social. As taxas absolutas são simplesmente 
os percentuais calculados a partir de tabelas de mobilidade cruzando classes de origem 
(definidas pela ocupação dos pais) e classes de destino (definidas pela ocupação dos 
filhos). Em contraste, as taxas relativas são obtidas a partir da associação estatística entre 
classes de origem e de destino geralmente definidas a partir dos parâmetros estimados 
por modelos log-lineares. Enquanto as primeiras descrevem o total de mobilidade social 
observado em uma sociedade, as segundas definem as chances relativas de mobilidade 
social, ou  seja, comparam as chances de mobilidade de indivíduos provenientes de 
diferentes classes de origem. As taxas relativas são normalmente entendidas como um 
indicador da desigualdade de oportunidades de mobilidade social.

3 CLASSES SOCIAIS 
Para descrever as taxas absolutas e relativas de mobilidade social, as ocupações de pais 
e de filhos foram classificadas de acordo com o esquema EGP contendo os seguintes 
grupos de classe: (I) profissionais e administradores de nível alto; (II) profissionais 
e administradores de nível baixo; (III) trabalhadores não manuais de rotina; (IVa) 
pequenos proprietários empregadores; (IVb) pequenos proprietários por conta própria; 
(V) técnicos e supervisores do trabalho manual; (VI) trabalhadores manuais qualificados; 
(VIIa) trabalhadores manuais não qualificados; e (VIIb + IVc) trabalhadores e pequenos 
produtores rurais. Esse  esquema foi formulado com o objetivo de definir diferentes 
relações de emprego (empregados, pequenos empregadores e conta-própria) e setores 
da economia (urbano e rural). Além disso, há uma hierarquia socioeconômica entre os 
grupos de classe, embora essa ordenação não seja perfeita, na medida em que alguns 
grupos de classe podem ter condições socioeconômicas semelhantes, ao mesmo tempo em 
que apresentam diferentes relações de emprego. Por exemplo, a classe IVb, de pequenos 
proprietários por conta própria, é diferente da classe VIIa, de trabalhadores manuais não 
qualificados, em termos de relações de emprego, mas não muito diferente em termos de 
condições socioeconômicas. Em outras palavras, a hierarquia entre esses grupos de classe 
não é perfeita. Além disso, há um outro problema frequentemente levantado em relação 
aos grupos de classe: há muita variação interna neles em termos de níveis de renda, de 
educação e de bem-estar econômico. 

Na tabela 1 são apresentados as médias e os desvios padrão da renda de todas as 
fontes, dos anos de escolaridade e do Isei em cada um dos nove grupos de classe de 
destino em 1973, 1982, 1988, 1996 e 2014. A variável de renda foi deflacionada para 
ficar com valores em termos de reais de 2014 (Courseuil e Foguel, 2002). Em 1973, 
os dados sobre renda estão em faixas, o que impossibilita a análise, assim como os dados 
de educação, o que implica calcular valores médios que não são estritamente comparáveis 
aos outros anos. Os dados são apresentados em sua métrica original, mas são utilizados 
os valores padronizados para construir os gráficos hierarquizando as classes (gráfico 1).
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TABELA 1

Médias e desvios padrão de renda total de todas as fontes, anos de escolaridade completos e índice 
de status ocupacional (Isei) por classe de destino (nove classes) e ano da pesquisa (cinco anos): 
homens (chefes ou cônjuges) entre 30 e 50 anos (1973, 1982, 1988, 1996 e 2014)

Renda de todas as 
fontes

Classes de destino

Total N

I II III IVa IVb V VI VIIa VIIb + IVc

Profissional 
e adminis-
trador – 
nível alto

Profissional 
e administra-
dor – nível 

baixo

Não 
manual de 

rotina

Proprie-
tário 

emprega-
dor

Proprie-
tário 

conta-
-própria

Técnico 
e super-

visor

Trabalhador 
manual não 
qualificado

Traba-
lhador 
manual 
qualifi-
cado

Trabalha-
dor rural

1973 Média - - - - - - - - - - 33967

1982 Média 8710,1 4843,7 2719,5 6556,7 2422,1 2668,6 1934,9 1447,2 1019,3 2436,1 37150

1988 Média 8300,9 4192,6 2403,7 5728,0 2268,7 2679,3 1737,8 1279,1 946,2 2374,1 20647

1996 Média 7500,5 3934,0 2335,7 6971,0 2772,0 2592,2 1893,3 1456,6 951,2 2409,7 25234

2014 Média 6829,8 3575,0 1894,7 5727,2 2526,2 2679,9 1842,8 1566,0 1110,4 2383,3 6260

1973 d.p. - - - - - - - - - - 33967

1982 d.p. 6534,5 4227,8 2606,1 8272,9 4427,8 1709,1 1458,4 1267,8 2321,1 3884,0 37150

1988 d.p. 7910,1 3930,9 2611,1 7721,0 3764,4 2156,0 1464,2 1467,0 2303,7 4071,5 20647

1996 d.p. 6522,8 3701,1 2194,3 9158,8 2969,9 1833,3 1775,0 1508,5 2172,1 3791,7 25234

2014 d.p. 10258,1 4392,1 2048,7 7753,8 2976,0 1667,1 1621,2 1335,5 1813,1 4342,8 6260

Anos de escolaridade completos

1973 Média 10,9 8,1 6,6 6,1 4,1 3,6 3,1 2,5 1,5 3,5 33967

1982 Média 9,1 7,5 6,3 6,5 3,8 4,2 3,8 2,9 1,5 3,8 37150

1988 Média 9,2 7,9 6,8 7,1 4,7 5,1 4,5 3,4 2,0 4,5 20647

1996 Média 12,5 10,2 8,8 9,5 6,7 6,2 5,9 4,7 2,8 6,1 25234

2014 Média 12,6 12,3 9,8 11,1 8,8 8,5 8,4 7,2 5,1 8,4 6260

1973 d.p. 4,4 4,4 3,8 4,4 3,2 2,5 2,0 2,0 1,7 3,7 33967

1982 d.p. 1,8 2,6 2,9 2,9 2,8 2,6 2,4 2,4 2,0 3,3 37150

1988 d.p. 1,7 2,6 2,8 2,8 3,1 2,7 2,6 2,6 2,3 3,4 20647

1996 d.p. 3,5 4,0 3,8 4,2 4,1 3,5 3,5 3,3 3,1 4,5 25234

2014 d.p. 3,2 3,0 3,5 3,1 3,9 3,5 3,5 3,8 4,2 4,4 6260

Isei

1973 Média 74,2 57,3 41,0 61,4 56,0 42,0 32,6 28,0 23,6 34,6 33967

1982 Média 72,4 53,5 39,6 58,8 29,6 42,0 32,6 27,5 26,7 35,0 37150

1988 Média 72,2 53,5 39,0 58,1 30,6 42,0 32,9 27,7 26,5 36,1 20647

1996 Média 71,6 54,3 37,5 56,1 28,2 42,7 33,1 27,9 20,0 34,0 25234

2014 Média 71,3 61,1 32,1 63,9 25,3 40,5 29,5 24,4 17,1 33,4 6260

1973 d.p. 6,4 5,6 10,1 7,6 0,3 2,4 3,9 4,4 17,8 18,5 33967

1982 d.p. 9,0 5,5 11,3 6,3 3,5 2,6 3,7 4,1 13,7 15,9 37150

1988 d.p. 9,2 5,4 11,0 6,2 5,4 2,3 3,7 4,0 13,3 16,1 20647

1996 d.p. 8,7 5,9 11,3 4,8 6,7 2,8 3,6 3,4 8,4 16,0 25234

2014 d.p. 8,9 9,4 8,0 9,0 1,9 6,1 6,3 5,1 8,5 18,7 6260

Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.
Obs.: d.p. = desvio padrão.
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GRÁFICO 1

Hierarquia entre grupos de classe de destino de acordo com a renda média, a média de anos de 
escolaridade e a média de status ocupacional (Isei): homens (chefes ou cônjuges) entre 30 e 50 
anos de idade (1973, 1982, 1988, 1996 e 2014)
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1D – 1996
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Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.

Os dados apresentados na tabela 1 e no gráfico 1 revelam, por um lado, que há 
variação interna em cada classe em termos de renda, educação e status ocupacional, e, 
por outro, que as nove classes sociais estão hierarquizadas, embora não perfeitamente, 
em termos dessas variáveis. Assim, podemos dizer que a melhor forma de ordenar as 
classes indo dos níveis mais altos para os mais baixos em termos de renda, educação e 
Isei é a seguinte:

•	 I – profissionais e administradores de nível alto;

•	 IVa – pequenos proprietários empregadores;

•	 II – profissionais e administradores de nível baixo;

•	 V – técnicos e supervisores do trabalho manual;

•	 III – trabalhadores manuais de rotina;

•	 VI – trabalhadores manuais qualificados;

•	 IVb – pequenos proprietários por conta própria;

•	 VIIb – trabalhadores manuais não qualificados;

•	 VIIb + IVc – trabalhadores e pequenos produtores rurais.
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Embora a hierarquia entre as nove classes sociais não seja perfeita, é importante 
notar que a ordenação permanece a mesma em todos os anos (1973, 1982, 1988, 1996 
e 2014). No entanto, tendo em vista essa imperfeição, devemos simplificar a hierarquia 
para três grandes grupos, objetivando calcular os níveis de mobilidade ascendente e 
descendente (apresentados a seguir); ou seja, só se considera mobilidade ascendente 
ou descendente aquela que esteja entre os três seguintes grupos: i) classes I, IVa e II;  
ii) classes V, III, VI e IVb; e iii) classes VIIa e VIIb + IVc.

4 �TAXAS ABSOLUTAS DE MOBILIDADE OCUPACIONAL INTERGERACIONAL 
As taxas absolutas de mobilidade intergeracional são obtidas a partir de cálculos percentuais 
simples usando as tabelas de mobilidade social. Nesta seção são apresentados alguns 
desses cálculos feitos a partir das tabelas cruzando as nove classes de origem pelas nove 
classes de destino em 1973, 1982, 1988, 1996 e 2014. Tendo em vista que a economia 
brasileira modificou-se muito rapidamente nesse período, ou seja, em poucas décadas 
deixou de empregar a maioria de sua população economicamente ativa no setor rural 
e passou a empregá-la nos setores industrial e de serviços, há muita mudança entre as 
distribuições de classes de origem e de destino. 

O gráfico 2 mostra as distribuições de classes de origem e de destino nos cinco anos 
estudados. Ele indica claramente que houve muita mudança na estrutura ocupacional 
entre as gerações de pais e de filhos, principalmente porque há expansão dos grupos 
ocupacionais urbanos e encolhimento dos grupos ocupacionais rurais entre as gerações. 
A mobilidade social induzida por esse tipo de mudança é normalmente chamada de 
mobilidade estrutural, e pode ser mensurada de diferentes formas, a partir de cálculos 
percentuais usando as tabelas de mobilidade social. Alguns desses índices são apresentados 
na tabela 2.

GRÁFICO 2

Classes de origem e de destino de homens entre 30 e 50 anos no Brasil (1973, 1982, 1988, 1996 e 2014)
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2B – Classes de destino
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Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.

TABELA 2

Taxas absolutas de mobilidade ocupacional intergeracional para homens de 30 a 50 anos (1973, 1982, 
1988, 1996 e 2014)
(Em %)

1973 1982 1988 1996 2014

1 Imobilidade 46 38 35 34 33

2 Mobilidade total 54 62 65 66 67

3 Mobilidade ascendente 25 31 34 32 34

4 Mobilidade descendente 6 6 7 9 11

5 Índice de dissimilaridade entre origem e destino 33 40 37 34 27

Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.

De acordo com os índices da tabela  2, houve mudanças constantes nas taxas 
absolutas de mobilidade social. A dissimilaridade entre classes de origem e de destino 
aumentou entre 1973 e 1982, e depois diminuiu constantemente até 2014. Esse índice 
de dissimilaridade indica o grau de diferença entre as distribuições de origem e de destino; 
quanto maior for o índice, mais díspares serão essas duas distribuições. Ao longo dos anos, 
as distribuições de origem e de destino estão se tornando mais parecidas, principalmente 
porque a classe de trabalhadores rurais vem diminuindo. O índice de mobilidade total 
é simplesmente uma medida do total de indivíduos que estão em uma classe de destino 
diferente de sua classe de origem (dos pais); seu inverso é o índice de imobilidade 
total. A mobilidade total vem aumentando no Brasil há décadas, embora esse aumento 
tenha sido mais expressivo entre 1973 e 1982. Os índices de mobilidade ascendente e 
descendente são baseados em apenas três barreiras à mobilidade social, como indicado 
anteriormente. Houve aumento tanto da mobilidade ascendente quanto da descendente. 
Esta última não tem significado necessariamente negativo, considerando que, em uma 
sociedade mais aberta, a origem de classe tende a estar menos associada ao destino de 
classe. Assim, para que pessoas que têm origem em classes mais baixas tenham mobilidade 
ascendente, é necessário que algumas pessoas com origem nas classes mais altas deixem 
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de ficar imóveis. Essa última constatação sugere que é fundamental analisarmos as taxas 
relativas de mobilidade social, ou seja, é necessário investigar mudanças na associação 
estatística entre classes de origem e de destino.

5 �TAXAS RELATIVAS DE MOBILIDADE INTERGERACIONAL: DESIGUALDADE 
DE OPORTUNIDADES

Estudos anteriores sobre mobilidade intergeracional no Brasil mostraram que houve 
uma diminuição da desigualdade de oportunidades de mobilidade social entre 1973 
e 1996 (Ribeiro, 2007; 2012; Torche e Ribeiro, 2010). A Pnad de 2014 permite-nos 
atualizar essa série histórica. No contexto dos estudos sociológicos sobre mobilidade 
intergeracional entre classes sociais, a desigualdade de oportunidades é mensurada pelo 
grau de associação entre classes de origem e de destino. Essa associação é normalmente 
calculada a partir de modelos log-lineares ajustados às tabelas de mobilidade social, 
que estimam a associação em termos dos logaritmos das razões de chances. Tais modelos 
podem ser estimados usando diferentes parametrizações. Tendo em vista que o interesse 
nesta nota está em estimar toda a mudança na associação, utiliza-se o modelo de associação 
completa, que estima o conjunto básico de razões de chances, ou seja, todas as razões de 
chances adjacentes nas tabelas de mobilidade. 

Além dessa parametrização, utilizam-se dois modelos log-lineares para estimar 
a mudança nessas razões de chances entre 1973 e 2014. O primeiro é o modelo de 
associação constante, que testa a hipótese de que não há mudança na força da associação 
(na magnitude das razões de chances) ao longo dos anos. Em seguida estima-se um modelo 
que adiciona um multiplicador para as razões de chances que varia ao longo dos anos. 
Tal multiplicador, denominado uniform difference (Unidiff), mede mudanças na força 
da associação entre origem e destino (OD), e, portanto, é capaz de estimar a tendência 
temporal da associação. Se houver aumento da associação OD, podemos dizer que 
aumentou a desigualdade de oportunidades, e se houver diminuição, é porque há menos 
desigualdade ao longo dos anos. Em outras palavras, a desigualdade de oportunidades é 
mensurada pelas razões de chance, comparando a mobilidade relativa de indivíduos com 
origem em classes diferentes alcançarem a mesma classe de destino em vez de alguma 
outra classe. O modelo que melhor se ajustar aos dados deve ser escolhido. Os ajustes e 
os parâmetros Unidiff estimados são apresentados na tabela 3.

TABELA 3

Modelos ajustados e parâmetros estimados à tabela cruzando nove classes de origem e nove de 
destino por cinco anos de Pnad (1973, 1982, 1988, 1996 e 2014)

L2 g.l. BIC N

Modelo de associação constante 699,2 256 -2.301,7 123.299

Modelo Unidiff 545,6 252 -2.408,4 123.299

Coeficiente Unidiff

1973 1982 1988 1996 2014

1 0,98 0,94 0,86 0,77

Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.
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De acordo com a estatística bayesian information criterion (BIC) – quanto mais 
negativa, melhor o ajuste –, o  modelo Unidiff ajusta-se melhor aos dados, ou  seja, 
há mudança na força da associação entre OD de classe entre 1973 e 2014. De acordo com 
os parâmetros Unidiff estimados, a tendência é de diminuição da associação ao longo dos 
anos. Como os coeficientes Unidiff estão em escala logarítmica, a diminuição de 1 para 
0,77 entre 1973 e 2014 pode ser considerada realmente expressiva. Para termos uma ideia 
dessa magnitude, foram calculadas as chances de o filho de um profissional de alto nível 
(classe I) permanecer nessa classe com as chances de o filho de um trabalhador manual 
qualificado (classe VI) alcançar a classe I. Essas chances relativas podem ser vistas como 
as vantagens de um em relação ao outro, ou seja, quanto maiores as vantagens, maior 
será a desigualdade de oportunidades em termos de mobilidade ocupacional. Em 1973, 
o filho de um profissional (classe I) tinha 35 vezes mais chances de permanecer nessa 
classe quando adulto do que o filho de um trabalhador manual qualificado (classe VI) 
tinha de tornar-se um profissional (classe I) quando adulto. Essa vantagem diminuiu 
constantemente ao longo dos anos: em 1982 eram 32 vezes mais, em 1988 eram 28,5 
vezes, em 1996 eram 21 vezes, e em 2014 eram apenas quinze vezes. Em outras palavras, 
há muita desigualdade de oportunidades de mobilidade social, mas essa desigualdade vem 
diminuído ao longo dos anos no Brasil. De fato, a magnitude de todas as razões de chance 
nas tabelas de mobilidade vem diminuindo ao longo dos anos, e podemos interpretar 
isso como uma diminuição das desigualdades de oportunidades de mobilidade social.

Os dados analisados não deixam dúvidas: há diminuição da desigualdade de 
oportunidades de mobilidade social no Brasil. Essa conclusão, no entanto, não revela 
quais são os mecanismos que levam à diminuição dessa desigualdade. Há  diversas 
possiblidades que provavelmente passam pelo efeito desempenhado pela educação dos 
indivíduos no processo de mobilidade social. A principal hipótese neste sentido, embora 
não a única, é que a expansão educacional que ocorreu ao longo das décadas no Brasil 
tenha tornado o acesso aos diferentes níveis educacionais mais democratizado, ou seja, 
a expansão pode ter diminuído o efeito da classe de origem sobre a educação alcançada 
pelos filhos. Tal questão é investigada a seguir.

6 DESIGUALDADE DE OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS
Para verificar se houve diminuição da desigualdade de oportunidades educacionais, 
lança-se mão de uma estratégia diferente da usada na seção anterior. Em vez de estimar 
apenas a relação entre classe de origem e nível educacional alcançado, analisam-se as 
transições educacionais sequenciais em termos de diversas características dos indivíduos 
em 2014. Como sabemos, o sistema educacional é composto por transições condicionais. 
Por exemplo, só pode entrar na universidade quem completou o ensino médio, e, 
portanto, a transição para o ensino médio é anterior à transição para a universidade. 
Assim, definem-se cinco transições educacionais sequenciais: (T1) completar quatro 
anos de ensino elementar; (T2) completar oito anos de ensino elementar para os que 
tiveram sucesso em T1; (T3) completar o ensino médio, tendo completado oito anos 
de ensino elementar; (T4) entrar na universidade, tendo terminado o ensino médio; 
e (T5) completar a universidade, tendo entrado nesta. Usando como variável dependente 
essas cinco transições, estimou-se um modelo logit ordenado (generalized logit model, 



59

NOTA TÉCNICA

mercado de trabalho | 62 | abr. 2017

usando a sintaxe gologit2 do software Stata) com as seguintes variáveis independentes: 
sexo (homem ou mulher), raça (brancos ou não brancos), Isei dos pais (índice de status 
socioeconômico dos pais), educação dos pais (anos de escolaridade completos), local de 
moradia aos 15 anos de idade (rural ou urbano), estrutura familiar (aos 15 anos morava 
com ambos os pais ou apenas com um), e coorte de idade (nove coortes de nascimento 
de cinco anos cada para indivíduos com 25 anos de idade ou mais). Também se incluiu 
termos de interação entre as nove coortes e cada uma das outras variáveis independentes. 
O objetivo desse modelo é capturar toda mudança observada ao longo das coortes de 
idade no efeito de cada uma das variáveis independentes descritas anteriormente sobre 
as chances de fazer as transições educacionais.

Como sabemos, a expansão educacional é mais intensa para as pessoas mais novas, 
ou seja, se houver alguma mudança temporal no efeito das variáveis independentes nas 
transições educacionais, esse efeito se expressará em mudanças ao longo das coortes 
de idade. Por exemplo, se as chances de progressão no sistema educacional estivessem 
tornando-se menos desiguais ao longo de tempo, observaríamos uma diminuição do efeito 
do status socioeconômico dos pais (Isei) nas chances de fazer as transições educacionais 
sequenciais. De fato, o modelo permite observar mudanças que ocorram em cada uma 
das cinco transições descritas em termos das variáveis independentes utilizadas.

O ajuste do modelo e os parâmetros estimados são apresentados na tabela A.1 do 
apêndice. De um modo geral, o modelo indica que há mudanças relevantes no efeito das 
características dos indivíduos nas chances de fazer as transições educacionais. Embora 
ele inclua informações relevantes sobre diversos tipos de desigualdade (diversas variáveis 
independentes), esta nota limita-se a interpretar apenas as tendências na desigualdade 
socioeconômica nas chances de sucesso nas transições ao longo das coortes de idade. 
Neste  sentido, o  gráfico  3 mostra as tendências da desigualdade de oportunidades 
educacionais em termos das características socioeconômicas das famílias de origem de 
acordo com as probabilidades preditas pelo modelo para indivíduos em três grupos 
socioeconômicos: i) classe baixa (indivíduos cujos pais tinham menos de quatro 
anos de estudo e status ocupacional equivalente ao de um trabalhador manual não 
qualificado); ii) classe média (indivíduos cujos pais tinham ensino elementar completo – 
oito anos – e status ocupacional equivalente ao de um trabalhador não manual de rotina);  
e iii) classe alta (indivíduos cujos pais tinham algum ensino superior e status ocupacional 
equivalente ao de um profissional). 
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GRÁFICO 3

Probabilidades preditas para realizar cinco transições educacionais condicionais ao longo de nove 
coortes de idade, de acordo com três faixas socioeconômicas das famílias de origem: Pnad de 2014
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3D – T4: entrar na universidade 

0,0

0,1

0,2

0,3

0,4

0,5

0,6

0,7

0,8

0,9

1,0

1949 ou 
menos

1950-1954 1955-1959 1960-1964 1965-1969 1970-1974 1975-1979 1980-1984 1985-1989

Pr
o

b
ab

ili
d

ad
es

 p
re

d
it

as

Classe baixa Classe média Classe alta

3E – T5: concluir a universidade 
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Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.

A interpretação do gráfico 3 é bastante simples: quanto mais perto estiverem as 
três linhas de tendência, menor será a desigualdade nas chances de fazer cada transição 
entre pessoas com origens socioeconômicas baixa, média e alta (tal como definidas 
anteriormente). Sendo assim, é fácil observar que a desigualdade socioeconômica nas chances 
de completar as duas primeiras transições educacionais diminuiu significativamente ao 
longo do tempo (das coortes de idade). Embora tenham aumentado as chances de todos 
completarem o ensino médio (T3), não houve mudança na desigualdade de classe para 
completar esse nível educacional, ou seja, pessoas com origem na classe alta permanecem 
tendo mais ou menos a mesma vantagem ao longo do tempo (das coortes). Finalmente, 
observamos que houve uma diminuição das desigualdades socioeconômicas para entrar 
(T4) e completar (T5) o ensino superior, embora tal diminuição seja devida a uma piora 
nas chances das pessoas com origem na classe alta, e não a um aumento das chances 
das pessoas com origens mais baixas. Em suma, houve diminuição da desigualdade de 
oportunidades educacionais nos ensinos elementar e superior, mas não houve mudança 
no ensino médio. Completar o ensino médio permanece sendo a principal barreira para 
a equalização das oportunidades educacionais.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As análises apresentadas nesta nota indicam que houve diminuição das desigualdades de 
oportunidades no Brasil ao longo das últimas décadas. Por um lado, mostrou-se que houve 
uma diminuição constante da associação entre classes de origem (dos pais) e classes de destino 
(dos filhos) entre 1973 e 2014. Essa tendência revela que a mobilidade intergeracional entre 
classes de origem e de destino está se tornando mais fluida. Esse é um indicador global de 
que a sociedade brasileira está se tornando menos rígida em termos de mobilidade social. 
Por outro lado, mostrou-se que as chances de progressão no sistema educacional estão 
se tornando menos desiguais entre indivíduos com origens socioeconômicas distintas. 
Em outras palavras, a desigualdade de oportunidades educacionais está diminuindo para 
completar o ensino elementar e para entrar e completar o ensino superior. As chances de 
completar o ensino médio aumentaram para todos, mas a vantagem das famílias mais 
ricas em relação às mais pobres permaneceram inalteradas ao longo do tempo (das coortes 
de idade). Em suma, houve diminuição da desigualdade de oportunidades ao longo das 
últimas décadas no Brasil. As tendências descritas, no entanto, ainda podem ser melhor 
exploradas e investigadas; ou seja, é possível usar os dados disponíveis para desvendar 
alguns mecanismos que expliquem as tendências descritas anteriormente. Diversos desses 
mecanismos passam pelo papel desempenhado pela educação no processo de mobilidade 
social, seja no que diz respeito ao acesso ao ensino de qualidade, seja no que concerne ao 
valor que as credenciais educacionais alcançam no mercado de trabalho. Há, no entanto, 
outros mecanismos que não passam nem pelo sistema educacional nem pelo mercado de 
trabalho, como, por exemplo, transmissão intergeracional de riqueza (ativos de diversas 
espécies), de habilidades individuais (inteligência, esforço etc.), entre outros fatores. 
Espera-se que as análises apresentadas estimulem mais pesquisas sobre mobilidade e 
estratificação social no Brasil.
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APÊNDICE

TABELA A.1

Parâmetros estimados e estatísticas de ajuste para modelo logit ordenado generalizado – pessoas com 
25 anos ou mais: Pnad de 2014

Estimadores do modelo logit ordenado generalizado Número de obs. = 34.023

Wald chi2(133) = 11.576,76

Prob > chi2 = 0,0000

Log pseudolikelihood = -48.230,981 Pseudo R2 = 0,1691

T1 T2 T3 T4 T5

Coeficiente d.p. Coeficiente d.p. Coeficiente d.p. Coeficiente d.p. Coeficiente d.p.

c2 0,192 0,192 0,192 0,192 0,192 0,192 0,192 0,192 0,192 0,192

c3 0,788 0,209 0,954 0,202 0,837 0,204 0,537 0,219 0,549 0,228

c4 0,703 0,193 0,860 0,189 0,814 0,195 0,211 0,213 0,180 0,227

c5 1,234 0,199 1,463 0,186 1,232 0,187 0,760 0,195 0,675 0,203

c6 0,939 0,176 0,977 0,169 0,851 0,172 0,197 0,182 0,010 0,190

c7 1,102 0,169 1,097 0,164 0,954 0,167 0,062 0,178 -0,100 0,188

c8 1,557 0,179 1,502 0,157 1,196 0,156 -0,046 0,166 -0,308 0,176

c9 1,688 0,202 1,379 0,180 0,963 0,180 -0,590 0,200 -1,055 0,231

educpais 0,233 0,016 0,197 0,013 0,185 0,013 0,175 0,013 0,176 0,013

iseipais08 0,022 0,002 0,022 0,002 0,022 0,002 0,022 0,002 0,022 0,002

naobrancos -0,752 0,069 -0,459 0,073 -0,478 0,074 -0,556 0,080 -0,546 0,084

sexo -0,250 0,065 -0,250 0,065 -0,250 0,065 -0,250 0,065 -0,250 0,065

rural15 -1,609 0,076 -1,476 0,080 -1,425 0,085 -1,262 0,104 -1,175 0,117

mora2pais15 0,200 0,096 0,057 0,101 0,044 0,103 -0,003 0,108 0,007 0,113

c2sexo 0,254 0,109 0,254 0,109 0,254 0,109 0,254 0,109 0,254 0,109

c3sexo 0,211 0,105 0,211 0,105 0,211 0,105 0,211 0,105 0,211 0,105

c4sexo 0,447 0,123 0,251 0,111 0,448 0,118 0,473 0,142 0,396 0,164

c5sexo 0,391 0,098 0,391 0,098 0,391 0,098 0,391 0,098 0,391 0,098

c6sexo 0,498 0,094 0,498 0,094 0,498 0,094 0,498 0,094 0,498 0,094

c7sexo 0,483 0,092 0,483 0,092 0,483 0,092 0,483 0,092 0,483 0,092

c8sexo 0,603 0,091 0,603 0,091 0,603 0,091 0,603 0,091 0,603 0,091

c9sexo 0,704 0,097 0,704 0,097 0,704 0,097 0,704 0,097 0,704 0,097

c2raca 0,009 0,111 0,009 0,111 0,009 0,111 0,009 0,111 0,009 0,111

c3raca -0,258 0,110 -0,258 0,110 -0,258 0,110 -0,258 0,110 -0,258 0,110

c4raca 0,061 0,104 0,061 0,104 0,061 0,104 0,061 0,104 0,061 0,104

c5raca -0,036 0,104 -0,036 0,104 -0,036 0,104 -0,036 0,104 -0,036 0,104

c6raca -0,050 0,100 -0,050 0,100 -0,050 0,100 -0,050 0,100 -0,050 0,100

c7raca -0,009 0,098 -0,009 0,098 -0,009 0,098 -0,009 0,098 -0,009 0,098

c8raca -0,089 0,099 -0,089 0,099 -0,089 0,099 -0,089 0,099 -0,089 0,099

c9raca -0,024 0,105 -0,024 0,105 -0,024 0,105 -0,024 0,105 -0,024 0,105

(Continua)
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Estimadores do modelo logit ordenado generalizado Número de obs. = 34.023

Wald chi2(133) = 11.576,76

Prob > chi2 = 0,0000

Log pseudolikelihood = -48.230,981 Pseudo R2 = 0,1691

T1 T2 T3 T4 T5

Coeficiente d.p. Coeficiente d.p. Coeficiente d.p. Coeficiente d.p. Coeficiente d.p.

c2iseipai08 -0,002 0,005 0,006 0,004 0,005 0,004 -0,001 0,004 -0,002 0,004

c3iseipai08 -0,004 0,004 -0,004 0,004 -0,004 0,004 -0,004 0,004 -0,004 0,004

c4iseipai08 -0,007 0,004 -0,007 0,004 -0,007 0,004 -0,007 0,004 -0,007 0,004

c5iseipai08 -0,009 0,003 -0,009 0,003 -0,009 0,003 -0,009 0,003 -0,009 0,003

c6iseipai08 -0,001 0,003 -0,001 0,003 -0,001 0,003 -0,001 0,003 -0,001 0,003

c7iseipai08 -0,004 0,003 -0,004 0,003 -0,004 0,003 -0,004 0,003 -0,004 0,003

c9iseipai08 0,001 0,003 0,001 0,003 0,001 0,003 0,001 0,003 0,001 0,003

c2rural15 0,350 0,130 0,013 0,143 -0,042 0,161 -0,315 0,216 -0,420 0,253

c3rural15 0,369 0,142 0,041 0,140 0,072 0,155 -0,080 0,221 -0,227 0,257

c4rural15 0,305 0,116 0,305 0,116 0,305 0,116 0,305 0,116 0,305 0,116

c5rural15 0,368 0,142 0,547 0,125 0,797 0,131 0,993 0,167 0,802 0,198

c6rural15 0,559 0,114 0,559 0,114 0,559 0,114 0,559 0,114 0,559 0,114

c7rural15 0,499 0,111 0,499 0,111 0,499 0,111 0,499 0,111 0,499 0,111

c8rural15 0,357 0,159 0,399 0,125 0,556 0,124 0,653 0,174 0,237 0,215

c9rural15 1,005 0,119 1,005 0,119 1,005 0,119 1,005 0,119 1,005 0,119

c2educpais -0,016 0,020 -0,016 0,020 -0,016 0,020 -0,016 0,020 -0,016 0,020

c3educpais -0,011 0,020 -0,011 0,020 -0,011 0,020 -0,011 0,020 -0,011 0,020

c4educpais -0,006 0,018 -0,006 0,018 -0,006 0,018 -0,006 0,018 -0,006 0,018

c5educpais -0,040 0,017 -0,040 0,017 -0,040 0,017 -0,040 0,017 -0,040 0,017

c6educpais -0,034 0,017 -0,034 0,017 -0,034 0,017 -0,034 0,017 -0,034 0,017

c7educpais -0,015 0,016 -0,015 0,016 -0,015 0,016 -0,015 0,016 -0,015 0,016

c8educpais -0,020 0,015 -0,020 0,015 -0,020 0,015 -0,020 0,015 -0,020 0,015

c9educpais -0,091 0,034 -0,037 0,020 -0,038 0,018 -0,006 0,019 -0,006 0,021

c2mora 0,159 0,149 0,159 0,149 0,159 0,149 0,159 0,149 0,159 0,149

c3mora 0,007 0,156 0,007 0,156 0,007 0,156 0,007 0,156 0,007 0,156

c4mora 0,031 0,143 0,031 0,143 0,031 0,143 0,031 0,143 0,031 0,143

c5mora -0,150 0,143 -0,150 0,143 -0,150 0,143 -0,150 0,143 -0,150 0,143

c6mora 0,093 0,133 0,093 0,133 0,093 0,133 0,093 0,133 0,093 0,133

c7mora 0,080 0,128 0,080 0,128 0,080 0,128 0,080 0,128 0,080 0,128

c8mora 0,049 0,128 0,049 0,128 0,049 0,128 0,049 0,128 0,049 0,128

c9mora 0,134 0,132 0,134 0,132 0,134 0,132 0,134 0,132 0,134 0,132

cons 0,656 0,118 -1,062 0,121 -1,756 0,126 -2,596 0,133 -3,035 0,143

Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração do autor.
Obs.: d.p. = desvio padrão.

(Continuação)
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DIFERENÇAS NA LEGISLAÇÃO À APOSENTADORIA 
ENTRE HOMENS E MULHERES: BREVE HISTÓRICO

Ana Amélia Camarano1

1 INTRODUÇÃO

A Previdência Social brasileira trata das contingências que implicam a perda da capacidade 
laborativa do trabalhador, ou  seja, de gerar a sua própria renda. Esta pode advir da 
morte, de acidentes, de doenças incapacitantes, da idade avançada, da maternidade, do 
desemprego etc. 

Desde o final do século XIX, homens e mulheres têm sido tratados diferencialmente 
pelas legislações previdenciárias de vários países.2 Desde então, um grande número de 
países reconheceu a necessidade de proteger a mulher por ocasião do parto, por meio da 
proteção de seu emprego antes e depois desse acontecimento, resguardando-a de possíveis 
prejuízos materiais. A proteção da mulher no que diz respeito às questões trabalhistas e 
de seguridade social visa à promoção da igualdade entre os sexos (Beltrão et al., 2002).

A legislação atual brasileira estabelece que a mulher pode aposentar-se cinco anos 
antes do que os homens, no caso da aposentadoria por idade, e/ou contribuir cinco anos 
menos, no caso da aposentadoria por tempo de contribuição, embora vivam quase oito 
anos a mais. Esse tratamento tem sido atribuído às diferenças biológicas e socioculturais 
entre os sexos, o que leva a desigualdades no mercado de trabalho, na estrutura familiar 
e no nível de escolaridade.

A reforma da Previdência proposta pelo governo pretende estipular uma idade 
mínima para a aposentadoria por tempo de contribuição de 65 anos para homens e 
mulheres e estabelecer um tempo mínimo de contribuição de 25 anos para ambos os 
sexos. As  razões alegadas para essa proposta são: as mulheres vivem mais do que os 
homens; não é função da Previdência corrigir desigualdades do mercado de trabalho; 
as regras de transição servirão para preparar a população ativa atual para a equiparação; 
e muitos países já equipararam as idades.

1. Técnica de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea.

2. Em 1919, na 1a Conferência Internacional do Trabalho, promovida pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), foi 
formulada a primeira convenção internacional, que tratava de questões relacionadas à proteção à maternidade, iniciando a 
discussão e a formulação de instrumentos internacionais dedicados à proteção dos direitos da mulher no campo previdenciário 
(Beltrão et al., 2002).
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Este trabalho pretende discutir brevemente se as condições que justificaram os 
diferenciais de gênero na legislação previdenciária ainda prevalecem ou se mudaram no 
sentido de uma redução das diferenças, o que justificaria a equiparação das idades. Está 
dividido em cinco seções, sendo a primeira esta introdução. A seção 2 trata da evolução 
dos diferenciais biológicos, ou seja, na reprodução e na mortalidade. A seção 3 discute 
os diferenciais socioculturais, o papel social da mulher e a legislação pertinente. Algumas 
mudanças na legislação internacional são apresentadas na seção 4. Por fim, na seção 5 
discute-se algumas implicações das mudanças previstas para a legislação brasileira.

2 REPRODUÇÃO E MORTALIDADE
No que tange à legislação previdenciária, a principal diferença entre os sexos reside no 
papel da mulher na reprodução da sociedade. Isto implica gestação e amamentação 
dos filhos, o que demanda tempo e cuidados médicos durante a gravidez e no período 
pós-natal. Por isto, a existência de benefícios diferenciados que assegurem proteção à 
mulher no desempenho dessas funções é considerada natural (Beltrão et  al., 2002). 
Os primeiros mecanismos de proteção foram: estabilidade no emprego durante a gravidez 
e no período pós-natal; afastamento do trabalho no período perinatal; vencimentos 
parciais ou integrais garantidos durante o período de afastamento; ajuda de custo para 
as despesas de parto etc. (op. cit.). 

É vasta a literatura que aponta para os custos de oportunidade no mercado de 
trabalho que a maternidade impõe à mulher, o que justifica uma “compensação” dada a 
elas pela legislação previdenciária.3 Mas a literatura aponta também para uma acentuada 
queda da fecundidade em quase todos os países do mundo, inclusive no Brasil, que vem 
acompanhada do crescimento da proporção de mulheres que chegam ao final do período 
reprodutivo (50 anos) sem terem tido filhos.4

O gráfico 1 apresenta a taxa de fecundidade total5 das mulheres brasileiras e a 
proporção de mulheres de 50 a 54 anos que não tiveram filhos nascidos vivos entre 1960 
e 2015. Essa taxa passou de 6,3 filhos por mulher para 1,7 filho no período considerado. 
Segundo Lee (2003), antes da queda da fecundidade, as mulheres passavam 70,0% da sua 
vida reprodutiva tendo filhos; depois da queda, passam 14,0%. O gráfico mencionado 
também mostra que a proporção de mulheres que chegaram ao final do período 
reprodutivo aumentou de 9,6% para 11,4% entre 1991 e 2015. Isto leva a perguntar se 
a “necessidade” de compensar as mulheres pelo custo de oportunidade ocasionado pela 
reprodução ainda deve prevalecer e se deve ser estendida mesmo às mulheres sem filhos.

Uma outra diferença biológica entre homens e mulheres, advogada pelos idealizadores 
da reforma proposta, é a sobremortalidade masculina, o que resulta em uma expectativa 
de sobrevida sempre maior para as mulheres. Pode-se observar, no gráfico 2, que os 
diferenciais na expectativa de vida ao nascer entre homens e mulheres aumentaram 

3. Ver, por exemplo, Barbosa (2014) e Costa, Barbosa e Hirata (2016).

4. Ver, por exemplo, Camarano, Kanso e Fernandes (2014), Alves e Cavenaghi (2012) e Wong e Bonifácio (2009).

5. A taxa de fecundidade total é uma estimativa do número médio de filhos tidos por mulher ao final do período reprodutivo 
se ela experimentar um determinado conjunto de taxas de fecundidade ao longo do seu período reprodutivo (Pressat, 1985). 
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de 6,4 anos, em 1980, para 7,3 anos, em 2014. Também aumentaram os diferenciais 
na expectativa de vida aos 60 anos; passaram de 2,4 para 3,3 no mesmo período. No 
entanto, o maior tempo vivido pelas mulheres não se traduz em uma maior duração de 
sua vida ativa comparativamente aos homens, como se pode ver na tabela 1. Em 2014, 
enquanto a duração média da vida dos homens era de cerca de 40 anos, a das mulheres 
não alcançava os 30 anos. 

GRÁFICO 1

Taxa de fecundidade e proporção de mulheres de 50 a 54 anos que não tiveram filhos no Brasil
(Em %)
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Fontes: IBGE/Censos Demográficos de 1960 a 2010 e Pnad de 2015.

GRÁFICO 2

Esperança de vida ao nascer (e0) e aos 60 anos (e60) por sexo no Brasil
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Fontes: IBGE/Censos Demográficos e Pnad de 2014 e MS/Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM).

TABELA 1

Duração da vida ativa e expectativa de vida aos 15 anos no Brasil (1982 e 2014)
(Em anos)

Duração da vida ativa aos 15 anos Aos 15 anos

Bruta Líquida E15 Bruto - líquido E15 - bruto

Homens

1982 49,0 41,4 52,7 7,6 3,8

2014 44,5 39,9 56,1 4,5 11,6

Mulheres

1982 19,8 18,8 55,8 1,0 36,0

2014 30,4 29,3 60,0 1,1 29,6

Fontes: IBGE/Pnad e MS/Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM).
Elaboração da autora.
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Essa menor duração do tempo passado na atividade econômica não se deve apenas 
à aposentadoria “precoce”, mas também à sua menor participação e/ou intermitência 
nessa participação. Chama-se a atenção para o fato de que, para  as mulheres, essa 
duração aumentou 10,5 anos entre 1982 e 2014, e para os homens diminuiu 1,5 ano, 
não obstante a redução da mortalidade observada para ambos os sexos. Isto aponta 
para uma participação mais intensa no mercado de trabalho por parte das mulheres 
comparativamente aos homens, bem como para uma maior densidade contributiva, 
como se pode ver no gráfico 3. Na verdade, o que se pode observar é um crescimento 
acentuado da proporção da população economicamente ativa (PEA) que contribui para 
a Seguridade Social, principalmente as mulheres. Na verdade, em 2015, as proporções 
equipararam-se entre os dois sexos.

GRÁFICO 3

Proporção da PEA que contribui para a Seguridade Social por sexo no Brasil
Em (%)
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Fonte: IBGE/Pnad.

3 DIFERENÇAS SOCIOCULTURAIS: O PAPEL SOCIAL DA MULHER E A LEGISLAÇÃO
Os contratos tradicionais de gênero estabelecem para a mulher o papel de cuidadora dos 
membros dependentes da família (crianças, deficientes e idosos) e das tarefas do lar, e para 
o homem o de provedor (ganha-pão). Isto explica a origem das atividades femininas no 
mercado de trabalho, que se constituíam em uma extensão do trabalho doméstico. Até 
hoje, elas ainda predominam nas áreas de saúde, educação e assistência social. Atividades 
urbanas consideradas extenuantes só foram abertas às mulheres após avanços tecnológicos 
que reduziram a necessidade de força física para a realização de determinadas tarefas. 
Os avanços tecnológicos, a crescente mecanização de certas atividades e o aumento da 
escolaridade das mulheres diversificaram o leque de suas ocupações. Ainda é comum 
encontrar, também nas atividades rurais e nas comerciais urbanas de cunho familiar, 
a mão de obra feminina caracterizada pelo status de membro familiar não remunerado 
(Beltrão et al., 2002).

Apesar do massivo ingresso das mulheres no mercado de trabalho, elas ainda 
continuam com o seu papel de cuidadora (dupla jornada de trabalho), o que “justifica” 
a existência de diferenças na idade à aposentadoria (ou de contribuição) vis-à-vis a 
masculina. Pergunta-se se cabe à Previdência esse papel de compensação, dado que a 
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sua função é de repor a perda da capacidade laborativa. Pergunta-se, também, se esse 
mecanismo deve ser estendido a todas as mulheres. 

No Brasil, até os anos 1960 não existiam diferenciações significativas quanto ao 
critério de concessão dos benefícios previdenciários entre os sexos. O sistema previdenciário 
estava estruturado com base nos Institutos (e Caixas) de Aposentadorias e Pensões (IAPs) 
das diversas categorias profissionais, em que grande parte dos segurados era do sexo 
masculino. A promulgação da Lei Orgânica da Previdência Social (Lops), na década de 
1960, e a posterior criação do Instituto Nacional da Previdência Social (INPS) unificando 
o sistema, levaram à adoção de medidas de diferenciação entre os sexos. Tais medidas 
evoluíram ao longo das últimas décadas (Beltrão et al., 2002).

Atualmente, as principais diferenças estão nas:
•	 aposentadorias por tempo de contribuição: requer 30 anos para as mulheres e 35 anos 

para os homens, sem o estabelecimento de uma idade mínima;

•	 aposentadoria por idade rural: requer 55 anos para as mulheres e 60 anos para homens, 
sem comprovação de tempo de contribuição. É devida pelo trabalho;

•	 aposentadoria por idade urbana: requer 60 anos para as mulheres, 65 anos para homens 
e quinze anos de contribuição.

A Lei no 9.876, de 26 de novembro de 1999,6 definiu uma nova fórmula de cálculo 
de benefício por tempo de contribuição, que foi mais favorável às mulheres relativamente 
aos homens (fator previdenciário).

TABELA 2

Mulheres de 50 anos ou mais que recebem benefício de aposentadoria por status conjugal e de 
maternidade no Brasil (2015)

Mulheres de 50 ou mais que recebem benefício de aposentadoria (%) 40,9

Por status conjugal

Solteiras 49,8

Casadas/separadas/viúvas 40,3

Se tiveram filhos

Mulheres com filhos 40,0

Mulheres sem filhos 47,9

Rendimento médio da aposentadoria das mulheres de 50 anos ou mais que recebem aposentadoria (R$) 1.277,88

Por status conjugal

Solteiras 1.612,44

Casadas/separadas/viúvas 1.249,75

Se tiveram filhos

Mulheres com filhos 1.229,79

Mulheres sem filhos 1.602,20
Fonte: IBGE/Pnad.

6. Disponível em: <https://goo.gl/5UCoSr>. 
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A situação feminina quanto ao recebimento do benefício de aposentadoria por status 
conjugal pode ser vista na tabela 2. Cerca de 41% das mulheres com 50 anos ou mais 
recebem pelo menos um benefício previdenciário. Essa proporção é mais elevada entre as 
solteiras do que entre as casadas, bem como entre as sem filhos em comparação às com 
filhos. Também na mesma direção, pode-se observar que os rendimentos previdenciários 
são mais elevados entre as solteiras do que entre as casadas, assim como entre as sem filhos 
comparativamente às com filhos. Assumindo que a Previdência reproduz as desigualdades 
no mercado de trabalho, infere-se que a maternidade e/ou o casamento afetam a trajetória 
no mercado de trabalho das mulheres e, consequentemente, o seu benefício previdenciário. 
No entanto, a Convenção no 183 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
promulgada em 2000,7 além de tratar da proteção à maternidade, inclui a promoção 
da igualdade entre os sexos, afirmando que a maternidade não pode constituir-se uma 
fonte de discriminação contra a mulher trabalhadora (Beltrão et al., 2002). Pergunta-se 
se, nessa situação, as mulheres deveriam ser compensadas pela Previdência.

4 MUDANÇAS NA LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL
Já em 1981, a Convenção no 156 da OIT8 reconheceu a necessidade de se garantir, por 
meio de políticas públicas, igualdade de oportunidades e de tratamento para homens e 
mulheres, bem como divisão de responsabilidade com filhos e outros membros próximos 
da família que necessitem de cuidado ou sustento e que estejam impedidos de se integrar 
no mercado de trabalho (Beltrão et al., 2002).

Nos casos em que a mulher recebe benefícios diferentes, medidas específicas devem 
ser tomadas, o que inclui: a provisão adequada de recursos com vistas a promover a 
cobertura adequada de serviços da Seguridade Social apropriados para as necessidades das 
mulheres que trabalham; o desenvolvimento dos sistemas de seguridade visando garantir 
igualdade de tratamento entre os gêneros e proibindo qualquer tipo de discriminação, 
em função do estado civil e/ou familiar; e a gradual extensão da cobertura da Seguridade 
Social aos trabalhadores não cobertos ou parcialmente cobertos (Beltrão et al., 2002).

TABELA 3

Número de países que já igualaram e/ou irão igualar a idade à aposentadoria entre os sexos

Membros da OCDE (n = 35) Não membros da OCDE (n = 13)

Já igualaram 24 7

Irão igualar 9 1

Fonte: OCDE.

Como resultado, homens começaram a demandar, por vias legais, um tratamento 
igualitário em relação às mulheres. O tribunal europeu determinou que não pode haver 
condições diferentes de elegibilidade para benefícios da previdência Social baseadas em 
gênero (Beltrão et al., 2002). Quase todos os países da Comunidade Europeia já votaram 
leis com mudanças gradativas, aumentando as idades mínimas de aposentadoria das 

7. Disponível em: <https://goo.gl/wV7aX7>.

8. Disponível em: <https://goo.gl/9V0cay>.
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mulheres para equipará-las às dos homens. A tabela 3 sintetiza as mudanças já ocorridas 
e as previstas.

As mudanças nos contratos tradicionais de gênero que afetam as relações intrafamiliares, 
bem como as ocorridas nos arranjos familiares em curso nos últimos anos, têm resultado 
que alguns países, especialmente os nórdicos, estejam procurando associar as funções 
relacionadas ao cuidado com os filhos no período pós-aleitamento não apenas à mãe, 
mas ao trabalhador que tenha responsabilidades familiares. Isto visa beneficiar ambos 
os sexos com licença remunerada ou com redução da jornada de trabalho para cuidar 
de filhos pequenos.

A Suécia, por exemplo, oferece 480 dias de licença para um dos pais. São alocados 
três meses para cada um deles. O homem usa, em geral, um quarto desse tempo, tempo 
este que o governo quer aumentar. Além dos 480 dias, pais têm o direito de reduzir 
a sua carga horária em até 25% enquanto a criança não completar os oito anos de 
idade (Åkerström, 2017). Ou seja, são políticas que buscam conciliar a participação 
das mulheres no mercado de trabalho e a sua vida privada, especialmente no que diz 
respeito à reprodução. 

5 O QUE PENSAR PARA O BRASIL?
Chama-se a atenção nesta seção para a mudança proposta no Artigo 201, § 7o, da 
Constituição Federal, que define as regras para a aposentadoria. A proposta apresentada 
ao Congresso Nacional é a seguinte: “é assegurada aposentadoria no regime geral de 
Previdência Social àqueles que tiverem completado sessenta e cinco anos de idade e vinte 
e cinco anos de contribuição, para ambos os sexos” (Brasil, 2016, grifos da autora).

Ou seja, a medida proposta visa não apenas igualar as idades à aposentadoria entre 
os dois sexos, mas  estipula uma idade mínima de 65 anos e um tempo mínimo de 
contribuição de 25 anos. Discute-se, neste trabalho, os impactos que essa proposta pode 
acarretar nas condições de elegibilidade para a aposentadoria das mulheres brasileiras. 
A tabela 4 apresenta uma síntese da situação dos beneficiários da Previdência Social por 
sexo e tipo de benefício recebido no momento da concessão do benefício. Os dados 
referem-se a 2014. Enquanto a maioria dos homens aposenta-se por tempo de contribuição 
que resultam em benefícios de valores mais altos, entre as mulheres predominam as 
aposentadorias por idade rurais, cujo valor é de um salário mínimo. Em segundo lugar, 
em importância para as mulheres estão as aposentadorias por idade urbana, cujo valor 
também é mais baixo do que as aposentadorias por tempo de contribuição.9 Atribui-se tal 
situação à maior dificuldade de as mulheres conseguirem um histórico de contribuição, 
dada a sua inserção mais precária no mercado de trabalho.

9. Em 2014, o valor médio do benefício por idade urbana recebido pelas mulheres era de R$ 1.048,50, enquanto por tempo 
de contribuição era de R$ 1.773,96. Ver Brasil (2014).
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TABELA 4

Proporção, idade e número médio de anos de contribuição na concessão do benefício por espécie e 
sexo no Brasil (2014)

Homens Mulheres

Proporção¹ Idade 
Tempo médio de 

contribuição
Proporção Idade 

Tempo médio de 
contribuição

Tempo de contribuição 36,9 55,6 34,9 15,9 52,7 30,3

Idade urbana 12,0 67,9 21,0 22,7 63,4 18,2

Idade rural 24,0 62,9 17,1 36,9 58,9 13,8

Fonte: Microdados da Previdência. 
Nota: ¹ Não soma 100 devido aos outros tipos de benefícios.

Comparando a situação de 2014 com a proposta na reforma, observa-se que as 
mulheres que se aposentavam por idade rural o faziam aos 58,9 anos, e, caso a nova regra 
seja aprovada, terão que trabalhar mais 3,1 anos durante o período da transição. Para os 
homens, o acréscimo seria de 1,1 ano. Já os valores correspondentes para as mulheres 
que se aposentam por idade urbana são de 63,4 anos, o que implicaria um adicional de 
0,8 ano no período da transição. Já os homens aposentam-se depois da idade mínima 
requerida. Ou seja, o impacto será maior entre as mulheres. 

A princípio, isso não parece ser uma mudança muito drástica, se o tempo de 
contribuição requerido não fosse aumentar de 15 para 25 anos sem transição. Ao se 
aposentar, essas mulheres tinham contribuído, em média, 18,2 anos, e passarão a ter 
que contribuir mais 6,8 anos, ou seja, se aposentarão aos 70,2 anos. Já os homens terão 
que aumentar o seu período contributivo em quatro anos, o que resultará em que estes 
se aposentem aos 71,9 anos. Também, neste caso, o impacto é maior entre as mulheres. 
Esses dados sugerem que a aposentadoria por idade é voltada para aqueles que não 
conseguiram manter um longo histórico contributivo na sua trajetória profissional, e, 
por isto, aposentam-se mais tarde. Leva à necessidade de se pensar em uma transição 
mais suave para o aumento do tempo de contribuição e em condições que garantam a 
empregabilidade dos trabalhadores mais velhos. 

Quanto à aposentadoria por tempo de contribuição, não se tem dúvida de que esta 
ocorre em idades muito precoces. A regra de transição imporá que os homens aposentem-
se aos 60,3 anos, e as mulheres aos 58,8 anos, idade muito inferior à daqueles que se 
aposentam por idade, principalmente no caso do aumento do tempo de contribuição. 

Em síntese, o que se pode pensar é na necessidade de uma transição suave para o 
aumento do tempo de contribuição que não inviabilize a aposentadoria desses trabalhadores. 
O impacto dessa questão parece ser maior do que o produzido pela equiparação das 
idades à aposentadoria entre homens e mulheres e/ou o aumento da idade mínima. 
A  equiparação poderia ser feita também com uma transição para as mulheres que 
tiveram filhos. Isto poderia funcionar como um estímulo à natalidade, pois, no longo 
prazo, o crescimento da população em idade ativa passará a ser um dos determinantes 
principais da sustentabilidade da Previdência Social brasileira.
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REFORMA DA PREVIDÊNCIA E 
MERCADO DE TRABALHO

Rogério Nagamine Costanzi1 

1 INTRODUÇÃO
Há várias inter-relações entre o mercado de trabalho e a Previdência Social. O nível de 
informalidade e precariedade no mundo laboral tende a ter efeitos negativos sobre a 
cobertura previdenciária e o valor das aposentadorias. O caminho para obter melhores 
aposentadorias é por meio de um melhor mercado de trabalho formal. Entretanto, 
as regras previdenciárias e do sistema de proteção social como um todo também podem 
ter impactos sobre o mercado de trabalho, como (des)incentivos à formalização ou à taxa 
de participação. No Brasil, por exemplo, a existência de uma aposentadoria por tempo de 
contribuição (ATC) sem idade mínima no Regime Geral de Previdência Social (RGPS), 
que permite aposentadorias precoces para pessoas com plena capacidade laboral, tende a 
ter efeito negativo sobre a participação na faixa etária de 50 anos.

A proposta de reforma da Previdência cristalizada na Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 287/20162 também tem suscitado grande debate sobre seus efeitos 
no mundo laboral, tendo em vista que acaba com a ATC e, com uma regra de transição de 
vinte anos, estabelece uma idade mínima de 65 anos para todos os trabalhadores,3 tanto os 
do setor público quanto os do setor privado, como urbano e rural, e também para homens 
e mulheres. Trata-se, sem dúvida nenhuma, de uma proposta de maior uniformização das 
regras previdenciárias que atualmente são marcadas por grandes diferenciações, tanto do 
ponto de vista das contribuições quanto do acesso aos benefícios. Em vários países do 

1. Mestre em economia pelo Instituto de Pesquisas Econômicas (IPE) da Universidade de São Paulo (USP) e em direção e 
gestão de sistemas de Seguridade Social pela Universidade de Alcalá (UAH), na Espanha, e pela Organização Iberoamericana 
de Seguridade Social (OISS). Especialista em políticas públicas e gestão governamental do governo federal. Atualmente é 
coordenador de Seguridade Social na Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea. O autor teve passagens pelo 
Ministério da Previdência Social – assessor especial do ministro, diretor do Departamento do Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS) e coordenador-geral de estudos previdenciários – e Ministério do Trabalho e Emprego – assessor especial do 
ministro e coordenador-geral de emprego e renda. Ganhador do Prêmio Interamericano de Proteção Social (segundo lugar) 
da Conferência Interamericana de Seguridade Social (CISS), em 2015, e do Prêmio SOF de Monografia (segundo lugar) do 
Ministério do Planejamento/Escola de Administração Fazendária (Esaf) em 2016. Uma versão modificada deste artigo foi 
publicada como nota técnica da Disoc.

2. Disponível em: <https://goo.gl/T78S0d>.

3. Na realidade, como a idade de aposentadoria passa a ser vinculada ao crescimento da expectativa de vida, o parâmetro 
deve superar os 65 anos até o fim do período de transição de vinte anos.
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mundo o aumento da expectativa de (sobre)vida e o envelhecimento populacional têm 
levado a mudanças nas regras de aposentadoria, quase sempre com a lógica de que o fato 
de as pessoas estarem vivendo mais implica, para garantir a sustentabilidade e o adequado 
financiamento, que deveriam trabalhar mais. Viver mais, trabalhar mais.

Apesar de ser relativamente óbvio que o rápido e intenso processo de envelhecimento 
populacional pelo qual o Brasil passa exige, como tem sido visto na Europa e na Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), uma ampla reforma da 
Previdência para garantir a sustentabilidade diante da contínua piora da relação entre 
contribuintes e beneficiários, no debate atual aparecem vários argumentos contrários, 
entre eles: i) a introdução da idade mínima prejudicaria os mais pobres, tendo em vista 
que começam a trabalhar mais cedo; ii) a adoção da idade mínima de 65 anos geraria 
graves efeitos sobre o mercado de trabalho, tendo em vista uma suposta dificuldade de os 
trabalhadores na faixa dos 50 e 60 anos manterem-se no mercado de trabalho, seja por 
problemas de discriminação de pessoas com idade mais avançada, seja pela possibilidade 
de substituição por trabalhadores mais jovens com salários mais baixos, ou, ainda, seja 
pelo fato de que determinadas ocupações tendem a exigir um grau de vigor físico que 
seria difícil de manter a partir dos 50 anos.

Há vários equívocos nessas visões que buscam colocar argumentos contrários à 
reforma da Previdência a partir de supostos efeitos negativos no mercado de trabalho. 
Com o objetivo de se contrapor a esses argumentos, este trabalho encontra-se organizado 
da seguinte forma: na seção 2 será feita uma sintética argumentação, mostrando que o 
fim da ATC não irá prejudicar os mais pobres, pois eles tendem a aposentar-se por idade 
ou pelo Benefício da Prestação Continuada (BPC) da Lei Orgânica da Assistência Social 
(Loas), e não por tempo de contribuição, bem como essa regra acaba distorcendo o papel 
da Previdência no país. Na seção 3 serão feitas breves considerações sobre o mercado de 
trabalho na faixa dos 50/60 anos, argumentando que existem exageros sobre os possíveis 
impactos da reforma no mercado de trabalho na referida faixa etária. Por fim, na seção 
4 serão feitas as considerações finais.

2 �DISTORÇÕES DA ATC SEM IDADE MÍNIMA E O MITO DE QUE A IDADE 
MÍNIMA PREJUDICA OS MAIS POBRES

Um argumento repetido à exaustão contra a PEC 287/2016 é que a adoção de uma idade 
mínima prejudicaria os trabalhadores mais pobres, porque estes começam a trabalhar 
mais cedo e, por essa razão, seriam os mais afetados pela medida, com a necessidade de 
estenderem a trajetória laboral. Aceitar esse argumento é também ter o diagnóstico de 
que são os mais pobres que se aposentam por tempo de contribuição na faixa dos 50 
anos no Brasil, mas é fácil demonstrar que não é o caso. Em primeiro lugar, mesmo que 
os jovens mais pobres iniciem sua trajetória laboral de forma mais precoce, o fazem com 
altíssimo nível de informalidade e o percentual de contribuição entre os mais pobres é 
muito menor do que entre os mais ricos, o que demonstra que os mais pobres tendem 
a ter uma densidade contributiva muito menor, e, por essa razão, dificilmente irão 
conseguir trinta e cinco/trinta anos de contribuição na faixa dos 50 anos (gráfico 1).
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Em 2015, a idade média de aposentadoria, no momento do início do benefício, 
na  espécie ATC do RGPS, foi  de 55 anos para homens e 53 anos para mulheres, 
que claramente exigiria uma alta densidade contributiva, que não parece compatível 
com o alto nível de informalidade previdenciária prevalecente entre os mais pobres. 
A média foi de 54 anos.

Na realidade, o cenário mais provável é que os trabalhadores mais pobres, por terem 
mais dificuldade de conseguir trinta e cinco/trinta anos de contribuição, acabem se 
aposentando por meio da aposentadoria por idade, que exige quinze anos de contribuição, 
mas tem idade mínima de 65 anos para homens e 60 anos para mulheres para o setor 
urbano. Além disso, caso esses trabalhadores mais pobres nem consigam atingir os quinze 
anos de contribuição, irão se “aposentar” pelo BPC/Loas, que também tem uma idade 
mínima de 65 anos. Na realidade, há idade mínima para os trabalhadores mais pobres 
ou de menor rendimento, e não há justamente para aqueles de maior rendimento.

Embora a combinação entre esquemas contributivos e não contributivos de proteção 
social seja necessária como forma de garantir ampla cobertura e renda para trabalhadores 
com baixa capacidade contributiva, evitando a pobreza, em especial para a população idosa, 
não se pode deixar de vislumbrar que há necessidade de uma combinação adequada. Dito 
de outra forma, as regras do pilar semi ou não contributivo de proteção social não devem 
ou não deveriam estimular a informalidade no mercado de trabalho. Além disso, a melhoria 
no mercado de trabalho tende a viabilizar incrementos na cobertura previdenciária e 
uma maior absorção da força de trabalho no pilar contributivo da Seguridade Social.

GRÁFICO 1

Contribuição para a Previdência em qualquer trabalho para ocupados de 16 a 20 anos e 16 anos ou 
mais de idade por décimo de renda familiar mensal per capita no Brasil (2015)
(Em %)
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Fonte: IBGE/Pnad de 2015.
Elaboração do autor.

Há vários dados que reforçam o diagnóstico de que aqueles que se aposentam por 
ATC estão na elite do mercado formal de trabalho, e, portanto, na parte superior da 
distribuição de renda. Considerado os aposentados precoces como sendo aquelas mulheres 
na faixa dos 46 aos 54 anos e homens na faixa dos 50 aos 59 anos, excluindo-se os 
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aposentados rurais, de forma a aproximar-se do público que é potencial beneficiário da 
ATC, chega-se à estimativa de que cerca de 60% e 82% deles estavam, respectivamente, 
entre os 30% e 50% mais ricos da população quando se considera a renda familiar mensal 
per capita (gráfico 2). Quando se considera ainda os aposentados precoces ocupados 
como forma de excluir os beneficiários da aposentadoria por invalidez, o resultado é 
ainda mais contundente: 80,7% e 92,6% entre os 30% e 50% mais ricos (gráfico 2). 
Esses dados deixam claro que os aposentados precoces não estão entre os mais pobres 
da população, mas sim entre os mais ricos.

Também é lógico que os aposentados por tempo de contribuição na faixa dos 
50 anos são um público com qualificação acima da média e com plena capacidade 
laboral que, muitas vezes, continua a trabalhar. Tanto é assim que houve uma grande 
demanda na justiça pela desaposentação, que  felizmente foi negada pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), pois seria um prêmio aos aposentados precoces e um incentivo 
à não postergação da aposentadoria.

Além disso, a aposentadoria, que deveria ser mecanismo de substituição de renda, 
acabou se transformando em mecanismo de complementação de renda para pessoas 
com renda de trabalho elevada: a média da renda de trabalho dos aposentados precoces 
ocupados era maior que a dos ocupados não aposentados da mesma faixa etária (R$ 2.759 
contra R$ 2.188).4 O pagamento de aposentadoria para o grupo de maior renda do 
trabalho acaba aumentado a desigualdade quando se considera a renda média de todas 
as fontes (R$ 4.299 contra R$ 2.212) em relação à que era observada no mercado de 
trabalho entre trabalhadores com maior e menor densidade contributiva.

GRÁFICO 2

Distribuição dos aposentados precoces por décimo de renda familiar mensal per capita no Brasil (2015)
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Fonte: IBGE/Pnad de 2015.
Elaboração do autor.

A análise deixa claro que a ATC sem idade mínima acaba distorcendo o papel da 
Previdência, que deixa de ser substituição de renda para quem perdeu capacidade laboral 
e transforma-se em complementação de renda com pessoas de renda de trabalho elevada 

4. Renda média de todos os trabalhos, excluindo-se os casos com renda de trabalho igual a zero ou ignorada.
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para os padrões brasileiros, pois é voltada exatamente para trabalhadores que estão na elite 
do mercado formal de trabalho e que passam a receber aposentadoria ainda trabalhando.

Um ponto que deve ser lembrado na discussão dos impactos da idade mínima é 
que, como os que se aposentam por ATC na faixa dos 50 anos são aqueles de maior 
densidade contributiva e trajetória laboral mais estável no mercado de trabalho formal, 
trata-se de um grupo com qualificação acima da média e, exatamente por isso, com maior 
facilidade de permanecer empregado, como demonstra a alta demanda por desaposentação. 
Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) de 2015, para a faixa etária utilizada como precoce 
(46 a 54 anos para mulheres e 50 a 59 anos para homens), também mostraram que, 
enquanto a escolaridade média daqueles não aposentados era de 7,6 anos de estudo, 
para aqueles aposentados e ocupados, a média subia para nove anos de estudo (IBGE, 
2015). Além disso, para o grupo não aposentado, registrava-se que apenas 13,7% tinham 
curso superior completo, percentual que crescia para 21,4% para os aposentados precoces 
ocupados. Enquanto entre os aposentados precoces ocupados o total com ensino médio 
completo e pelo menos esse nível de escolaridade ficava em, respectivamente, 27,6% e 
51,8%, para os não aposentados da mesma faixa etária, os percentuais reduziam-se para 
23,5% e 39,8%.

Também é importante lembrar que o país vem passando por um constante 
incremento da escolaridade da população, de tal sorte que as novas gerações têm um 
nível de qualificação mais elevado e, por conta disso, as novas coortes terão níveis mais 
elevados de estudo, o que tende a ser importante para facilitar o estabelecimento da 
idade mínima de 65 anos (gráfico 3).

GRÁFICO 3

Anos médios de estudo da população economicamente ativa (PEA) por faixa etária no Brasil (2015)
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Fonte: IBGE/Pnad de 2015.
Elaboração do autor.

Na realidade, a idade de aposentadoria de 65 anos existe não apenas desde a Lei 
no 8.213, de 24 de julho de 1991,5 mas desde a Lei Orgânica da Previdência Social 

5. Disponível em: <https://goo.gl/iPqmg>. 
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(Lops), de 26 de agosto de 1960,6 que estabelecia a aposentadoria por idade aos 65 anos 
para aqueles com pelo menos cinco anos de contribuição. Posteriormente, a carência 
mínima foi elevada, de forma gradual, para quinze anos de contribuição. De qualquer 
forma, aqueles que se aposentam por idade urbana já enfrentam idades mínima de 65 
anos para homens e 60 anos para mulheres há muito tempo. Neste sentido, o que falta 
é justamente estabelecer uma idade mínima para todos os trabalhadores, e não apenas 
para um determinado grupo que não faz parte da elite formal do mercado de trabalho.

Outro ponto importante é que a aposentadoria precoce tende a ter efeito negativo 
sobre a taxa de participação de trabalhadores com plena capacidade laboral. Efetivamente, 
notam-se níveis de participação menores para aqueles que recebem aposentadoria em 
relação àqueles que nem recebem aposentadoria e nem pensão, considerando a faixa 
etária precoce de 46 a 54 anos para mulheres e 50 a 59 anos para homens (35,7% contra 
78,5% – tabela 1). Contudo, é preciso cautela em relação às diferenças, tendo em vista que 
alguns aposentados não participam do mercado de trabalho em função do recebimento 
do benefício, mas sim devido à incapacidade permanente, ou seja, estão aposentados por 
invalidez. Uma forma de tentar ajustar a taxa de participação dos beneficiários é excluir 
os aposentados por invalidez no âmbito do RGPS. Quando se exclui dos aposentados 
precoces os aposentados por invalidez, conforme observado nos dados de registros 
administrativos do RGPS, a taxa de participação dos aposentados cresce de 35,7% para 
50,4%. Embora a “mistura” entre dados de pesquisas domiciliares amostrais e de registros 
administrativos não seja ideal, o objetivo foi mostrar que, embora existam diferenças na 
taxa de participação, não considerar que parte decorre da aposentadoria por invalidez 
leva a uma superestimativa do efeito da aposentadoria sobre a taxa de participação 
dos aposentados precoces. Mesmo o ajuste aqui ainda tende a estar superestimando 
as diferenças na taxa de participação, pois não foram considerados os aposentados por 
invalidez dos regimes de Previdência dos servidores públicos.

TABELA 1

Taxa de participação de aposentados precoces e não beneficiários da mesma faixa etária no Brasil (2015)

Item
Total de mulheres de 46 a 
54 anos e homens de 50 

a 59 anos

Total de mulheres de 46 a 
54 anos e homens de 50 a 
59 anos não beneficiários

Total de mulheres de 46 a 
54 anos e homens de 50 a 

59 anos aposentados

Total de mulheres de 46 a 
54 anos e homens de 50 a 
59 anos aposentados, ex-

cluindo-se a aposentadoria 
por invalidez do RGPS

Total de pessoas 23.614.742 20.399.008 2.373.327 1.680.449

Total na PEA 17.263.340 16.022.615 847.153 847.153

Taxa de participação (%) 73,1 78,5 35,7 50,4

Fonte: IBGE/Pnad de 2015.
Elaboração do autor.
Obs.: Ajuste com dados de aposentadoria por invalidez do Anuário Estatístico da Previdência Social de 2015.

A existência de aposentadorias precoces devido à ATC também acaba elevando 
a despesa previdenciária com beneficiários que não são idosos e/ou possuem plena 
capacidade laboral, o que claramente não é ótimo do ponto de vista da sociedade como 
um todo. Uma comparação internacional que reforça esse ponto de vista é que, enquanto 

6. Disponível em: <https://goo.gl/ckhnUC>.
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a despesa média na União Europeia com beneficiários abaixo de 60 anos foi de 1,1% 
do produto interno bruto (PIB) em 2013, uma estimativa, provavelmente subestimada,  
pela Pnad/IBGE, indicava uma despesa com aposentados e pensionistas que não eram 
idosos de 2,2% do PIB no Brasil. Portanto, a despesa com previdência em porcentagem 
do PIB para pessoas não idosas no Brasil era pelo menos o dobro da observada na 
União Europeia. Além disso, em função das reformas que ocorreram na União Europeia, 
a projeção é de que o gasto previdenciário com essa faixa etária caia quase pela metade 
entre 2013 e 2060 (tabela 2). A despesa com Previdência no Brasil já está no patamar 
de 13% do PIB, bem acima do que seria esperado pela nossa estrutura demográfica 
e acima da média da OCDE (9%) e da União Europeia (11,3%), que possuem uma 
participação de idosos na população total bem superior à observada no caso brasileiro.

Quando se considera, no Brasil, a despesa com Previdência para pessoas que não 
eram idosas e que estavam ocupadas no mercado de trabalho, chega-se a um patamar 
de despesa, em setembro de 2015, conforme estimado pela Pnad/IBGE, que era similar 
ao gasto com o Programa Bolsa Família (PBF).7 

TABELA 2

Despesa com Previdência para beneficiários não idosos: União Europeia em 2013 e projeção para 
2060 e Brasil em 2015 
(Em % do PIB)

Despesa Previdência para grupos 
de idade

União Europeia – 2013
União Europeia – projeção para 

2060

Estimativa de despesa com aposen-
tadorias e pensões em 2015 pela 

Pnad/IBGE

Até 54 anos 0,6 0,4 1,0

De 55 a 59 anos 0,5 0,2 1,1

Menos de 60 anos 1,1 0,6 2,2

Fontes: IBGE/Pnad de 2015 para o Brasil e Ageing Report 2015 para a União Europeia.
Elaboração do autor.

3 �BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O MERCADO DE TRABALHO NA FAIXA 
DOS 55 AOS 64 ANOS 

As supostas maiores dificuldades das pessoas na faixa dos 50 e 60 anos no mercado 
de trabalho em relação às demais faixas etárias por problemas como discriminação, 
possibilidade de substituição por trabalhadores mais novos e com menores salários 
ou mesmo por envelhecimento que represente perda de capacidade funcional não 
parecem refletir-se em maiores taxas de desemprego para esse grupo vis-à-vis as faixas 
etárias mais jovens. Pelo contrário, claramente se nota uma tendência de declínio da 
taxa de desemprego, à medida que a idade aumenta (gráfico 4). A taxa de desemprego,  
na Pnad/IBGE de 2015, na faixa dos 55 aos 64 anos (3,6%), é bem mais baixa que a 
média de 16 anos ou mais (9,4%) e do que para os jovens de 16 a 24 anos (22,8%). 
A prevalecente para 65 anos é ainda mais baixa, sendo de apenas 1,9%. Tal dado indica 

7. Pelos dados da Pnad/IBGE, eram cerca de 1,3 milhão de aposentados com menos de 60 anos que também estavam ocupados 
no mercado de trabalho. Portanto, eram pessoas aposentadas que não eram idosas, mas tinham plena capacidade laboral, 
tendo em vista que estavam ocupadas. A despesa com aposentadoria para essas pessoas foi de cerca de R$ 2,1 bilhões, 
valor muito próximo ao gasto com o PBF no mesmo mês. Em valores anualizados, a despesa chegaria a R$ 26,9 bilhões.
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que o mercado de trabalho para as pessoas na faixa dos 50 e 60 anos não é mais precário 
do que para outras faixas etárias, sendo um indício de que a experiência profissional é 
um atributo valorizado no mundo laboral. Claro que, contudo, parte desse resultado 
decorre de uma menor taxa de participação na faixa dos 55 aos 64 anos e dos 65 anos 
relativamente à faixa dos 20 aos 54 anos.

Na realidade, é amplamente conhecido que as maiores taxas de desemprego são 
observadas para os jovens, sendo tal fato estilizado para todos os países. Claro que se 
poderia discutir que as causas podem ir além da questão da falta de experiência e passam 
por maior rotatividade e seletividade, mas tal debate foge aos limites/escopo deste trabalho.

A faixa etária utilizada focou os 55 aos 64 anos com base no fato de a idade média 
de aposentadoria, no caso da ATC, ter sido de 54 anos, e a idade mínima estabelecida, 
com transição de vinte anos, ser de 65 anos.8 

GRÁFICO 4

Taxa de desemprego por faixas etárias no Brasil (2015)
(Em %)
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Fonte: IBGE/Pnad de 2015.
Elaboração do autor.

A menor taxa de desemprego prevalecente para as faixas etárias mais avançadas pode 
ser atribuída parcialmente à menor taxa de participação e também à maior presença de 
chefes de família. Contudo, mesmo controlando para diversos fatores, ainda se nota 
uma maior desocupação para as faixas etárias mais jovens vis-à-vis aquelas de idade 
mais avançada, como pode ser visto pela tabela 3. Enquanto o desemprego é de 10,4% 
entre pessoas de 16 a 54 anos, para a faixa dos 55 aos 64 anos a desocupação cai para 
3,6%. A título de exemplo, para a faixa dos 16 aos 54 anos que são chefes de família e 
cônjuges, em 2015, o desemprego era de, respectivamente, 6,6% e 8,0%, enquanto para 
o grupo de 55 a 64 anos, essas mesmas taxas reduziam-se para 3,7% e 3,2%. Para os 
trabalhadores de 16 a 54 anos que tinham os ensinos fundamental e superior completos, 
as taxas de desocupação eram de, respectivamente, 11,6% e 5,3%, sendo que para as 
mesmas escolaridades, para a faixa etária de 55 a 64 anos, o nível caía para 4,5% e 2,3%. 
Enfim, para todos os atributos apresentados na tabela 3 referentes a sexo, posição na 
família e escolaridade, observou-se uma menor desocupação para as pessoas de 55 a 64 
anos vis-à-vis aquelas de 16 a 54 anos. Portanto, mesmo isolando para diferentes fatores, 
a desocupação mostrou-se menor para as faixas etárias mais avançadas comparativamente 
às mais jovens.

8. Como colocado anteriormente, a idade mínima proposta foi de 65 anos, mas como há ligação da idade de aposentadoria 
com a expectativa de vida, ela pode superar os 65 anos no final do período de transição.
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TABELA 3

Taxa de desemprego comparativa entre grupos de 16 a 54 anos e 55 a 64 anos para diferentes 
atributos dos trabalhadores
(Em %)

Atributo 16 a 54 anos 55 a 64 anos

Total 10,4 3,6

Homem 8,6 3,6

Mulher 12,7 3,6

Pessoa de referência 6,6 3,7 

Cônjuge 8,0 3,2

Filho 19,0 4,7 

Outro parente 17,2 4,0

Sem instrução 7,1 3,0 

Fundamental incompleto ou equivalente 8,7 3,6 

Fundamental completo ou equivalente 11,6 4,5 

Médio incompleto ou equivalente 18,2 3,4 

Médio completo ou equivalente 11,8 4,3 

Superior incompleto ou equivalente 11,6 5,6 

Superior completo 5,3 2,3 

Fonte: IBGE/Pnad de 2015.
Elaboração do autor.

De forma a demonstrar a maior probabilidade de desemprego para pessoas na faixa 
etária de 16 a 54 anos vis-à-vis aquelas de 55 a 64 anos, foi estimada uma regressão 
logística binária em que os desempregados eram 1 e os ocupados eram 0. As variáveis 
independentes, também binárias, foram: i) sexo, sendo 0 para homens e 1 para mulheres; 
ii) idade, sendo 0 para pessoas de 16 a 54 anos e 1 para aquelas de 55 a 64 anos;  
iii) posição na família, sendo 0 para chefes e cônjuges e 1 para outras posições;  
e iv) região do país, sendo 0 para Sul e Centro-Oeste e 1 para as demais regiões. Os resultados 
da referida regressão logística binária são apresentados na tabela 4, indicando que ser 
mulher, não ser chefe ou cônjuge e não ser do Sul e do Centro-Oeste eram fatores que 
aumentavam a probabilidade de desemprego. A regressão também apontou que ter 55 
a 64 anos reduzia a probabilidade de desemprego comparativamente a ter idade entre 
15 e 54 anos.

TABELA 4

Regressão logística binária: probabilidade de desemprego no Brasil

Variável B S.E. Wald df Sig. Exp(B)

Sexo ,586 ,001 699759,207 1 0,000 1,797

Idade -,813 ,002 232421,205 1 0,000 ,444

Posição na família 1,118 ,001 2514602,206 1 0,000 3,057

Escolaridade ,882 ,001 481047,737 1 0,000 2,415

UF/região ,376 ,001 172036,452 1 0,000 1,456

Constante -3,948 ,002 6505749,103 1 0,000 ,019

Fonte: IBGE/Pnad de 2015.
Elaboração do autor.
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A análise dos dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) também aponta 
para um crescimento do emprego formal em ritmo superior para as faixas etárias de 55 
a 64 anos e de 65 anos ou mais em relação aos demais grupos etários. Conforme pode 
ser visto pela tabela 5, enquanto o emprego formal cresceu a um ritmo de 3,6% ao ano 
(a.a.) entre 1995 e 2015, para as faixas etárias de 55 a 64 anos e de 65 anos ou mais o 
incremento foi de, respectivamente, 6,7% a.a. e 6,2% a.a. Colocado de outra forma, 
as  faixas etárias mais avançadas foram aquelas que apresentaram o maior ritmo de 
crescimento do emprego formal no período entre 1995 e 2015. Claro, contudo, que esse 
resultado decorre da própria mudança demográfica pela qual o país vem passando.

TABELA 5

Estoque de emprego formal: Rais em 31/12 no Brasil – variação do emprego formal e participação 
no estoque total

Faixa 
etária

1995 2000 2005 2010 2014 2015
Participação 
em 1995 (%)

Participação 
em 2015 (%)

Variação em 
2015/1995 

(%)

Variação em 
2015/1995 

(% a.a.)

16 a 24 4.857.014 5.324.114 6.393.025 7.949.478 8.190.658 7.422.877 20,4 15,0 52,8 2,1

25 a 34 7.992.930 8.544.128 10.783.065 14.549.129 15.732.472 15.001.571 33,6 30,3 87,7 3,2

35 a 44 6.333.217 7.131.353 8.762.139 10.871.171 12.563.820 12.519.543 26,7 25,3 97,7 3,5

45 a 54 3.151.120 3.834.556 5.372.826 7.578.397 8.836.810 8.743.444 13,3 17,6 177,5 5,2

55 a 64 1.030.705 1.160.311 1.663.803 2.729.162 3.660.826 3.754.249 4,3 7,6 264,2 6,7

65 ou 
mais

173.702 206.307 243.537 361.556 528.481 574.102 0,7 1,2 230,5 6,2

Ignorado 217.048 27.860 20.222 29.462 58.443 45.021 0,9 0,1 -79,3 -7,6

Total 23.755.736 26.228.629 33.238.617 44.068.355 49.571.510 48.060.807 100,0 97,0 102,3 3,6

Fonte: MTb/Rais.
Elaboração do autor.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como mostrado, o fim da ATC no âmbito do RGPS e a adoção da idade mínima são 
necessidades do ponto de vista previdenciário, tanto para garantir a sustentabilidade da 
Previdência Social em médio e longo prazos, quanto para corrigir distorções geradas pela 
ATC sem idade mínima: i) distorce o papel da Previdência, que deveria garantir renda 
para pessoas que perderam a capacidade de trabalhar, ao gerar aposentadorias precoces 
para pessoas com plena capacidade laboral; ii) permite que um mecanismo que deveria 
ser de substituição de renda funcione como complementação de renda para pessoas com 
renda de trabalho elevada para os padrões brasileiros, incrementando a desigualdade já 
observada no mercado de trabalho entre os trabalhadores de maior densidade contributiva 
em relação àqueles de menor densidade de contribuições; e iii) tempo de contribuição 
não é risco social.

Também como foi mostrado, os aposentados precoces que estão se aposentando 
por ATC na faixa dos 50 anos, em geral, correspondem a uma elite do mercado formal 
de trabalho e estão entre os mais ricos da população, assim como têm uma qualificação 
acima da média e, por essa razão, têm mais facilidade para continuar trabalhando. 
A elevada demanda por desaposentação é um indício dessa realidade.
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Embora seja natural esperar um aumento na taxa de participação em função do 
estabelecimento da idade mínima de 65 anos, deve-se notar que esse processo será 
feito com uma transição que irá durar vinte anos. Os homens com 50 anos ou mais e 
as mulheres com 45 anos ou mais não estão sujeitos à idade mínima de 65 anos, e sim 
a um pedágio de 50% do tempo de contribuição que faltar na data de promulgação 
da reforma. O pedágio tende a não ser tão expressivo. Além disso, o aumento na taxa 
de participação não deve ser tão alto porque parte dos aposentados antes dos 65 anos 
são pessoas com invalidez ou porque muitos também se aposentaram e continuaram 
trabalhando. De qualquer forma, parece haver um efeito negativo das aposentadorias 
precoces sobre a taxa de participação na faixa dos 50 anos, que também representa uma 
perda de produção.

Também foi mostrado que, ao contrário do mito popular de que pessoas de 50 ou 
60 anos são discriminadas de forma generalizada no mercado de trabalho, as taxas de 
desemprego indicam desocupação decrescente com a idade, que pode ser um indício de 
valorização da experiência profissional de pessoas na casa dos 50 e 60 anos no mundo 
do trabalho. 

Portanto, deveria ficar claro que a reforma da Previdência é uma necessidade diante 
do rápido e intenso envelhecimento populacional, que, associado às regras inadequadas, 
como ausência de idade mínima para todos, deve gerar um crescimento explosivo da 
despesa. Além disso, ao  contrário do mito popular, seus impactos sobre o mercado 
de trabalho não tendem a ser tão dramáticos. Deve ocorrer um aumento da taxa de 
participação na faixa dos 50 e 60 anos, mas, como mostrado, há menor probabilidade 
de desemprego para as pessoas de 55 a 64 anos vis-à-vis aquelas de 16 a 54 anos, como 
apontaram os resultados da regressão logística binária. As  crescentes escolaridade e 
qualificação da força de trabalho também ajudarão no processo de adequação do mercado 
laboral à idade mínima de 65 anos. Na realidade, contudo, a idade de aposentadoria 
de 65 anos já existe não apenas desde a Lei no 8.213/1991, mas sim desde a Lops de 
1960. Os trabalhadores urbanos de trajetória laboral mais instável e mais afetados pela 
informalidade já se aposentam por idade aos 65 ou 60 anos, ou mesmo pelo BPC/Loas, 
e, portanto, o que falta é que todos tenham a idade mínima de aposentadoria de 65 anos,  
inclusive a elite do mercado formal de trabalho, e não apenas os trabalhadores de 
menor rendimento.

Além disso, há toda a discussão sobre os impactos macroeconômicos da reforma, 
que  pode gerar aumento da poupança, redução da taxa de juros e incremento do 
investimento, inclusive público, pelo maior espaço fiscal, com efeitos positivos sobre o 
crescimento econômico e, consequentemente, sobre o incremento do emprego formal.
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REFORMA DA PREVIDÊNCIA, AGRICULTURA 
FAMILIAR E OS RISCOS DE DESPROTEÇÃO SOCIAL
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1 INTRODUÇÃO
A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) no 287/2016, conhecida como PEC da 
reforma da Previdência, prefigura um conjunto de alterações radicais nas condições 
de acesso à Previdência rural para agricultores familiares: em termos concretos, a PEC 
extingue a categoria de “segurado especial” – que, pelas regras atuais, inclui praticamente 
a totalidade dos trabalhadores rurais – e institui um regime previdenciário único para 
todas as trabalhadoras e os trabalhadores do país. As principais consequências dessa 
homogeneização são: 

•	 a idade mínima de aposentadoria rural, definida pelos critérios vigentes em 60 anos 
para homens e 55 para mulheres, será elevada a 65 anos para ambos os sexos; 

•	 a atual exigência de comprovação de quinze anos de exercício de atividade agrícola 
como critério de acesso à aposentadoria será substituída pela cobrança de uma contri-
buição monetária, obrigatória e periódica, cuja alíquota será determinada em lei, a cada 
trabalhador(a) rural individualmente, por um prazo mínimo de 25 anos; 

•	 a condição de segurado da Previdência, hoje extensível a todos os agricultores familiares 
maiores de 16 anos, será condicionada ao adimplemento dessa contribuição, conforme a 
periodicidade e os prazos de carência a serem estabelecidos em regulamentação posterior. 

Em sua exposição de motivos, a PEC identifica o gasto relativo à Previdência rural 
como principal responsável pela insustentabilidade fiscal do sistema, atribuindo-lhe um 
deficit de R$ 91 bilhões, em contraste com o superavit de R$ 5,1 bilhões da Previdência 
urbana. Os proponentes da reforma alegam que, ante as melhorias nas condições de vida 
e trabalho nos espaços rurais ocorridas nas últimas décadas, a diferenciação de regras 
de aposentadoria para os trabalhadores agrícolas teria perdido sua justificativa original. 
Além disso, apontam, como “imperfeições” e “inconsistências” do modelo, que a não 
obrigatoriedade da contribuição previdenciária rural tem “resultado em um número 

1. Técnico de planejamento e pesquisa do Ipea.

2. Especialista em políticas públicas e gestão governamental.
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muito elevado de concessões de aposentadorias rurais” e em “crescente judicialização 
dessa modalidade de benefício” (Brasil, 2016). 

Tais argumentos partem da premissa de que os indicadores socioeconômicos 
rurais têm convergido com os urbanos e que a heterogeneidade estrutural da sociedade 
brasileira, cuja expressão nas relações de trabalho é uma marca histórica, reduziu-se 
significativamente em anos recentes, a ponto de poder-se vislumbrar, no curto prazo, 
uma equiparação das condições de vida e trabalho no campo e na cidade. Este trabalho, 
entretanto, pretende contestar essas asserções.

2 �AS CATEGORIAS DA PREVIDÊNCIA RURAL VIGENTES NA CONSTITUIÇÃO 
DE 1988

As regras concernentes à Previdência rural na Constituição de 1988 – com posterior 
regulamentação dada pelas leis nos 8.212 e 8.213, de 1991 – classificam os trabalhadores 
rurais em três categorias: empregados rurais, contribuintes individuais e segurados especiais.

Os empregados rurais são considerados contribuintes obrigatórios da Previdência, 
segundo os mesmos termos que se aplicam aos urbanos.3 Como, entretanto, a realização 
do direito previdenciário depende da formalização do trabalhador e da continuidade do 
vínculo contributivo e, entre assalariados agrícolas – permanentes e temporários –, o grau 
de formalização raramente chega a 40% e predominam instrumentos temporários de 
contratação,4 os empregados rurais apenas excepcionalmente chegam a aposentar-se por 
essa modalidade. Pode-se dizer o mesmo dos contribuintes individuais, prestadores de 
serviço “em caráter eventual” (Brasil, 1991b, Artigo 48), geralmente representados no 
meio rural pelos trabalhadores diaristas e safristas, cujas relações de trabalho são marcadas 
pela precariedade do vínculo e pela sazonalidade da ocupação: também eles participam 
da categoria de segurados obrigatórios, e sua admissão a um emprego por meio de um 
contrato temporário acarreta obrigações previdenciárias ao empregador. No entanto, 
a baixa formalização do trabalho temporário – em torno de 12% –, exercido sob a regra da  
descontinuidade das atividades, torna praticamente inexistente essa modalidade  
de aposentação. 

A persistência do alto grau de informalidade, elemento estrutural do mercado de 
trabalho rural, e a preponderância de formas de contratação temporárias no campo, 
autorizadas pela legislação trabalhista, impedem, portanto, que os empregados rurais 
tenham acesso à proteção previdenciária. Com efeito, a categoria dos segurados especiais –  
que abrange os produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar (fora de  
qualquer relação de assalariamento) – corresponde à quase totalidade dos benefícios 
previdenciários rurais (99%), mas representa, no universo dos ocupados agrícolas, cerca 
de dois terços do total.5 

3. “São segurados obrigatórios da Previdência (...), como empregado (...), aquele que presta serviço de natureza urbana ou 
rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração” (Brasil, 1991b, Artigo 11, inciso I).

4. Como, por exemplo, o contrato de safra ou por pequeno prazo. Para uma análise do aparato legal que respalda o 
assalariamento agrícola de curta duração, ver Ipea (2017).

5. Isso não significa que um terço dos ocupados agrícolas esteja totalmente descoberto, uma vez que os empregados 
permanentes ou temporários também trabalham, durante grande parte de sua vida laboral, em regime de economia familiar.
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A regulamentação dos direitos previdenciários dos segurados especiais, dada pelo 
Artigo 12 da Lei no 8.212/1991 (com redação da Lei no 11.718/2008),6 reconhece como 
tal toda pessoa residente em imóvel rural “ou em aglomerado urbano ou rural próximo 
a ele” e que, “individualmente ou em regime de economia familiar”, seja qual for sua 
condição em relação à terra – proprietária, posseira, assentada, parceira, arrendatária etc. –,  
realize “atividades agropecuárias em área de até 4 (quatro) módulos fiscais” (Brasil, 1991a).7  
O conceito estende-se também a cônjuges ou companheiros(as)8 e filhos maiores de 
16 anos que trabalhem em regime de economia familiar com o segurado que tem 
relação direta com a terra. O mesmo Artigo 12, em seu § 1o, define tal regime como a 
atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à subsistência e 
“ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de 
mútua dependência e colaboração, sem utilização de empregados permanentes” (op. cit.). 

O conceito de “economia familiar” constitui a distinção essencial que justifica o 
estatuto previdenciário do segurado especial. Ele inscreve na lei o reconhecimento de que 
as atividades realizadas no âmbito da agricultura familiar não se quadram à dinâmica do 
assalariamento, que caracteriza a dos demais segurados da Previdência, e que, para esses 
trabalhadores, é necessário estabelecer uma proteção especial, que lhes garanta uma renda 
substitutiva dos ganhos do trabalho a partir da idade em que se admite socialmente a 
acentuação do declínio da sua capacidade laboral. 

É precisamente essa diferenciação – cuja síntese, nas regras da Previdência, exprime 
o conteúdo específico das relações de trabalho no campo – que a reforma propõe 
extinguir, sob a alegação de que as melhorias socioeconômicas recentes justificariam a 
uniformização dos critérios de acesso à aposentadoria para urbanos e rurais. As seções 
seguintes intentam apresentar as regras diferenciadas da Previdência rural, bem como 
oferecer um conjunto de dados que indica a persistência das condições sociais de vida 
e trabalho no campo que as fundamentam e apontar alguns dos problemas relativos à 
realização do direito previdenciário dos trabalhadores rurais. 

3 �AS ATUAIS REGRAS DE ACESSO À APOSENTADORIA RURAL E A INCOMPATIBILIDADE 
DA REFORMA COM AS CONDIÇÕES SOCIAIS DO CAMPO 

Nos atuais termos da Constituição de 1988, os trabalhadores do campo, para terem acesso 
à Previdência rural na condição de segurados especiais, devem cumprir dois requisitos: 
ter atingido a idade mínima da aposentadoria rural – mulheres aos 55 e homens aos 
60 anos9 – e comprovar o exercício efetivo de atividade agrícola, ainda que de forma 

6. Disponível em: <https://goo.gl/nwWJge>. 

7. Esse limite define, pela Lei no 11.326/2006, a superfície máxima de um estabelecimento de agricultura familiar. O mesmo 
estatuto foi estendido a seringueiros, extrativistas e pescadores artesanais cujas respectivas atividades constituam seu 
principal meio de vida.

8. O reconhecimento do direito à aposentadoria à companheira, esposa ou cônjuge do produtor (Brasil, Artigo 195, § 8o), 
definindo-a como “trabalhadora rural”, e não mais como “dependente” – como constava no Artigo 2o, inciso II do Decreto-Lei  
no 73.617/1974, disponível em: <https://goo.gl/59qdET> –, promoveu um relevante avanço da pauta de igualdade de gêneros 
no campo, tanto por conferir visibilidade ao trabalho feminino quanto por propiciar condições à relativa emancipação das 
mulheres, com respeito à dependência dos maridos ou cônjuges, e permitir que a renda previdenciária delas ampliasse a 
renda familiar.

9. A diferença de cinco anos a menos da idade mínima de aposentadoria dos rurais será tratada mais adiante. 
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descontínua, “por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à 
carência da aposentadoria por idade” (Brasil, 1988, Artigo 201, § 7o, inciso II). Tal prazo 
está fixado em 180 meses ou quinze anos. A comprovação do tempo de trabalho rural 
equivale, nos termos da lei, à comprovação do tempo de contribuição presumido, que diz 
respeito à alíquota de 2,1% aplicada ao valor da produção comercializada pelo pequeno 
agricultor e cujo recolhimento é incumbido ao adquirente. 

A alíquota de 2,1% sobre a produção comercializada é a contraparte contributiva 
da Previdência rural. Ainda que, em termos arrecadatórios, ela tenha impacto pouco 
significativo – R$ 8 bilhões de janeiro a dezembro de 2016 –, essa forma de contribuição 
funciona como uma regra paralela à exigência do tempo de trabalho, cuja comprovação dá-se,  
entre outros instrumentos, pelas notas de venda da produção. Portanto, a contribuição 
dos trabalhadores rurais à Previdência realiza-se pela comprovação do tempo de trabalho, 
e esta presume o recolhimento dessa alíquota de 2,1% sobre as vendas que o pequeno 
agricultor familiar fez de sua produção ao longo de sua trajetória laboral. Diferentemente, 
porém, do que sucede com a Previdência urbana, a contribuição sobre a produção, a ser 
descontada dos produtores familiares pelas empresas adquirentes ou intermediárias e 
repassada por elas ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), não fica atrelada a 
um cadastro identificador dos trabalhadores rurais da família.10 

Segundo a exposição de motivos da PEC, “a desnecessidade de efetivas contribuições” 
e a atual “forma de comprovação do trabalho rural” têm resultado “num número muito 
elevado de concessões de aposentadorias rurais” (Brasil, 2016) e em uma judicialização 
excessiva das demandas por benefícios previdenciários rurais. Ora, se há qualquer 
fragilidade nas formas de comprovação do trabalho rural e das contribuições sobre a 
produção comercializada, tal diagnóstico deve amparar medidas de aprimoramento da 
efetividade dos instrumentos fiscalizatórios que o Estado dispõe, e não o rompimento com 
um modelo de seguridade social responsável pela quase universalização da proteção ao 
idoso rural no Brasil. Os dados da tabela 1 oferecem um contraponto a esse diagnóstico.

Observa-se, na tabela 1, que o número de benefícios previdenciários rurais emitidos 
cresceu de 6,6 milhões, em 2001, para 9,2 milhões, em 2014 – alta de 40%. Os benefícios 
urbanos, no mesmo período, apresentaram um crescimento de 70%. A tabela 1 mostra, 
além disso, que o ritmo de crescimento das aposentadorias rurais manteve uma consistente 
regularidade, sem picos que possam levantar dúvidas sobre causas “não demográficas” do 
crescimento. A retórica do “excesso” de concessões de benefícios previdenciários rurais, 
portanto, não encontra reflexo factual nesses números. 

10. Duas questões subliminares colocam-se diante disso: o Estado não dispõe de instrumentos fiscalizatórios eficazes, a 
fim de verificar se a contribuição rural recolhida pelas empresas agropecuárias é efetiva e inteiramente vertida ao fundo 
da Previdência; além disso, segundo arguem os defensores da reforma, mesmo que se garantisse a integralidade dessa 
contribuição, ela ficaria aquém das despesas com benefícios rurais – da ordem de R$ 113 bilhões, em 2016. Contudo, 
do ponto de vista do arcabouço normativo e institucional da Previdência, não faz sentido reputar a despesa líquida com 
benefícios rurais como deficit: a necessidade de complementação orçamentária está prevista na Constituição de 1988, que 
incumbe à União, segundo a regra do modelo tripartite, aportar os recursos suficientes para garantir os direitos previdenciários. 
Portanto, a magnitude do gasto não é um resultado contábil “inesperado”. Schwarzer (2000) sublinha que, na experiência 
internacional, não se registram sistemas universalistas de aposentadorias rurais que funcionem sem fortes subsídios públicos. 
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TABELA 1

Brasil: evolução dos benefícios previdenciários rurais e urbanos (2001-2014)

Ano Total
Urbanos Rurais

Quantidade Taxa de crescimento (%) Quantidade Taxa de crescimento (%)

2001 20.032,1 13.411,6 - 6.621,2 -

2002 21.125,5 14.255,9 6 6.869,6 4

2003 21.851,7 14.822,6 4 7.029,0 2

2004 23.146,9 15.956,1 8 7.190,8 2

2005 23.951,3 16.599,4 4 7.351,9 2

2006 24.593,4 17.088,6 3 7.504,8 2

2007 25.170, 3 17.493,7 2 7.676,6 2

2008 26.095,6 18.193,8 4 7.901,8 3

2009 27.048,3 18.906,2 4 8.142,1 3

2010 28.141,3 19.763,7 5 8.377,5 3

2011 29.051,4 20.473,7 4 8.577,6 2

2012 30.057,3 21.251,8 4 8.805,5 3

2013 31.199,0 22.151,4 4 9.047,6 3

2014 32.152,5 22.900,5 3 9.252,0 2

Fonte: Dataprev.
Elaboração dos autores.

3.1 A comprovação do trabalho rural e a judicialização
A taxa de judicialização dos processos de concessão de aposentadoria rural – apontada 
na exposição de motivos da PEC – é, de fato, muito elevada. Em 2015, 30,2% das 
aposentadorias rurais concedidas foram garantidas por decisão judicial. O tema demanda 
estudos específicos: não se pode atribuir automaticamente tal situação a uma suposta 
inexatidão dos atuais critérios que a lei estipula para reconhecer a atividade rural do 
trabalhador; tampouco parece exprimir uma “defesa” do INSS ante uma alegada “explosão” 
do número de aposentadorias concedidas a trabalhadores rurais. A rigor, ao menos desde 
2011, a proporção de aposentadorias indeferidas administrativamente, mas concedidas 
pelo judiciário, tem girado em torno de 30,0%.11 

Os requisitos legais que definem a categoria de segurado especial12 pressupõem que 
a principal fonte de rendimentos do trabalhador seja a ocupação agrícola familiar direta, 
fixando limites à sua participação em outras atividades. Tais limites podem concernir 
ao espaço da propriedade – é permitido o arrendamento temporário, restrito a 50% 
da área da unidade –, ao rendimento – é permitida a prática de artesanato a partir de 
matérias-primas geradas na propriedade, desde que a renda auferida não exceda o valor 
do Benefício da Prestação Continuada (BPC) da Lei Orgânica da Assistência Social 
(Loas) – e ao tempo – é permitido o exercício de trabalho remunerado externo, restrito 
a um período anual de 120 dias, corridos ou intercalados. 

11. Uma diferença digna de nota, contudo, está no fato de que, de 2011 a 2015, a proporção de aposentadorias concedidas 
pela Justiça sobre o total de indeferidas administrativamente caiu de 63% para 46%. Ver Galiza e Valadares (2016, p. 18-19). 

12. Arrolados especialmente nos parágrafos 9o e 10 do Artigo 12 da Lei no 8.212/1991 (Brasil, 1991a). 
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As regras de acesso são, portanto, objetivas. As razões das altas taxas de judicialização 
parecem estar mais relacionadas à discricionariedade e à subjetividade existentes no 
processo administrativo de concessão do benefício. Com efeito, diversos expedientes 
podem ser utilizados para comprovar a atividade rural do requerente, mas nenhum deles 
é considerado suficiente por parte do INSS. A rigor, resta pacificado na jurisprudência 
trabalhista que o rol de “documentos hábeis a comprovar o labor rural, elencados pelo 
art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/91,13 é meramente exemplificativo” (Brasil, 
2007). As diversas alternativas de prova documental previstas na legislação levam em 
consideração as dificuldades relativas às condições de exercício da atividade agrícola 
familiar, marcadas pela informalidade, pela ausência de assalariamento direto, entre 
outras limitações. Portanto, ao contrário do que alega o texto da exposição de motivos 
da PEC, essa forma flexível de comprovação da atividade rural, pensada na perspectiva 
de assegurar ao trabalhador a efetivação de seu direito ao benefício, deveria, em tese, 
facilitar, e não dificultar o reconhecimento desse direito do segurado pelo INSS. 

Provavelmente a causa objetiva da judicialização reside no número relativamente 
elevado de indeferimentos administrativos, cujas razões ligam-se à subjetividade e à 
discricionariedade com que as provas apresentadas pelo trabalhador são apreciadas 
pelo INSS. Não se trata, por certo, de afirmar que os indeferimentos são injustificados, 
mas apenas de assinalar que é o caráter subjetivo incidente nos processos de concessão, 
e não as formas de comprovação previstas em lei, que gera insegurança ao trabalhador. 
É necessário criar mecanismos que confiram maior objetividade à concessão dos benefícios 
rurais, mas  estes não podem reduzir a cobertura da política. Desse ponto de vista, 
a efetivação de um cadastro rural nos moldes do Cadastro Nacional de Informações 
Sociais (Cnis) – como já previsto pela Lei no 11.718/2008 – parece ser o melhor caminho. 
Essa medida administrativa não depende da cobrança de contribuições aos trabalhadores 
rurais para ser implantada. 

Além disso, a instituição da cobrança de uma contribuição monetária com alíquota 
“favorecida” para os trabalhadores rurais não necessariamente resolveria a problema da 
judicialização. Se for adotada uma alíquota inferior à do facultativo de baixa renda ou 
do microempreendedor individual – 5% sobre o salário mínimo (SM) –, será preciso, 
em todo caso, estabelecer critérios de comprovação da atividade agrícola do trabalhador, 
a  fim de vinculá-lo a essa modalidade diferenciada de contribuição. Se, entretanto, 
a alíquota mostrar-se “favorecida” apenas quanto à periodicidade, mas for compatível 
com outras modalidades contributivas – de sorte que não seja necessário estabelecer 
um “filtro” de comprovação da atividade –, é possível que o valor da contribuição fique 
acima da capacidade de pagamento de grande parte das famílias rurais, deixando-as ao 
desabrigo da proteção previdenciária. 

13. Contrato individual de trabalho ou carteira de trabalho e Previdência Social; contrato de arrendamento, parceria ou 
comodato rural; declaração de sindicato rural; cadastro do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) como 
produtor em regime de economia familiar; bloco de notas do produtor rural; notas fiscais de entrada de mercadorias, emitidas 
pela empresa adquirente da produção; notas relativas à entrega de produção rural à cooperativa agrícola; comprovantes de 
recolhimento de contribuição à Previdência decorrentes da comercialização da produção; cópia da declaração do Imposto 
de Renda (IR), com indicação de renda proveniente da comercialização de produção rural; ou  licença de ocupação ou 
permissão outorgada pelo Incra. 
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3.2 Questão de gênero, idade mínima e tempo de trabalho
A exposição de motivos da PEC atribui a expansão do número de benefícios previdenciários 
rurais concedidos nos últimos anos às formas previstas em lei de comprovação da atividade 
agrícola e à possibilidade de estender o reconhecimento da condição de segurado especial 
a todos os membros da unidade familiar maiores de 16 anos. Tal possibilidade encontra-se 
já consignada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) (Brasil, 2015b), 
segundo a qual as provas aduzidas em favor do reconhecimento da atividade agrícola 
de um dos membros da unidade familiar podem ser “emprestadas” aos demais, a fim de 
incluí-los na proteção previdenciária sob a mesma categoria. 

A razão de ser dessa regra reside no fato de que os documentos referentes à terra, 
à comercialização da produção, aos cadastros nos programas produtivos voltados à 
agricultura familiar e mesmo às declarações dos sindicatos rurais estão, não raro, no nome 
da pessoa que dirige o estabelecimento ou que é contratualmente vinculada (como 
arrendatário etc.) à unidade produtiva. Em virtude disso, os meios de comprovação 
estendem-se a todos aqueles que trabalham, em regime de economia familiar, com o 
titular da documentação, que confere formalidade às atividades econômicas da unidade 
produtiva.14 É importante sublinhar que a extensão do direito à aposentadoria ao cônjuge 
e aos filhos maiores de 16 anos, reconhecendo-os como “trabalhadores rurais”, e não 
mais como “dependentes” – como os classificava a legislação anterior à Constituição de 
1988 –,15 promoveu um dos mais relevantes avanços da pauta de igualdade de gênero 
no campo, tanto por conferir visibilidade ao trabalho feminino quanto por propiciar 
condições à relativa emancipação das mulheres em relação aos cônjuges e permitir que 
a renda previdenciária delas ampliasse a renda familiar.16

A reforma, entretanto, pode suscitar um preocupante rebaixamento do patamar 
de proteção social das famílias rurais construído desde a Constituição de 1988. Dois 
fatores concorreriam para tal retração: a instituição da cobrança monetária individual e 
a ampliação do tempo mínimo de trabalho de quinze para 25 anos. 

3.2.1 Possíveis efeitos da contribuição
Ao propor a substituição da alíquota de 2,1% sobre a produção comercializada pela 
cobrança de uma contribuição monetária individual, a  reforma instaura como regra 
de acesso à proteção previdenciária um critério incompatível com o conceito mesmo 
de trabalho em regime de “economia familiar”. Pela proposta, cada um dos membros 
da família teria de contribuir ao INSS regularmente, em dinheiro, para  ter acesso à 
aposentadoria e a outros benefícios (auxílio-doença, salário-maternidade etc.). Entretanto, 
uma vez que no regime de economia familiar os trabalhos não são individualizados sob 

14. Conforme destacam Melo e Santos (2012), os casos de negativa do benefício em função da escassez de documentos 
recaem prioritariamente sobre as mulheres, uma vez que estas muitas vezes não possuem terras, contratos ou notas fiscais 
em seus nomes, mas nos nomes dos seus maridos ou companheiros. 

15. Decreto-Lei no 73.617/1974, Artigo 2o, inciso II, disponível em: <https://goo.gl/59qdET>. Antes da Constituição de 1988, 
o direito à aposentadoria era assegurado apenas ao chefe de família, em geral ao homem, e limitava-se ao valor de meio 
SM. Os filhos e o cônjuge eram, para efeitos previdenciários, classificados como “dependentes”. 

16. Esse trecho e outros argumentos desta subseção reproduzem, de maneira resumida, o subitem 3.2.2 da Nota Técnica 
no 25/2016, do Ipea, citada na nota de rodapé 11. 
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a forma de salários, a regra da contribuição individual por trabalhador(a) mostrar-se-ia 
de todo desconectada da dinâmica de trabalho e da sazonalidade de rendimentos que 
caracterizam as unidades produtivas familiares. 

Além disso, é provável que as famílias não tenham capacidade de pagamento para 
fazer frente às exigências de uma contribuição monetária periódica. Dado que metade 
das famílias do campo vive com renda mensal abaixo da linha de pobreza (menos de 
meio SM mensal per  capita) (IBGE, 2014), qualquer contribuição obrigatória em 
dinheiro afetará suas condições de vida. Apenas a título de exemplo, pode-se afirmar 
que, caso a alíquota adotada corresponda à dos facultativos de baixa renda (5% do SM), 
a contribuição previdenciária retiraria dessas famílias, por pessoa, o valor de R$ 47 (para 
2017), uma quantia situada na mesma faixa de valor dos benefícios transferidos pelo 
Programa Bolsa Família (PBF).17 Portanto, o mesmo Estado que despenderia recursos 
para operar as transferências assistenciais do PBF recolheria, na forma de contribuição 
previdenciária, os recursos transferidos na forma de benefícios assistenciais. A redundância 
desse movimento parece pouco compatível com a ideia de “eficiência” do gasto que 
preside às intenções da reforma. 

Considerando que a proteção previdenciária ficará condicionada à contribuição 
individual e que tal gasto constrangerá a capacidade de pagamento das famílias pobres, 
é plausível presumir que, na dinâmica interna de alocação dos recursos familiares, as 
contribuições relativas à pessoa que dirige o estabelecimento ou ao mais velho – isto 
é, mais próximo da idade de se aposentar – serão priorizadas em detrimento das 
contribuições relativas aos demais trabalhadores rurais da unidade produtiva. Uma vez 
que mulheres e jovens ocupam predominantemente as posições não remuneradas na 
agricultura familiar – segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), cerca de 80% das mulheres 
rurais com ocupação agrícola são não remuneradas, ao passo que homens representam 
cerca de 90% dos trabalhadores por conta própria na agricultura (IBGE, 2014) –,  
não surpreenderá se, com a renda familiar constrangida, as companheiras e os filhos 
ficarem desprotegidos. 

Cumpre observar que essa desproteção não toca apenas à expectativa futura da 
aposentadoria, mas incide, também, sobre os benefícios previdenciários cuja concessão 
depende de um prazo de carência previsto em lei. Nos termos da legislação atual, 
todos os trabalhadores rurais acima de 16 anos, homens e mulheres, atendem aos 
requisitos de acesso a benefícios, como auxílio-doença, aposentadoria por invalidez18  

17. O PBF situa atualmente as faixas de pobreza e de pobreza extrema em R$ 170 mensais per capita e R$ 85 mensais 
per capita, respectivamente. Os benefícios pagos pelo programa são: benefício básico, de R$ 85, para famílias extremamente 
pobres; benefício variável, vinculado à gestante ou à nutriz, de R$ 39, para famílias pobres; benefício variável vinculado a 
crianças (até 15 anos) e adolescentes (16 e 17 anos), nos valores respectivos de R$ 39 e R$ 46 (no caso dos adolescentes, 
limitado a dois por família), para famílias pobres; e benefício para a superação da extrema pobreza, calculado caso a caso, de 
acordo com a renda e a quantidade de pessoas, para garantir que a família ultrapasse o piso de R$ 85,00 de renda por pessoa. 

18. Nos termos do Artigo 39, inciso I, da Lei no 8.213/1991, combinado com o Artigo 25 da mesma lei (Brasil, 1991b). 
Prescindem de período de carência o auxílio-acidente, a pensão por morte e o auxílio-doença decorrente de doença profissional 
ou do trabalho, bem como nos casos das doenças especificadas em lista oficial elaborada e periodicamente atualizada pelo 
Ministério da Saúde (MS) e pelo Ministério da Previdência Social (MPS). 
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e salário-maternidade19 se comprovam o exercício de atividade agrícola nos doze meses 
anteriores à data de requerimento. Se, em virtude da escassez de renda na dinâmica familiar, 
prevalecer a estratégia de priorizar a contribuição do chefe de família, é possível que 
mulheres e jovens que não tenham preenchido o requisito contributivo de carência não 
consigam acessar alguns benefícios previdenciários quando estes se fizerem efetivamente 
necessários. Portanto, uma das consequências não previstas da reforma da Previdência 
poderá ser o retrocesso, em termos práticos, do status protetivo de mulheres e jovens à 
condição de dependentes. 

3.2.2 �A ampliação do tempo de trabalho/contribuição para 25 anos e a elevação da 
idade mínima

O quadro agrava-se sensivelmente com a extensão de quinze para 25 anos do tempo 
mínimo de trabalho exigido, pela reforma, como condição de acesso à aposentadoria 
rural aos 65 anos de idade. Trata-se, pois, de uma dupla modificação: primeiramente, 
a conversão do histórico comprovado de atividades agrícolas em um saldo de contribuições 
pagas; em segundo lugar, a ampliação do prazo de quinze anos do exercício de trabalho 
agrícola para 25 anos de adimplemento das prestações contributivas. 

É importante sublinhar que a atividade agrícola familiar é menos monetarizada, e 
o peso significativo que a produção para o autoconsumo tem nela é uma expressão dessa 
característica. Além da possibilidade, indicada anteriormente, de que a adoção de uma 
alíquota “favorecida” de contribuição não eliminaria por si só a necessidade de se estipular 
uma forma de comprovação da atividade, a obrigação periódica de pagar as prestações 
previdenciárias criaria um constrangimento da já escassa renda familiar no longo prazo. 

Tal limitação concorreria também para “orientar” a renda “sobrante” da família para 
financiar a aposentadoria do chefe ou dos mais velhos. Isto tende a ocorrer porque o 
envelhecimento é, em geral, considerado um “risco certo”, isto é, uma condição natural 
que se imporá a todas as pessoas da família, ao passo que os demais riscos suscetíveis de 
reduzir a capacidade de trabalho são comumente vistos como “eventuais”. Por conseguinte, 
é plausível que a família, na dinâmica interna de alocação de recursos segundo as idades 
de seus membros, decida retardar tanto quanto possível o início da contribuição à 
Previdência. A implicação dessa estratégia seria que os agricultores familiares trabalhariam 
por um longo período em situação de desproteção social.

O conjunto dessas circunstâncias deságua no ponto mais crítico da reforma: o fim da 
diferenciação entre homens e mulheres quanto à idade mínima de acesso à aposentadoria 
rural e a elevação desta para 65 anos. 

A regra constitucional atual prevê que trabalhadores e trabalhadoras rurais possam 
aposentar-se, respectivamente, aos 60 e aos 55 anos, cinco anos a menos, portanto, do 
que a aposentadoria urbana. Essa distinção explica-se por duas características intrínsecas 
ao trabalho agrícola: a presunção de penosidade a ele associada e o início marcadamente 
precoce da atividade laboral dos produtores rurais.

19. Nos termos do parágrafo único do Artigo 39 da Lei no 8.213/1991 (Brasil, 1991b). 
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O arcabouço normativo não define o conceito de penosidade do trabalho, apesar de 
a Constituição prever a criação de lei específica para instituir adicional de remuneração 
para atividade penosa. Do ponto de vista da doutrina, o trabalho penoso é reconhecido 
como a atividade que, embora não necessariamente insalubre ou perigosa, causa incômodo, 
desgaste ou dor, o que torna sua execução árdua. Os danos à integridade do trabalhador 
geralmente ocorrem em médio e longo prazos, e materializam-se em lesões físicas e/ou 
distúrbios psicológicos, que reduzem sua capacidade de trabalho precocemente e influem 
sobre sua expectativa de vida. 

Informações da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) do IBGE oferecem indícios de 
que a saúde dos trabalhadores do campo é mais frágil do que a dos da cidade (IBGE, 
2013a). A tabela 2 apresenta como os ocupados percebem a própria saúde, segundo sexo, 
situação de domicílio e faixa etária. Em todas as faixas etárias, a percepção de que a 
própria saúde está ruim ou muito ruim é sempre maior para os rurais.

TABELA 2

Brasil: pessoas ocupadas segundo a percepção sobre a própria saúde, por situação de domicílio, 
sexo e faixa etária (2013)
(Em %)

Faixa 
etária

Urbano Rural

Masculino Feminino Masculino Feminino

Muito 
bom 
ou 

bom

Regu-
lar

Ruim 
ou 

muito 
ruim

Muito 
bom 
ou 

bom

Regu-
lar

Ruim 
ou 

muito 
ruim

Muito 
bom 
ou 

bom

Regu-
lar

Ruim 
ou 

muito 
ruim

Muito 
bom 
ou 

bom

Regu-
lar

Ruim 
ou 

muito 
ruim

16-29 87,2 11,7 1,1 79,4 19,2 1,3 82,1 16,0 1,9 71,6 26,2 2,1

30-59 75,4 22,3 2,4 70,5 25,4 4,1 61,4 32,3 6,3 49,3 44,6 6,1

60-64 62,3 33,1 4,6 53,6 37,1 9,2 36,3 49,4 14,4 48,5 40,3 11,2

> 65 55,3 40,0 4,7 47,1 45,6 7,3 36,9 51,4 11,6 38,7 47,9 13,4

Fonte: Microdados PNS/IBGE (2013a).
Elaboração do Ninsoc/Ipea.

Outro relevante indicador da PNS concerne à incidência de doenças osteomusculares 
no campo. As doenças crônicas que afetam a condição musculoesquelética – especialmente 
os problemas de coluna – representam um dos principais problemas de saúde da população 
brasileira. Segundo a revista Epidemiologia e Serviços de Saúde, do Sistema Único de 
Saúde (SUS),20 essas doenças são responsáveis pela maior parte dos afastamentos do 
trabalho no Brasil, bem como a primeira causa de invalidez entre as aposentadorias 
previdenciárias e acidentárias.

Dados da PNS confirmam que a incidência de dores na coluna é maior em 
trabalhadores rurais: cerca de 25,0% dos ocupados rurais entre 30 e 64 anos afirmaram 
sentir dor na coluna, ao  passo que, na  cidade, esse percentual é de 18,0% (IBGE, 
2013a). Sem  dúvida, o  grau de incapacidade funcional que essas dores ocasionam 
pode variar bastante, mas, sob essa perspectiva, os trabalhadores rurais também estão 
em desvantagem. Entre os que declararam dor na coluna, o grau de limitação para a 

20. Ver Oliveira et al. (2015). 
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realização de atividades habituais era bem superior entre ocupados rurais: na faixa etária 
de 16 a 29 anos, 22,9% dos rurais contra 14,6% dos urbanos relataram essa limitação; 
na faixa de 30 a 64 anos, os percentuais sobem, respectivamente, para 42,9% e 29,8% 
(rurais contra urbanos, respectivamente).21 

Se tais números sugerem que a penosidade é, de fato, característica do trabalho rural, 
as informações da Previdência Social indicam que não há sinal de melhoria nas condições 
de atividade dos trabalhadores rurais ou tampouco convergência com os indicadores 
urbanos. A tabela 3 aponta que a média de idade de concessão da aposentadoria por 
invalidez a trabalhadores rurais está estável, ou mesmo em declínio, o que significa 
dizer que aposentarias rurais por invalidez eram, em 2015, mais precoces do que oito 
anos antes (último dado disponível). Nas áreas urbanas, verifica-se um sinal de avanço, 
com aposentadorias por invalidez concedidas em 2015, em média, um ano depois do 
que em 2008.

TABELA 3

Brasil: idade média de início das aposentadorias por invalidez por tipo de beneficiário (2008-2015)

Ano Beneficiário urbano Beneficiário rural

2015 52,7 49,2

2014 52,5 49,1

2013 52,3 49,1

2012 52,0 49,0

2011 51,8 49,0

2010 51,6 49,2

2009 51,8 49,5

2008 51,7 49,8

Fonte: Boletins Estatísticos da Previdência Social, disponíveis em: <https://goo.gl/5LI5ZY>. 
Elaboração dos autores.

A reforma justifica a elevação da idade mínima de aposentadoria para 65 anos a 
partir da constatação de que a expectativa de vida estendeu-se consideravelmente desde 
a Constituição de 1988. Cumpre notar, entretanto, que os indicadores de expectativa 
de vida não são convergentes em todo o país. No Nordeste – em que vive metade da 
população rural brasileira –, a expectativa de vida ao nascer de um homem e de uma 
mulher era, em 2010, de 67,1 e 75,4 anos, respectivamente. Na região Sul, homens 
e mulheres tinham expectativa de vida cinco e quatro anos maiores. Entre Maranhão 
e Santa Catarina, a  diferença é de quase nove anos. Ainda que se considerem essas 
distinções pequenas e, portanto, equiparáveis, elas podem expressar, em certa medida, 
as condições desiguais de saúde em que os trabalhadores envelhecem, evidenciando, 
portanto, o caráter regressivo da uniformização da idade mínima de aposentadoria em 
um patamar consideravelmente alto. Além disso, a rigor, o país não dispõe de informações 
oficiais sobre a expectativa de vida “rural” e “urbana”. 

21. Microdados da PNS/IBGE de 2013, com elaboração do Núcleo de Informações Sociais (Ninsoc) do Ipea. Não é possível 
apresentar a desagregação dessas informações por sexo porque os coeficientes de variação ficam acima de 35%.
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Conquanto o debate em torno da reforma venha enfatizando as diferenças de 
expectativa de vida entre homens e mulheres – adotando, pois, um corte binário que 
“naturaliza” tais diferenças, associando-as ao sexo –, estudos sugerem que o conteúdo das 
relações de trabalho pode determinar significativamente a expectativa de vida de subgrupos 
populacionais. Pesquisa feita a partir de dados do Sistema Integrado de Administração 
de Recursos Humanos (Siape) para construir tábuas de expectativa de vida de servidores 
federais do Poder Executivo no período de 1993 a 2014 encontrou diferenças entre 
expectativas de vida de servidores de níveis médio e superior bem mais significativas do 
que as diferenças entre expectativas de vida de servidores homens e mulheres (Beltrão, 
Oliveira e Pinheiro, 2000). Esse exemplo pode indicar que a expectativa de vida entre 
trabalhadores reflete o grau de penosidade do trabalho, e é precisamente essa distinção –  
associada à natureza do trabalho – que justifica a regra constitucional de diferenciação 
de cinco anos na idade de aposentadoria para os rurais. 

TABELA 4

Brasil: tempo médio de duração das aposentadorias por idade e estimativa da idade média do 
beneficiário na cessação do benefício (2009-2013)
(Em anos)

Ano

Tempo médio de duração, em anos
Estimativa da idade média do benefício 

na cessação do benefício

Urbano Rural Urbano Rural

Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino Masculino Feminino

2009 12,8 17,0 16,1 15,4 77,8 77,0 76,1 70,4

2010 12,9 17,3 16,1 15,5 77,9 77,3 76,1 70,5

2011 12,9 17,5 16,3 15,6 77,9 77,5 76,3 70,6

2012 12,9 17,8 16,6 16,2 77,9 77,8 76,6 71,2

2013 13,1 18,0 17,0 17,0 78,1 78,0 77,0 72,0

Fonte: AEPS Infologo.

Estatísticas do Anuário Estatístico da Previdência Social sobre a duração dos benefícios 
previdenciários sugerem que os trabalhadores rurais vivem menos anos que os urbanos 
(Brasil, 2015a). Os dados de tempo médio de duração das aposentadorias por idade (urbanas 
e rurais), somados à idade mínima de acesso ao benefício (65 e 60 anos para homens 
e mulheres urbanos, e 60 e 55 anos para homens e mulheres rurais, respectivamente), 
oferecem uma estimativa do tempo de vida dos segurados.22 O exercício indica também que 
os homens rurais estariam vivendo 5,5 anos a mais do que as mulheres rurais. O resultado 
causa estranheza, na  medida em que vai de encontro às estatísticas demográficas 
que reiteradamente evidenciam que as mulheres vivem mais do que os homens.  
Entretanto, pode estar expressando singularidades dos subgrupos populacionais em análise. 
Em todo caso, não seria prudente propor a elevação da idade de aposentadoria rural e 
a convergência da regra etária para homens e mulheres sem ter por base a existência de 
informações específicas oficiais sobre a expectativa de vida desses subgrupos populacionais. 

22. Os limites deste exercício impedem que os dados sejam tomados como estimativa real da sobrevida dos beneficiários 
urbanos e rurais da Previdência, o que pode ser observado mais detalhadamente em Brasil (2015a). A ideia principal dessa 
ilustração é mostrar que subgrupos populacionais podem apresentar resultados distintos daqueles que as grandes médias 
nacionais indicam.
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Outro elemento importante que concorre para justificar as condições diferenciadas 
de acesso à Previdência dos trabalhadores rurais diz respeito ao início precoce de sua 
trajetória laboral. Com efeito, segundo dados da Pnad apresentados na tabela 5, 78,2% 
dos homens e 70,2% das mulheres adultas ocupados no rural haviam começado a 
trabalhar antes dos 15 anos de idade, ao passo que, nas cidades, esses índices eram de 
45,3% e 34,0%, respectivamente (IBGE, 2014). A comparação desses índices com os 
números correspondentes em 2001 aponta que houve, no período, um importante avanço 
no sentido da redução da precocidade do início da trajetória laboral dos trabalhadores 
no campo e na cidade sem, entretanto, serem verificados sinais de convergência entre 
o trabalho urbano e o rural: enquanto o percentual de homens e mulheres urbanos 
ocupados que começaram a trabalhar antes de completar 15 anos caiu cerca de 26,0%, 
nas áreas rurais essa queda foi de cerca de 15,0%. 

TABELA 5

Brasil: distribuição das pessoas de 10 anos ou mais ocupadas, por situação do domicílio, sexo e 
faixa etária com que começaram a trabalhar (2001 e 2014)
(Em %)

Faixa etária

Urbano Rural

Homem Mulher Homem Mulher

2001 2014 2001 2014 2001 2014 2001 2014

Até 14 anos 60,8 45,3 45,9 34,0 89,9 78,2 84,4 70,2

De 15 a 17 anos 23,7 31,0 25,7 30,1 8,0 15,7 9,8 17,3

De 18 a 19 anos 10,0 16,3 14,1 20,1 1,4 4,4 2,7 6,3

20 anos ou mais 5,4 7,3 14,3 15,9 0,6 1,7 3,0 6,1

Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração dos autores.

Juntamente à presunção de penosidade, o início precoce da trajetória laboral dos 
trabalhadores rurais constitui uma condição característica do trabalho agrícola que 
respalda a diferenciação de idade de acesso à aposentadoria rural. Da comparação entre 
o limite definido para a aposentadoria por idade rural – de 60 anos, para homens, e 55, 
para mulheres – e a idade em que a população rural atualmente ocupada começou a 
trabalhar, resulta que a grande maioria dessa população desenvolve trajetórias já bastante 
longas no mundo do trabalho, podendo estender-se, pela regra atual, a 48 e 43 anos 
contínuos para homens e mulheres,23 respectivamente. Com a elevação da idade mínima 
para 65 anos, essas trajetórias poderão ultrapassar, para  a maioria dos ocupados do 
campo, os cinquenta anos de trabalho. 

23. Além das desigualdades de acesso a emprego e das assimetrias de renda entre homens e mulheres no mundo do trabalho, 
a diferença de idade de aposentadoria relativa a gênero para trabalhadoras rurais justifica-se por uma circunstância que 
merece ser pontuada. No campo, o trabalho feminino transita frequentemente, de um lado a outro, pela tênue fronteira 
entre espaço “doméstico” e espaço “de produção”, que caracteriza o regime de trabalho nas unidades familiares. Assim, 
o trabalho produtivo das mulheres acaba por ser, em parte, subestimado ou invisibilizado, tal como ocorre com os afazeres 
domésticos, na medida em que se alterna e confunde-se com estes no espaço ampliado do estabelecimento agrícola familiar. 
Embora o trabalho feminino, tão engajado nas tarefas produtivas quanto o masculino, seja um vetor igualmente importante 
de geração de renda do domicílio rural, a dinâmica de trabalho na agricultura familiar, marcada por uma desigual divisão de 
poder entre homens e mulheres e pela inexistência de relação de assalariamento, tende a dificultar o reconhecimento das 
mulheres como “trabalhadoras rurais”. O fato de cerca de 80% das mulheres trabalhadoras ocupadas no rural exercerem 
atividades não remuneradas no âmbito da agricultura familiar oferece uma dimensão dessa dificuldade. 
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Ainda que, pela natureza da atividade dos segurados especiais da agricultura familiar, 
essa trajetória seja marcada por uma dinâmica de remuneração diversa da que rege o 
assalariamento formal e embasa a lógica contributiva, a forma pela qual a Constituição 
procurou integrar os trabalhadores rurais à Previdência exprime o reconhecimento de 
que, de fato, eles começam a trabalhar mais jovens, em ocupações presumivelmente 
desgastantes, às quais eles permanecem ligados ao longo da maior parte de suas vidas 
ativas e que se tornam cada vez mais penosas com o avançar da idade. A  proposta 
da reforma de convergir as idades mínimas de acesso à aposentadoria entre rurais e 
urbanos contradiz esse conjunto de fatores e, desconectando as regras previdenciárias das 
condições de trabalho, esvazia, em parte, o sentido de proteção social que o benefício de 
aposentadoria, como substituto da renda do trabalho, deve desempenhar. 

4 �CONSIDERAÇÕES FINAIS: O PAPEL DA PREVIDÊNCIA RURAL PARA ALÉM 
DOS BENEFÍCIOS

De acordo com a exposição de motivos da PEC, as regras atuais dispensam o segurado 
especial de comprovar recolhimentos previdenciários caso não comercialize a produção, 
contanto que demonstre ter trabalhado quinze anos em atividade rural, mediante as provas 
previstas na legislação. Embora, como visto anteriormente, o processo de comprovação do 
tempo de trabalho rural não seja tão simples e flexível quanto a exposição de motivos sugere, 
nem tampouco tenha deflagrado uma “explosão” imprevisível do número de aposentadorias 
rurais concedidas, ele de fato coaduna-se às condições de trabalho da agricultura familiar e, 
precisamente por isso, permitiu que a ampliação consistente do acesso à Previdência rural 
resultasse em melhorias efetivas da realidade socioeconômica no campo. 

As condições de vida e de trabalho nas áreas rurais melhoraram efetivamente a partir dos 
anos 2000, com a implantação de um conjunto articulado de políticas públicas em apoio a 
um projeto de desenvolvimento rural com base na agricultura familiar. A Previdência rural 
teve papel fundamental nesses avanços. A taxa de pobreza da população rural – proporção 
de pessoas com domicílio rural que viviam com menos de meio SM mensal – caiu de 
73,8%, em 2005, para 49,5%, em 2014; as aposentadorias rurais, embora sejam pagas a 
apenas um terço das famílias rurais, contribuíram com mais de um terço para a redução 
global da pobreza no campo. No período, nos domicílios rurais com beneficiários da 
Previdência, a proporção daqueles cujas rendas domiciliares per capita ficavam abaixo de 
meio SM caiu de 62,0%, em 2005, para 12,0%, em 2014, ao passo que, nos domicílios 
sem beneficiários, essa queda foi de 81,0% para 52,0%, respectivamente. O mesmo 
pode ser dito acerca de outros indicadores de bem-estar no campo, como a qualidade das 
moradias, o acesso à escolarização e a redução do trabalho infantil.24 

24. Para uma análise mais detalhada do impacto da renda previdenciária na melhoria das condições sociais de vida no 
campo, ver Galiza e Valadares (2016). 



105

POLÍTICA EM FOCO

mercado de trabalho | 62 | abr. 2017

TABELA 6

Brasil: população ocupada, por valor do rendimento do trabalho principal em classe de SM, por 
tipo de ocupação e sexo (2007 e 2015)
(Em %)

Classe de rendimento

2007 2015

Agrícola Não agrícola Agrícola Não agrícola

Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher Homem Mulher

Até 1/4 SM 37 86 4 11 31 81 2 5

Mais de 1/4 a 1/2 SM 13 4 4 9 12 5 2 6

Mais de 1/2 a 1 SM 27 7 24 33 24 7 15 23

Mais de 1 a 2 SMs 15 3 36 28 22 6 41 41

Mais de 2 SMs 7 1 32 19 11 2 40 24

Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração dos autores.

Contudo, as melhorias das condições de vida e trabalho no campo em relação aos 
indicadores passados não pressupõem a equiparação das realidades socioeconômicas 
rurais e urbanas que justifique a convergência das regras de aposentadoria. Em 2015, 
a proporção da população rural extremamente pobre era de um quarto (3,4 vezes maior 
do que a da população urbana), e a disparidade entre rendimentos do trabalho agrícola e 
não agrícola segue sendo marcadamente acentuada. Com efeito, quando se analisam os 
valores a partir da distribuição dos rendimentos por classes de SM, fica clara a persistência 
da desigualdade de rendimentos entre rural e urbano. Em 2007, segundo a Pnad/IBGE, 
para 15,1% dos ocupados urbanos do país, o rendimento do trabalho era inferior a meio 
SM, ao passo que 56,2% dos ocupados rurais tinham rendimento do trabalho abaixo 
desse valor; em 2015, a proporção dos ocupados urbanos com rendimento de até meio 
SM reduziu-se para 8,1%, enquanto que, entre rurais, o índice era de 45,9% (IBGE, 
2014). Os dados de rendimento segundo o tipo de ocupação – agrícola e não agrícola – 
exprimem a mesma desigualdade: em 2007, 13,7% dos ocupados não agrícolas tinham 
rendimento do trabalho abaixo de meio SM, mas, em 2015, essa proporção caiu para 
7,4%; para ocupados agrícolas, a variação, embora significativa – de 63,3%, em 2007, 
para 55,2%, em 2015 –, manteve a proporção daqueles cujos rendimentos do trabalho 
principal limitam-se a meio SM em patamar superior à metade (op. cit.).25 A tabela 6, 
que  apresenta a evolução desse indicador, ilustra também a enorme diferença entre 
homens e mulheres ocupados agrícolas e não agrícolas, e reforça a percepção de que, 
em um mundo do trabalho tão marcadamente desigual, a instituição de regras uniformes 
de acesso à Previdência tende apenas a aprofundar as distâncias já existentes. 

A evolução significativa dos rendimentos do trabalho agrícola não necessariamente 
retira da atividade agropecuária o grau de penosidade que lhe está intrinsecamente 
associado, e, no que diz respeito ao emprego remunerado, parece ter pouco impacto 
sobre a precarização26 dos vínculos de trabalho: ante o predomínio de trabalhadores rurais 

25. Nesse contingente, pesam ainda os ocupados sem rendimento próprio, ainda que esse grupamento tenha sido 
significativamente reduzido nos últimos anos. 

26. O alto percentual de informais entre empregados agrícolas (56,8%) é uma evidência dessa precarização. 
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entre os trabalhadores resgatados em situações análogas à escravidão,27 pode-se afirmar 
que o trabalho escravo, compreendido como o termo extremo da exploração, distingue-se  
menos quanto à natureza das relações gerais de trabalho (emprego), que caracteriza o 
assalariamento agrícola, do que quanto à diferença do grau dessa exploração,28 delimitada 
pelos critérios de jornada exaustiva e de condições degradantes de trabalho.

A despeito disso, é inegável que a diminuição da pobreza no campo agrega os efeitos 
combinados do aumento da renda do trabalho, das políticas assistenciais de transferência 
de renda e da expansão da Previdência. Entretanto, o gráfico 1, ao mostrar a evolução 
da participação das rendas de diversas fontes sobre a composição da renda total dos 
domicílios rurais, revela que os benefícios previdenciários tiveram papel fundamental na 
melhoria das condições econômicas da população rural como um todo: se esta pudesse ser 
representada por um único domicílio, a renda previdenciária corresponderia, em 2015, 
a quase um terço da renda total. 

GRÁFICO 1

Brasil: composição da renda per capita dos domicílios rurais conforme a fonte de rendimento 
(2005-2014)

50

40

0
2005 20072006 2008 2009 2011 2012 2013 2014

10

20

30

100

90

60

70

80

Aposentadoria e pensão Emprego assalariado Conta-própria Empregador Outras

5,2 5,36,2 5,3 5,3 6,0 6,6 7,0 6,7

31,0
30,4

29,8
27,5 27,8 28,2

27,4 27,9 27,0

27,8
29,928,5

30,5 29,4 27,2
26,3 26,7

28,4

10,2 6,49,0 8,5 8,0 6,5 9,4 6,6 5,9

25,8 27,926,5 28,2 29,6 32,1 30,7 31,9 31,9

Fonte: Pnad/IBGE.
Elaboração dos autores.

A comparação dos dados de renda domiciliar per capita das populações rurais e 
urbanas em 2015 revela que a redução da pobreza extrema, tendo, sem dúvida, melhorado 
as condições socioeconômicas de ambas em relação à situação registrada em 2005, 
não significou uma redução da desigualdade de renda entre o campo e a cidade. Se a 
expansão da Previdência rural contribuiu fundamentalmente para a redução da pobreza 
extrema no campo, isto se deveu, em grande medida, à diferenciação das regras de acesso 
dos trabalhadores rurais à aposentadoria e à aderência efetiva dessas regras à realidade 
socioeconômica das áreas rurais. Entretanto, os dados apontam para a permanência das 

27. Segundo os dados da fiscalização do Ministério do Trabalho (MTb), dos cerca de 44 mil trabalhadores resgatados em 
condições análogas à de escravos entre 2003 e 2014, 29% trabalhavam na pecuária, 25% nos canaviais, 19% em outras 
lavouras, 5% em atividades de desmatamento (abertura de pastagem), 3% em reflorestamento e 1% em extrativismo. 

28. Pode-se citar, como evidência indireta disso, que 311,4 mil empregados agrícolas (permanentes e temporários) trabalhavam 
mais de 44 horas semanais por uma remuneração inferior a 1 SM (IBGE, 2013b).
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desigualdades entre campo e cidade e, portanto, mostram que a sociedade brasileira é 
ainda marcada por uma forte heterogeneidade estrutural. Seja pela persistência dessas 
desigualdades, seja pela contribuição essencial e decisiva da Previdência rural para 
combatê-la, não é razoável nem justificável propor a equiparação das regras de acesso à 
aposentadoria para trabalhadores rurais e urbanos. 

Por fim, é preciso ressaltar alguns pontos que a reforma da Previdência parece ignorar. 
Em primeiro, o papel que a Previdência rural exerce no desenvolvimento socioeconômico 
dos pequenos municípios. Ela está presente em 5.564 municípios brasileiros. Mais de 
dois terços do valor total dos benefícios rurais – R$ 5,6 bilhões só em janeiro de 2016 – 
foram destinados a municípios de até 50 mil habitantes. Nos municípios maiores, o valor 
total transferido não alcançou a metade: R$ 2,6 bilhões. Segundo Barbosa e Constanzi 
(2009), “o caráter da Previdência Social como mecanismo de redistribuição de renda dos 
municípios mais ricos para os mais pobres fica claro quando se faz a comparação do valor 
líquido dos benefícios com o valor do [produto interno bruto] PIB desses municípios”. 
Em 2006, em cerca de 40% dos municípios brasileiros, os benefícios líquidos transferidos 
pela Previdência Social representavam mais de 10% do PIB municipal. No cenário de 
baixo dinamismo econômico, é bastante provável que o peso relativo dos benefícios 
previdenciários situe-se em patamar ainda mais elevado.

Os recursos mensalmente pagos pela Previdência e injetados na economia dos 
municípios representam, sobretudo para os menores e mais pobres, a  garantia da 
movimentação dos setores de serviço, comércio e outros. Conforme já se apresentou, 
a Previdência rural constitui hoje a principal fonte de rendimento das famílias rurais, 
tendo ultrapassado, na última década, os rendimentos advindos do trabalho na agricultura 
familiar e do trabalho assalariado. Cerca de 32% da renda per capita dos domicílios rurais 
advém da Previdência rural. Pode-se dizer, assim, que a Previdência responde por quase 
um terço do consumo dessas famílias. 

A perda de dinamismo econômico nos pequenos municípios, associada à situação 
de desproteção social dos trabalhadores rurais, especialmente entre mulheres e jovens, 
podem realimentar o processo de esvaziamento do campo, que  havia arrefecido ao 
longo dos anos 2000. Mesmo nas áreas metropolitanas, os impactos desse processo 
não são desprezíveis: inchaço ainda maior das cidades, aumento da pobreza, limites 
ao abastecimento de alimentos e até mesmo precarização do trabalho urbano serão, 
possivelmente, as faces mais visíveis do enorme retrocesso social que a PEC representa. 

Considerando esse cenário, apesar da questão de a sustentabilidade fiscal não 
ser objeto deste trabalho, é  relevante observar que gasto com Previdência rural não 
pode ser encarado como deficit. Esta Previdência é uma política pública que beneficia 
cerca de 13,5% da população do país a um custo de 1,5% do PIB. Estudiosos de 
diferentes orientações ideológicas reconhecem sua eficiente focalização nos mais pobres 
e seu imenso potencial redistributivo (Schwarzer, 2000; Caetano e Monastério, 2014; 
Barbosa  e  Constanzi,  2009). Estudiosos dos temas rurais e agrários reconhecem a 
Previdência rural como a mais importante política social voltada para a população 
do campo (Delgado, 2015). Portanto, se há, de fato, necessidade de ajustar a situação 
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fiscal do país, nada parece sustentar que esse ajuste deva recair em uma política pública 
reconhecidamente direcionada à população excluída das políticas de proteção e promoção, 
com  sérios rebatimentos para o desenvolvimento socioeconômico dos pequenos 
municípios e agravamento dos problemas urbanos. A  reforma deveria direcionar-se 
aos elementos regressivos dos sistemas previdenciário e tributário. Não se trata de 
subestimar a importância da responsabilidade fiscal, mas sim de alargar o campo do 
debate público acerca da Previdência rural para que ele transcenda os limites “contábeis” 
tradicionalmente colocados.

Qual o custo para o país de um aumento da pobreza e do ressurgimento da fome 
no campo? Do  crescimento do êxodo rural e do inchaço ainda maior das  cidades? 
Do  desaquecimento da economia dos pequenos municípios (mais de 80%) e da 
correspondente redução na arrecadação tributária? Da inflação de alimentos e do 
desabastecimento das cidades? Mesmo a discussão focada em receitas e despesas fiscais – 
tal qual é feita pelos defensores da reforma – deve considerar essas repercussões.

REFERÊNCIAS

BARBOSA, E.; CONSTANZI, R. Previdência Social e redistribuição de renda intermunicipal. 
Informe de Previdência Social, v. 21, n. 4, p. 1-20, abr. 2009. 

BELTRÃO, K.; OLIVEIRA, F.; PINHEIRO, S. A população rural e a Previdência Social no 
Brasil: uma análise com ênfase nas mudanças constitucionais. Brasília: Ipea, 2000. (Texto para 
Discussão, n. 759).

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 1988.

______. Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre a organização da seguridade social, 
institui Plano de Custeio, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 1991a. 
Disponível em: <https://goo.gl/qzr2B1>.

______. Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 1991b. Disponível em: 
<https://goo.gl/WLTsjH>.

______. Superior Tribunal de Justiça. REsp no 980065/SP, de 17 de dezembro de 2007. Diário 
de Justiça, Brasília, 2007. Disponível em: <https://goo.gl/5rv9z5>.

______. Ministério da Fazenda. Anuário Estatístico da Previdência Social. Brasília: MF, 2015a. 

______. Superior Tribunal de Justiça. AR 2338-SP, de 5 de março de 2015. Diário de Justiça 
Eletrônico, Brasília, 2015b. Disponível em: <https://goo.gl/VRC4XN>.

______. Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 287, de 2016. Altera os artigos 37, 40, 
109, 149, 167, 195, 201 e 203 da Constituição, para dispor sobre a seguridade social, estabelece 
regras de transição e dá outras providências. Brasília: Câmara dos Deputados, 2016. Disponível 
em: <https://goo.gl/ZFr804>.

CAETANO, M.; MONASTÉRIO, L. Previdência Social e desigualdade regional no Brasil: 
uma abordagem multiescalar. Brasília: Ipea, 2014. (Texto para Discussão, n. 1992).

DELGADO, G. Previdência Social e desenvolvimento rural. In: GRISA, C.; SCHNEIDER, S. 
(Orgs.). Políticas públicas de desenvolvimento rural no Brasil. Porto Alegre: UFRGS, 2015.



109

POLÍTICA EM FOCO

mercado de trabalho | 62 | abr. 2017

GALIZA, M.; VALADARES, A. Previdência rural: contextualizando o debate em torno do 
financiamento e das regras de acesso. Brasília: Ipea, 2016. (Texto para Discussão, n. 25). 

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Pesquisa Nacional 
de Saúde (PNS). Rio de Janeiro: IBGE, 2013a.

______. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad). Rio de Janeiro: IBGE, 2013b.

______. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad). Rio de Janeiro: IBGE, 2014.

IPEA – INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Políticas sociais: 
acompanhamento e análise, Brasília, v. 24, cap. 7, 2017. No prelo.

MELO, J. L.; SANTOS, A. F. Concretização do direito fundamental à aposentadoria rural por 
idade do segurado especial. Judicare, Mato Grosso, v. 3, n. 3, p. 1-17, 2012.

OLIVEIRA, M. et al. Problema crônico de coluna e diagnóstico de Dort autorreferidos no Brasil. 
Revista de Epidemiologia e Serviços de Saúde, Brasília, v. 24, n. 2, p. 287-296, abr./jun. 2015. 

SCHWARZER, H. Paradigmas de Previdência Social rural: um panorama da experiência 
internacional. Brasília: Ipea, 2000. (Texto para Discussão, n. 767).





ECONOMIA SOLIDÁRIA E 
POLÍTICAS PÚBLICAS

INTRODUÇÃO

OS CATADORES NO BRASIL: CARACTERÍSTICAS DEMOGRÁFICAS 
E SOCIOECONÔMICAS DOS COLETORES DE MATERIAL 
RECICLÁVEL, CLASSIFICADORES DE RESÍDUOS E VARREDORES 
A PARTIR DO CENSO DEMOGRÁFICO DE 2010
Ricardo de Sampaio Dagnino
Igor Cavallini Johansen

A EXPERIÊNCIA DA REDE BRASILEIRA DE 
COMERCIALIZAÇÃO SOLIDÁRIA (REDE COMSOL)
Anderson Barcellos dos Santos
Rizoneide Souza Amorim

DA 3a CONFERÊNCIA AO PLANO NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA: 
BALANÇO GERAL DO PROCESSO E PERSPECTIVAS FUTURAS
Sandro Pereira Silva
Regilane Fernandes da Silva

POLÍTICAS DE FOMENTO À ECONOMIA SOLIDÁRIA NO ESTADO DE  
SÃO PAULO NO PERÍODO RECENTE (2011-2016): SIMULAÇÃO DE 
POSSÍVEIS PAYBACKS PARA O INVESTIMENTO PÚBLICO E CONSIDERAÇÕES 
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INTRODUÇÃO

Este número 62 do boletim Mercado de Trabalho: conjuntura e análise traz, na seção 
Economia Solidária e Políticas Públicas, quatro textos que abordam diferentes temáticas 
relacionadas ao universo da economia solidária no Brasil.

O primeiro texto, cujo título é Os catadores no Brasil: características demográficas e 
socioeconômicas dos coletores de material reciclável, classificadores de resíduos e varredores a 
partir do Censo Demográfico de 2010, é de autoria de Ricardo de Sampaio Dagnino e Igor 
Cavallini Johansen. Nele os pesquisadores realizaram uma atualização de uma publicação 
anterior com relação a informações sobre a população de catadores de material reciclável 
no Brasil. Após contato com um pesquisador da área no Ipea, eles identificaram uma sub-
representação dos catadores em seus cálculos anteriormente realizados, por não incluir 
em suas bases duas subcategorias de trabalho que também podem ser caracterizadas 
como a atividade de catadores. Feita essa ressalva, o trabalho verifica diversos indicadores 
demográficos e socioeconômicos referentes à população ocupada no trabalho de coleta 
de materiais recicláveis no Brasil. Seus resultados aproximam-se de outros estudos 
realizados sobre o mesmo tema, apontando a alta informalidade que caracteriza essa 
categoria profissional, o baixo grau de escolarização, a baixa cobertura previdenciária e o 
rendimento médio do trabalho substantivamente inferior à média do total da população 
ocupada no Brasil. No entanto, os autores ressaltam que o estudo possui uma relevância 
considerável nos debates atuais sobre sustentabilidade – e suas diferentes dimensões. 
No caso brasileiro, a lei que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
de 2010, abriu um novo horizonte de possibilidades para a valorização dessa atividade.

O segundo texto traz o trabalho de Anderson Barcellos dos Santos e Rizoneide Souza 
Amorim, com o título A experiência da Rede Brasileira de Comercialização Solidária (Rede 
ComSol). Os autores desenvolveram um relato descritivo da atuação desempenhada pelo 
Instituto Marista de Solidariedade (IMS) no apoio e na assessoria a grupos coletivos e 
empreendimentos de economia solidária em todo o território nacional. Esse apoio vem 
concentrando-se fundamentalmente na comercialização de produtos advindos desses 
empreendimentos. Para dar uma sistemática nacional de atuação, o IMS e o movimento 
da economia solidária, em parceria com o governo federal, decidiram pela constituição 
de uma grande rede nacional de colaboração com foco exclusivamente nos processos de 
comercialização solidária. Nesse contexto surgiu a Rede Brasileira de Comercialização 
Solidária (Rede ComSol), concebida como uma articulação de empreendimentos 
econômicos solidários comerciais, com espaços permanentes de comercialização solidária 
em que se encontram os produtos e os serviços da economia solidária e da agricultura 
familiar agroecológica. A  estratégia dessa rede é fortalecer a economia solidária por 
meio de arranjos econômicos de comercialização, para a promoção do desenvolvimento 
territorial sustentável. Os autores apresentam, ao longo do trabalho, alguns dados gerais 
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sobre a rede a partir de questionários aplicados em encontros nacionais e junto a seu 
conselho gestor, o que possibilita visualizar, de forma mais geral, sua atuação em todo 
o território brasileiro.

O terceiro texto tem como título Da 3a Conferência ao Plano Nacional de Economia 
Solidária: balanço geral do processo e perspectivas futuras e foi escrito por Sandro Pereira 
Silva e Regilane Fernandes da Silva. Os autores valem-se da observação participante 
e de uma série de documentos elaborados ao longo do processo de realização da 3a 
Conferência Nacional de Economia Solidária (Conaes) para realizarem uma descrição da 
trajetória de construção participativa das prioridades de políticas públicas no campo da 
economia solidária para a agenda governamental. Tais prioridades foram materializadas 
com a elaboração do Plano Nacional, construído e estruturado para articular as várias 
ações em todo o território nacional de organizações públicas e privadas com interface 
(direta e indireta) com as dinâmicas que caracterizam o universo da economia solidária 
no Brasil. O ponto de partida para a construção desse plano, segundo os autores, foi a 
sistematização do acúmulo propiciado pelas duas conferências anteriores e também a 
própria experiência de mais de dez anos de políticas públicas de economia solidária no 
governo federal. O trabalho ressalta, ainda, uma complementaridade entre o processo 
conferencial e o funcionamento do Conselho Nacional de Economia Solidária (CNES), 
o que permitiu a manutenção de uma dinâmica de abertura para participação social ao 
longo de todo o processo.

Por fim, o quarto texto, de Viviani R. Anze, intitulado Políticas de fomento à economia 
solidária no estado de São Paulo no período recente (2011-2016): simulação de possíveis 
paybacks para o investimento público e considerações para a expansão do fluxo de benefícios 
associados, apresenta um relato descritivo das ações de economia solidaria desempenhadas 
no estado de São Paulo no período de 2011 a 2016, cuja execução ficou a cargo da 
Superintendência Regional do Ministério do Trabalho (MTb). A  importância dessa 
análise reside no fato de o estado de São Paulo representar mais de 30% do orçamento 
total, incluindo gastos diretos e transferências, despendidos em políticas de fomento à 
economia solidária no mesmo período. As informações tratam sobre o perfil do gasto 
associado com essas políticas, o volume de beneficiários diretos e indiretos nas modalidades 
de beneficiamento previstas, além de simular possíveis prazos de retorno do orçamento 
de investimento alocado nessas ações. Por fim, são  estabelecidas também algumas 
estratégias para a ampliação do retorno dos investimentos realizados para potencializar 
sua capacidade de geração de resultados junto aos públicos específicos.



OS CATADORES NO BRASIL: CARACTERÍSTICAS 
DEMOGRÁFICAS E SOCIOECONÔMICAS 

DOS COLETORES DE MATERIAL RECICLÁVEL, 
CLASSIFICADORES DE RESÍDUOS E VARREDORES 

A PARTIR DO CENSO DEMOGRÁFICO DE 2010

Ricardo de Sampaio Dagnino1

Igor Cavallini Johansen2

1 INTRODUÇÃO
Este texto visa atualizar as informações sobre a população de catadores no Brasil, recentemente 
publicadas em Dagnino e Johansen (2016), com base no Censo Demográfico de 2010 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Neste  trabalho, embora a 
escolha dos indicadores e o método de cálculo de cada um deles tenham se mostrado 
satisfatórios, a análise foi prejudicada devido a um erro de codificação nos microdados 
da amostra, que causou uma subestimação do volume de catadores. 

Utilizando os microdados da amostra do Censo de 2010 do IBGE foram identificados 
171.553 catadores. Todos eles estavam classificados na ocupação de código 9612 
(Classificadores de resíduos). Assim, nenhum foi categorizado nas demais ocupações 
relativas a esse trabalho, como “Coletores de lixo e material reciclável” (9611) e “Varredores 
e afins” (9613). O fato é que não constam na base de dados os códigos de ocupação 
9611 e 9613. Os trabalhadores nessas ocupações foram codificados como 9610, o que 
não existe nas classificações utilizadas pelo IBGE. 

Uma hipótese é que esse erro de codificação tenha ocorrido provavelmente no momento 
de leitura do arquivo TXT contendo os registros do Censo, durante a etapa de exportação 
para formatos compatíveis com os pacotes estatísticos SAS e SPSS. A identificação do 
equívoco foi possível graças ao auxílio do pesquisador Sandro Pereira Silva, do Ipea, 
em  decorrência de sua publicação recente sobre o tema (Silva, 2017). Refazendo a 

1. Geógrafo pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), mestre em geografia e doutor em demografia pela 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Pesquisador de pós-doutorado na Unicamp e bolsista no projeto Observatório 
das Migrações em São Paulo da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado e São Paulo (Fapesp). 

2. Sociólogo e mestre em demografia pela Unicamp. Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Demografia da mesma 
instituição. Bolsista no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
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análise, dessa vez com a base de dados do Centro de Estudos da Metrópole (CEM) da 
Universidade de São Paulo (USP, 2016), foram encontrados 398.348 trabalhadores nos 
três códigos (9611, 9612 e 9613), um volume mais próximo dos 387.910 identificados 
pelo Ipea (Silva, Goes e Alvarez, 2013). Nossos resultados apresentaram volume maior 
pelo fato de esses autores terem retirado da análise os trabalhadores ocupados como 
“Varredores e afins” (9613). Do nosso ponto de vista, a autodeclaração das ocupações 
(e mesmo a declaração por terceiros, tendo em vista que muitas vezes não é o próprio 
trabalhador que responde ao recenseador) está sujeita a falhas e imprecisões inerentes ao 
método do levantamento. Por esse motivo, neste trabalho são incorporadas na categoria 
“Catadores” as três ocupações (9611, 9612 e 9613).

Este trabalho oferece continuidade a uma agenda de pesquisa acadêmica iniciada 
há mais de uma década, com a proposta de utilizar dados do IBGE em paralelo a outras 
fontes para o diagnóstico do volume, da situação e do perfil dos catadores de materiais 
recicláveis, bem como da coleta seletiva de resíduos sólidos no Brasil (Dagnino, 2004; 
Dagnino e Verdum, 2006; Dagnino e Dagnino, 2010). Essa iniciativa também se soma 
à de outros autores que se propõem ao estudo dos catadores de materiais recicláveis no 
Brasil (MNCR, 2009; Cherfem, 2015), e especialmente dialoga com outras investigações 
que se utilizam de dados do IBGE para caracterizar a população de catadores (Crivellari, 
Dias e Pena, 2008 apud Dias, 2009; Santos, 2013; Silva, Goes e Alvarez, 2013).

2 MATERIAIS E MÉTODOS
No Censo de 2010, o IBGE utilizou a Classificação de Ocupações para Pesquisas 
Domiciliares (COD), que se baseia na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) do 
Ministério do Trabalho (MTb) (Brasil, 2010) e é chamada de CBO Domiciliar. Nessa 
classificação constam os seguintes títulos e códigos de ocupação relativos aos catadores: 
subgrupo principal “96 – Coletores de lixo e outras ocupações elementares”, que contém o 
subgrupo “961 – Coletores de lixo”, e, dentro deste, os grupos “9611 – Coletores de lixo 
e material reciclável”, “9612 – Classificadores de resíduos” e “9613 – Varredores e afins”.

Sendo assim, visando realizar um diagnóstico das características da população de 
catadores no Brasil de acordo com o Censo Demográfico de 2010, utilizaram-se as 
definições e as classificações de ocupação do IBGE. Foi selecionado um conjunto de 
indicadores demográficos e socioeconômicos para permitir uma compreensão de diferentes 
aspectos da vida dos catadores e a comparação com a totalidade dos trabalhadores 
brasileiros, denominados aqui população ocupada (PO) total. Os indicadores baseiam-se  
no arranjo e no cálculo a partir de variáveis como um recurso metodológico para retratar 
a realidade de forma simplificada, porém objetiva e padronizada, traduzindo as dimensões 
de interesse definidas a partir de escolhas teóricas (Jannuzzi, 2001; 2012). Tratam-se de 
medidas-síntese utilizadas com frequência em diversos trabalhos (Ripsa, 2008, p. 13), 
o que permite fácil comparação. 

Os indicadores foram calculados a partir da base de dados do CEM (USP, 2016), 
elaborada com fundamento na versão de 2016 dos microdados da amostra do Censo 
de 2010 do IBGE. 
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Ao utilizar os dados do Censo Demográfico do IBGE, é importante ter algumas 
questões em mente: i) a população é recenseada em seu local de residência habitual, 
o domicílio (IBGE, 2011, p. 4); desta forma, o Censo não inclui a população em situação 
de rua; ii) as informações sobre ocupação e trabalho são derivadas dos microdados da 
amostra (que contêm as informações sobre um grupo relativamente pequeno de pessoas 
que respondeu ao questionário) – essa amostra é, por meio de procedimentos estatísticos, 
expandida para poder representar as informações da totalidade da população; portanto, 
os resultados podem estar sujeitos a subestimações ou superestimações, causando pequenas 
distorções na análise dos dados; e iii) a classificação das ocupações é realizada a partir do 
“trabalho principal”, sendo autodeclarada pelo entrevistado e definida pelo recenseador 
com base em uma série de conceitos do IBGE. 

Em relação aos catadores, sabe-se que muitos realizam a coleta, a classificação e a 
comercialização de materiais de forma ocasional e esporádica, ou como um complemento 
à renda mensal advinda de outra ocupação, sem que a coleta constitua-se em uma 
forma de trabalho principal. Sendo assim, muitos trabalhadores que realizam a coleta 
de materiais recicláveis podem não ter sido classificados desta forma pelo IBGE por sua 
atividade não se enquadrar na definição de trabalho principal. 

3 RESULTADOS
Os resultados apontam que existiam no Brasil, em 2010, 398.348 pessoas ocupadas 
como “Coletores de lixo” – código de subgrupo 961 da CBO Domiciliar do IBGE.3 
Desse total, 226.795 eram “Coletores de lixo e material reciclável” (subgrupo 9611), 
164.168 declararam-se “Classificadores de resíduos” (9612) e 7.385 eram “Varredores 
e afins” (9613).

A distribuição espacial dos catadores (mapa 1) mostra que estes foram encontrados 
residindo em 4.961 municípios, ou seja, em 89% dos municípios brasileiros, embora os 
dados de mobilidade pendular, que serão mencionados mais adiante, permitam captar 
que existem catadores em mais municípios.

Em relação às Grandes Regiões do Brasil (tabela 1), o Sudeste concentra o maior 
número de catadores do país, representando cerca de 42% da força de trabalho nessa 
ocupação, seguido do Nordeste, com 30%. Em termos de catadores por cada 100 mil 
pessoas ocupadas, verifica-se que, no Brasil, havia 461 catadores para cada 100 mil ocupados, 
e no Nordeste esse volume é de 572, bem mais elevado do que nas demais regiões.

3. Santos (2013) utilizou uma versão anterior dos microdados da amostra do Censo de 2010 disponibilizada pelo IBGE em 
2012 e encontrou 163.371 catadores no Brasil. Silva, Goes e Alvarez (2013, p. 42-43), também utilizando uma base de 
dados de 2012 do Censo de 2010, chegou a um número bem maior do que 387.910 catadores no Brasil. Crivellari, Dias 
e Pena (2008 apud Dias, 2009, p. 92) mencionam a existência de 229.568 catadores, com base na Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) do IBGE do ano de 2006.
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MAPA 1

Brasil: distribuição espacial e volume de catadores, segundo o município de residência (2010)
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Fontes: Censo de 2010/IBGE e microdados da amostra CEM (USP, 2016). 
Elaboração dos autores.
Obs.: �Mapa reproduzido em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais 

(nota do Editorial).

TABELA 1

Brasil: distribuição dos catadores no Brasil, segundo a Grande Região de residência (2010)

Brasil e Grandes 
Regiões

Total de catadores
Distribuição dos 
catadores (%)

PO total
Catadores para cada 

100 mil ocupados

Norte 22.292 5,60 6.262.318 355,97

Nordeste 119.349 29,96 20.854.301 572,30

Sudeste 166.161 41,71 38.111.800 435,98

Sul 60.241 15,12 14.249.772 422,75

Centro-Oeste 30.305 7,61 6.875.625 440,76

Brasil 398.348 100,00 86.353.816 461,30

Fontes: Censo de 2010/IBGE e microdados da amostra CEM (USP, 2016).
Elaboração dos autores.
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Sobre a concentração mais elevada de catadores nas regiões Sudeste e Nordeste, 
em que foram encontrados os maiores volumes populacionais de catadores, estes podem 
ser os locais nos quais se torna mais urgente pensar em políticas públicas para atender 
essa população no sentido de garantir e avançar em sua qualidade de vida e condições 
de trabalho. Entretanto, nas  regiões em que se encontram poucos catadores, faz-se 
necessário pensar em políticas de incentivo para formação de cooperativas e capacitação 
para pessoas que queiram ingressar nesse nicho do mercado de trabalho. 

A tabela 2 apresenta a síntese dos resultados obtidos neste trabalho a partir do cálculo 
dos indicadores demográficos e socioeconômicos, tomando por base os microdados da 
amostra do Censo Demográfico de 2010 e comparando a população de catadores com 
a PO total no Brasil.

No que diz respeito aos indicadores demográficos, verifica-se a idade média de 
39 anos para os catadores e 37 para a PO. A idade mediana, por sua vez, é de 39 e 35 
anos, respectivamente. De forma complementar, o percentual de idosos (pessoas com 
60 anos ou mais de idade) é mais elevado entre os catadores (8%) do que na PO total 
(6%). Verifica-se, deste modo, uma estrutura etária mais envelhecida para os catadores, 
se comparados à PO total. Essa  constatação fica ainda mais evidente ao se observar 
o gráfico 1, que apresenta a distribuição por sexo e grupos de idade da população de 
catadores e da PO total. 

TABELA 2

Brasil: síntese dos indicadores demográficos e socioeconômicos calculados – catadores e PO total (2010)¹

Tipo Nome Característica Catadores PO total

Demográfico

Distribuição por 
grupos etários 
(estrutura etária)

Idade média (anos) 39,39 37,05

Idade mediana (anos) 39 35

Idosos (%) 7,63 6,14

Razão de sexo² 219,63 136,39

Distribuição por 
cor/raça (%)

Branca 32,72 50,00

Preta/parda 66,14 48,52

Demais 1,14 1,48

Local de trabalho (%)

No próprio domicílio 20,05 23,41

Nesse município, mas não no próprio domicílio 73,92 64,71

Em outro município 6,03 11,88

Socioeconômico

Taxa de analfabetismo (%) 20,34 6,06

Grau de informalidade³ 50,62 44,42

Chefes de domicílio (%) 53,66 44,50

Tinha rendimento de aposentadoria ou pensão (%) 5,48 6,94

Renda (R$) 561,93 1.271,88

Fontes: Censo de 2010/IBGE e microdados da amostra CEM (USP, 2016). 
Elaboração dos autores.
Notas:	¹ �O cálculo dos indicadores pressupõe como PO aqueles indivíduos de 10 anos ou mais de idade que desempenhavam atividade remunerada durante a 

data de referência de aplicação do Censo de 2010. 
	 ² �Razão de sexo = volume de homens / volume de mulheres * 100.
	 ³ �No indicador “grau de informalidade”, trabalhadores informais são os empregados sem carteira, trabalhadores por conta própria e não remunerados, 

enquanto os trabalhadores formais são os protegidos – com carteira de trabalho assinada, funcionários públicos e empregadores. Não foram 
considerados no cálculo desse indicador os militares, que seriam considerados formais, e os não remunerados, que seriam informais. 
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GRÁFICO 1

Brasil: distribuição etária da população de catadores e da PO total, por grupos quinquenais de 
idade e sexo (2010)
1A – Catadores (N = 398.348)
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Fontes: Censo de 2010/IBGE e microdados da amostra CEM (USP, 2016). 
Elaboração dos autores.

Se nas duas pirâmides o número de homens é maior que o de mulheres, essa relação 
é ainda mais forte entre os catadores. Tal relação é chamada de razão de sexo (RS) – 
em que o valor 100 indica uma distribuição equânime dos sexos: acima de 100 tem-se 
o predomínio de homens e, abaixo, de mulheres – e mostra que nos catadores e na PO 
predominam os homens (RS = 219,63 e 136,39, respectivamente), mas no primeiro 
grupo os homens possuem um peso bem mais elevado.

Ainda na tabela 2, o indicador de cor ou raça assinala que 66,1% dos catadores 
autodeclaram-se pretos e pardos (sendo que 14,6% dos catadores são pretos e 51,5% 
pardos), seguidos dos brancos (32,7%) e dos demais grupos (0,3% indígena e 0,8% 
amarela). Essa distribuição contrasta com a da PO no Brasil, que é majoritariamente 
composta por brancos (50,0%), seguidos por pretos e pardos (48,5%, sendo 8,2% pretos 
e 40,4% pardos) e pelos demais (1,1% amarela e 0,3% indígena). 

Com relação ao local de trabalho, 20% dos catadores trabalham no próprio domicílio, 
74% trabalham apenas no município de residência, mas não no próprio domicílio, e 
6% em outro município, o que é denominado mobilidade pendular para o trabalho. 
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Já entre a PO total, tem-se que 23% trabalham no próprio domicílio, cerca de 65% 
trabalham apenas no município de residência e por volta de 12% deslocam-se para 
trabalhar em outro município. Observa-se, assim, que, em termos percentuais, catadores 
e PO total não diferem substantivamente em termos de trabalho no próprio domicílio. 
Já entre os que trabalham no próprio município em que moram, mas não no próprio 
domicílio, ganham destaque os catadores, com mais de 9 pontos percentuais (p.p.) à 
frente da PO total. Fica ainda evidente que os catadores realizam menos mobilidade 
pendular para trabalho que a PO total. Passa-se, então, aos indicadores socioeconômicos. 
A taxa de analfabetismo dos catadores e da PO total possuem níveis diferenciados – 
a dos catadores é de 20%, muito mais elevada que a da PO total (6%). Ao desagregar a 
taxa de analfabetismo em cada grupo etário (gráfico 2), pode-se perceber que tanto os 
catadores quanto a PO total experimentam um padrão de analfabetismo semelhante: a 
taxa é mais elevada à medida que a idade da população aumenta. As maiores diferenças 
entre o analfabetismo dos catadores e da PO total são encontradas nos grupos etários 
de 20 a 29 anos e de 30 a 39 anos; nesses grupos, o analfabetismo dos catadores é cerca 
de quatro vezes mais elevado que o da PO total. 

GRÁFICO 2

Brasil: taxa de analfabetismo da PO total e dos catadores, por grupos etários decenais (2010)
(Em %)
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Fontes: Censo de 2010/IBGE e microdados da amostra CEM (USP, 2016). 
Elaboração dos autores.

No que tange ao grau de informalidade, verifica-se que ela é maior entre os 
catadores, alcançando 51% daquela população, enquanto na PO total são 44%. Do total  
de 398.347 catadores, 213.765 são pessoas responsáveis pelos seus domicílios (54% do 
total de catadores) e chefiam domicílios nos quais residem 745.639 pessoas. 

Em relação ao recebimento de rendimento de aposentadoria ou pensão de instituto 
de Previdência oficial (federal, estadual ou municipal), os dados mostram que, do total 
de 398.348 catadores, apenas 13.858 responderam positivamente, totalizando 5%, 
enquanto na PO total esse percentual foi de 7%. 
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Ao desagregar a cobertura previdenciária e de pensões segundo o grupo etário 
(gráfico 3), percebe-se que a prevalência desse rendimento é maior nas idades mais 
elevadas e em praticamente todos os grupos etários. Além disso, fica evidente que o 
percentual da PO total com aposentadoria ou pensão supera a população de catadores.

Em relação aos proventos auferidos do trabalho, o rendimento mensal no trabalho 
principal levantado pelo Censo corresponde à renda monetária, em dinheiro ou benefícios 
(IBGE, 2011, p. 10), e não inclui as transações que não são monetizadas como resultantes 
de trocas de mercadorias. Os dados do Censo de 2010 mostram que, entre os catadores, 
a renda média foi de R$ 561,93, substantivamente inferior aos R$ 1.271,88 da PO total 
e pouco acima do salário mínimo vigente no momento do Censo de 2010, que era de 
R$ 510,00. 

GRÁFICO 3 

Brasil: catadores e PO total em cada grupo quinquenal de idade que detinha rendimento de 
aposentadoria ou pensão (2010)
(Em %)
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Fontes: Censo de 2010/IBGE e microdados da amostra CEM (USP, 2016). 
Elaboração dos autores.

O gráfico 4 apresenta o rendimento desagregado segundo a posição na ocupação 
e a categoria de emprego no trabalho principal. O rendimento dos catadores é inferior 
ao rendimento da PO total em todas as posições no trabalho principal. A diferença é 
maior entre os empregados pelo regime dos funcionários públicos, categoria em que 
o rendimento da PO total é cerca de quatro vezes maior que o dos catadores. Entre os 
trabalhadores por conta própria, o rendimento da PO total é cerca de três vezes maior. 
A diferença é menos expressiva na posição de “empregado sem carteira de trabalho 
assinada” (PO total supera em 1,4 vez). Nas demais posições (empregado com carteira 
de trabalho assinada e empregador) o rendimento médio da PO total é cerca de duas 
vezes maior que o dos catadores.
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GRÁFICO 4 

Brasil: média do rendimento no trabalho principal de catadores e PO total, segundo a posição na 
ocupação e a categoria do emprego no trabalho principal (2010) 
(Em R$)
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Fontes: Censo de 2010/IBGE e microdados da amostra CEM (USP, 2016). 
Elaboração dos autores.

Vale observar a questão da informalidade em um nível maior de detalhes. 
Essa problemática sempre esteve presente nos estudos sobre os catadores. O trabalho 
de Bortoli (2009, p. 106) defende que o reconhecimento da profissão de catador, com a 
inclusão desta na CBO, não implicou mudança nas condições de vida e trabalho dos 
catadores, os quais atuam frequentemente sem vínculo empregatício e sem seus direitos 
trabalhistas assegurados. 

Em relação a isso, este trabalho evidencia que, em 2010, o grau de informalidade 
era de 44% na PO total e superior entre os catadores (51%). A tabela 3 apresenta essas 
informações de forma mais aprofundada. 

TABELA 3

Brasil: número absoluto e percentual de catadores e da PO total, segundo a posição na ocupação e 
a categoria do emprego principal (2010)

Nível de 
proteção

Posição na ocupação e categoria do 
emprego no trabalho principal

Número absoluto Cada posição e categoria (%)

Catadores PO total Catadores PO total

Formais

Empregado – carteira assinada 155.092 39.107.318 39,36 48,33

Empregado – funcionário público 38.190 4.162.015 9,69 5,14

Empregador 1.319 1.703.130 0,33 2,10

Informais
Empregado – sem carteira assinada 91.436 17.418.110 23,20 21,53

Conta-própria 108.033 18.529.003 27,41 22,90

Total 394.070 80.919.576 100,00 100,00

Fontes: Censo de 2010/IBGE e microdados da amostra CEM (USP, 2016). 
Elaboração dos autores.
Obs.: Foram retirados da tabela e do cálculo do grau de informalidade os trabalhadores na posição “não remunerados” (que existiam nos dados dos catadores 
e da PO total) e aqueles cuja posição era “militar do Exército, da Marinha, da Aeronáutica, da Polícia Militar ou do Corpo de Bombeiros”, que só constavam 
para a PO total.
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A análise de cada componente do grau de informalidade permite evidenciar que isto 
se deve principalmente por diferenças em relação aos trabalhadores conta-própria (27% 
dos catadores estavam nessa posição, superando os 23% da PO total) e os empregados com 
carteira assinada (39% dos catadores, em relação aos 48% da PO total). Os trabalhadores 
empregados sem carteira assinada têm pouco efeito sobre essa diferença, à medida que 
o percentual é semelhante: aproximadamente 23% dos catadores e 22% da PO total. 
Chama a atenção ainda a diferença entre os catadores e a PO total no que diz respeito 
aos funcionários públicos e aos empregadores.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho procurou apresentar alguns indicadores demográficos e socioeconômicos 
referentes à PO no trabalho de coleta de materiais recicláveis no Brasil. Assim, ainda que 
de forma bastante objetiva, apresentou-se um conjunto amplo de informações. 

A visibilidade do volume de catadores no Brasil e de sua distribuição, que este 
estudo fornece, deve servir como impulso para discutir a importância desse exército de 
catadores como peça fundamental para a reciclagem, entendendo que, como aponta 
Leal et al. (2002), o grande motivador da indústria da reciclagem é a recuperação do 
valor de trabalho socialmente necessário embutido nos materiais, que só é possível e 
lucrativo para as empresas por meio da exploração e da apropriação do trabalho não 
pago aos catadores.

Diante da constatação do importante volume dessa população de trabalhadores 
distribuídos por todas as 27 Unidades da Federação (UFs) e da sua relevante função 
econômica, social e ambiental, não deixa de ser uma contradição o fato de que, ao mesmo 
tempo em que o termo “sustentabilidade” está na cabeça de todos, nos discursos e também 
na legislação, os profissionais que trabalham com a reciclagem no dia a dia continuam 
apresentando piores condições de vida se comparados à PO total, além do forte estigma 
social por estarem nesse setor de atividade. 

No plano do que se almeja com a efetivação da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), busca-se o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 
bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania 
para os trabalhadores que dele extraem seu sustento e sua renda. Assim, ao menos na 
legislação, os catadores assumem papel central enquanto prioridade das políticas públicas 
no setor de reciclagem. Agora é preciso garantir que, por meio do acompanhamento e 
da participação da sociedade civil, essa legislação seja de fato cumprida. 
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A EXPERIÊNCIA DA REDE BRASILEIRA DE 
COMERCIALIZAÇÃO SOLIDÁRIA (REDE COMSOL)
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1 �O INSTITUTO MARISTA DE SOLIDARIEDADE (IMS) E A REDE BRASILEIRA 
DE COMERCIALIZAÇÃO SOLIDÁRIA (REDE COMSOL)

Desde a sua fundação, no ano de 1995, o Instituto Marista de Solidariedade (IMS)3 
vem atuando com vistas à promoção dos princípios e ao fortalecimento das práticas de 
economia solidária. Inicialmente, o desafio estava em defender e garantir os direitos 
de crianças e adolescentes; no entanto, estava claro que muitos desses direitos eram 
violados em função dos desafios da geração de trabalho e renda por parte de famílias de 
trabalhadores(as) urbanos(as), do campo e das florestas. 

Nesse período, o apoio era conferido principalmente por meio do aporte de recursos 
financeiros, que, durante mais de uma década, possibilitou a estruturação de grupos 
rurais envolvendo produção agrícola e criação animal, bem como o beneficiamento e o 
processamento dessa produção. Além disso, um grande contingente de empreendimentos 
econômicos solidários (EES) urbanos também foram apoiados, possibilitando que suas 
estratégias produtivas e comerciais se qualificassem em suas diferentes dimensões. 

Com o passar do tempo, a partir de 2005, o IMS começou a atuar em todo território 
nacional, e, tendo em vista o maior envolvimento com os EES e outras organizações de 
apoio à economia solidária, chegou-se à conclusão de que, para além do apoio financeiro 
realizado, era também preciso garantir o reconhecimento da economia solidária por parte 
dos governos federal, estaduais e municipais, ou seja, era também necessário desenvolver 
ações no campo da formulação e da estruturação de políticas públicas capazes de favorecer 
a produção, a comercialização e o consumo solidário, de modo a garantir direitos para os 
EES e seus(as) trabalhadores(as). Tais elementos propiciaram um novo posicionamento 
institucional, levando o IMS a atuar em outras duas frentes de relevância, sendo elas:  

1. Mestrando em meio ambiente e desenvolvimento rural na Universidade de Brasília (UnB) e analista social no Instituto 
Marista de Solidariedade (IMS).

2. Mestra em ciências sociais/desenvolvimento regional pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e analista 
social no IMS.

3. O IMS é uma unidade social da Província Marista Brasil Centro-Norte (PMBCN). Para mais informações sobre as ações 
dessa unidade, acesse: <https://goo.gl/HhDmDH>.
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o assessoramento técnico e a incidência política. No âmbito da incidência política, 
a entidade optou pelo estabelecimento de alianças estratégicas junto a um coletivo de 
EES e de entidades de apoio, assessoria e fomento (EAF), visando à estruturação e ao 
funcionamento de espaços de concertação política capazes de favorecer o diálogo com 
governos (Silva, 2016). Neste sentido, o Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) 
e os fóruns de economia solidária estaduais, territoriais e municipais propiciaram essa 
importante arena, a qual, por sua vez, articulou o estabelecimento de leis, programas, 
projetos e políticas públicas em economia solidária nas diferentes esferas federativas 
e internacionais.

Com o crescimento do movimento da economia solidária e a parceria do governo 
federal, em especial por meio da Secretaria Nacional de Economia Solidária do Ministério 
do Trabalho (Senaes/MTb), foi possível desenvolver um conjunto de ações financiadas 
com recursos públicos. Entre elas, pode-se destacar a realização de feiras de economia 
solidária em todas as regiões brasileiras. Entre os anos de 2005 e 2013, centenas de feiras 
de economia solidária foram realizadas nas regiões brasileiras com apoio de recursos 
públicos, porém, vale ressaltar, coube ao IMS um importante papel de formular e 
implementar metodologias de assessoramento e de realização de feiras de economia 
solidária condizentes com as realidades dos territórios, levando em consideração os 
aspectos políticos, culturais, sociais e ambientais. 

Graças à realização dessas feiras em diferentes municípios, bem como à realização de 
pesquisa com redes das cinco regiões brasileiras sobre a temática da comercialização solidária 
e o assessoramento em todo o país no âmbito do Sistema Nacional de Comércio Justo e 
Solidário (SCJS), foi possível avançar na qualificação das estratégias de comercialização dos 
EES. O vácuo existente em relação à política pública, principalmente para o atendimento 
das demandas dos EES urbanos, trouxera inquietações para o movimento da economia 
solidária e o próprio IMS. Tais inquietações possibilitaram o debate entre os envolvidos 
em torno de propostas que pudessem, além de contemplar EES urbanos e rurais, também 
ser propulsoras do fortalecimento das experiências autogestionárias de comercialização 
solidária desenvolvidas principalmente por pontos fixos de comercialização solidária.4 
Neste sentido, o  desafio passou a ser não só a qualificação de processos comerciais 
desenvolvidos pelos EES, mas também viabilizar a participação e o controle social de 
uma iniciativa de promoção de uma identidade nacional da comercialização solidária, 
que possibilite, ao mesmo tempo, salvaguardar as identidades locais e estimular mercados 
e arranjos produtivos locais nos territórios em que estão inseridos os EES.

Portanto, foi nesse ambiente que o IMS e o movimento da economia solidária 
conceberam a estratégia de constituição de uma grande rede nacional de colaboração 
solidária, com foco exclusivamente nos processos de comercialização solidária. Sem dúvidas, 
o histórico institucional nas relações com EES, redes de colaboração solidária e demais 
entidades que compõem o movimento da economia solidária, bem como sua experiência 
técnica e pedagógica, credenciaram o IMS para mediar a coordenação dessa estratégia. 

4. Os pontos fixos são espaços permanentes e/ou preestabelecidos em que se encontram os produtos e/ou serviços oriundos dos 
empreendimentos de economia solidária e agricultura familiar agroecológica. Geralmente são expostos produtos e/ou serviços 
de mais de um(a) produtor(a) e a gestão do espaço é coletiva, realizada por representante dos empreendimentos envolvidos. 
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2 O QUE É A REDE COMSOL
A Rede Brasileira de Comercialização Solidária (Rede ComSol) é uma articulação de 
empreendimentos econômicos solidários comerciais, com espaços permanentes de 
comercialização solidária em que se encontram os produtos e os serviços da economia 
solidária e da agricultura familiar agroecológica. É composta por pontos fixos, organizados 
em feiras permanentes (de produtos alimentícios e de artesanatos), lojas, veículos 
itinerantes de comercialização e centros públicos de economia solidária em todo o país. 
A estratégia da rede é fortalecer a economia solidária, por meio de arranjos econômicos 
de comercialização, para a promoção do desenvolvimento territorial sustentável. 

A Rede ComSol5 tem como missão: 

conectar pontos fixos de comercialização solidária, fortalecendo as relações e experiências comerciais 
entre os EES e seus parceiros comerciais, respeitando as diversidades, os saberes populares, construindo 
a prática contínua do comércio justo, fomentando o consumo consciente e as práticas agroecológicas, 
para o bem viver (Rede ComSol, 2009). 

A rede tem como valores/princípios que a norteia: democracia; solidariedade; bem 
viver; cooperação; diversidade; autogestão; desenvolvimento territorial sustentável; e 
economia na mão das pessoas e da comunidade. 

3 O CONTEXTO DA REDE COMSOL NOS TERRITÓRIOS BRASILEIROS 
A Rede ComSol conta atualmente com 195 pontos fixos de comercialização solidária, 
espalhados por todas as regiões brasileiras, que praticam a comercialização direta aos 
consumidores por meio de feiras, lojas, veículos itinerantes e centros públicos de economia 
solidária (gráfico 1).

Notadamente, tais experiências nasceram com o propósito de atender às demandas de 
acesso a trabalho, renda, segurança alimentar, entre outras necessidades de trabalhadoras 
e trabalhadores de territórios urbanos e rurais, envolvendo inclusive populações de povos 
e comunidades tradicionais,6 entre eles quilombolas, indígenas, pescadores e ribeirinhos.

Esses  empreendimentos ofertam uma vasta diversidade de produtos e serviços, 
incluindo artesanatos, produtos agroalimentares in natura e processados, produtos 
culturais, incluindo poesias, peças teatrais, músicas, livros, cordéis e muitos outros, 
conforme banco de dados da Rede ComSol (IMS, 2016). 

5. Para saber mais detalhes sobre a Rede ComSol, acesse: <https://goo.gl/dCSJnJ>.

6. De acordo com a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), povos 
e comunidades tradicionais são “grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução 
cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela 
tradição” (Brasil, 2007).
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GRÁFICO 1

Distribuição geográfica dos pontos fixos da Rede ComSol, por região
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Elaboração dos autores.

Ao olhar para a diversidade de produtos, não podemos deixar de considerar o 
importante papel desempenhado por esses empreendimentos, não somente em relação 
às demandas dos(as) trabalhadores(as) que a compõem, mas também àquelas demandas 
das sociedades locais, pautadas por hábitos diferenciados em suas formas de se alimentar, 
vestir, calçar, entre outros intrínsecos de cada região. Esses  pontos fixos, além  das 
atividades econômicas, trazem um conjunto de experiências importantes em relação às 
suas formas de gestão e controle social dos recursos existentes, a partir de práticas de 
conservação ambiental e outras que se orientam por princípios que respeitam as pessoas 
humanas, assim como demais formas de vida que coabitam cidades, campos e florestas. 
As formas de trabalho associado e autogestão7 desenvolvidas por esses grupos constituem 
um importante acervo de práticas possíveis de serem replicadas ou pelo menos servirem 
de inspiração para outras realidades. Neste sentido, a Rede ComSol apresenta-se como 
um coletivo composto de várias identidades, formadas a partir de culturas e hábitos que 
orientam e contribuem com processos socioprodutivos e de desenvolvimento local em 
cerca de 135 munícipios brasileiros.

Os atuais pontos fixos da Rede ComSol estão conectados a 2.786 EES, mobilizando 
um contingente de 12.812 mulheres e 7.845 homens, totalizando 20.657 trabalhadores 
e trabalhadoras nas cinco regiões brasileiras. 

Na região Norte, a Rede ComSol conta atualmente com nove pontos fixos. Destes, 
sete são lojas e dois são feiras. Os pontos fixos presentes nessa região relacionam-se com 
cerca de 38 outros EES, envolvendo 222 mulheres e 121 homens; portanto, mobilizam 
343 trabalhadores(as). Esses(as) trabalhadores(as) possuem formas diferenciadas de 
organização social e jurídica, sendo que a associação é a mais adotada pelos pontos fixos. 
De fato, mais da metade desses pontos apresenta-se dessa forma (tabela 1). 

7. Os termos produção associada e autogestão remetem-nos a relações econômicas, sociais e culturais nas quais trabalhadores 
e trabalhadoras têm a propriedade e/ou a posse coletiva dos meios de produção, e cuja organização do trabalho (material 
e simbólico) é mediada e regulada por práticas que conferem aos sujeitos coletivos o poder de decisão sobre o processo de 
produzir a vida social (Tiriba e Fischer, 2012, p. 614).
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TABELA 1

Pontos fixos da Rede ComSol: região Norte

Estado

Modalidade Forma de organização

Homens Mulheres
Total 

(homens + 
mulheres)Feira Loja 

Centro 
público

Veículo 
itine-
rante

Associa-
ção

Coope-
rativa

Informal

Acre 0 2 0 0 1 0 1 72 70 142

Amazonas 1 0 0 0 1 0 0 2 23 25

Pará 1 2 0 0 2 0 1 37 78 115

Roraima 0 1 0 0 0 1 0 1 19 20

Tocantins 0 2 0 0 1 1 0 9 32 41

Total 2 7 0 0 5 2 2 121 222 343

Elaboração dos autores.

Em diagnóstico de campo realizado pela equipe do IMS junto aos pontos fixos 
dessa região, foi  feita uma estimativa dos produtos mais vendidos em tais pontos. 
Com isso, pode-se constatar que os produtos mais comercializados atualmente por esses 
empreendimentos têm como origem o campo ou a floresta, seja na forma de produto final, 
seja como matéria-prima predominante. Destaca-se, entre tais produtos, o artesanato da 
sociobiodiversidade, além de outros produtos, como oleaginosas, insumos, terapêuticos 
naturais, agroalimentares, energia, bebidas e alimentares.

Nesse cenário, os pontos fixos também expressam um importante contraponto em 
relação à estruturação de cadeias produtivas, em especial aquelas que envolvem elementos 
da sociobiodiversidade.8 Portanto, cumprem um importante papel no que diz respeito ao 
desenvolvimento de práticas de manejo sustentável da floresta, bem como na recuperação 
e na revitalização dos agroecossistemas, por meio da adoção de práticas de reflorestamento 
e de recuperação de áreas degradadas, além de acordos coletivos de conservação, uso e 
manejo dos recursos existentes na região, entre eles a agrobiodiversidade.

A região Nordeste apresenta-se como a que mais possui pontos fixos da Rede 
ComSol, contando atualmente com 77 pontos, distribuídos em um centro público, 
41 lojas, dois veículos itinerantes e 33 feiras. Os pontos fixos dessa região relacionam-se 
com cerca de 526 EES, envolvendo 3.079 homens e 5.122 mulheres, mobilizando um 
contingente de cerca de 8.200 trabalhadores(as), conforme tabela 2.

As atividades de campo realizadas pela equipe do IMS com esses pontos fixos 
revelaram que, entre os produtos comercializados, os agroalimentares, além de serem 
aqueles que apresentam maior diversidade, são também os mais vendidos; portanto, 
são os produtos que mais geram renda para os pontos fixos.

8. Produtos da sociobiodiversidade são bens e serviços (produtos finais, matérias-primas ou benefícios) gerados a partir de 
recursos da biodiversidade, voltados à formação de cadeias produtivas de interesse dos povos e das comunidades tradicionais 
e de agricultores familiares, que promovam a manutenção e a valorização de suas práticas e saberes, bem como assegurem 
os direitos decorrentes, gerando renda e promovendo a melhoria de sua qualidade de vida e do ambiente em que vivem.
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TABELA 2

Pontos fixos da Rede ComSol: região Nordeste

Estado

Modalidade Forma de organização

Homens Mulheres
Total 

(homens + 
mulheres)Feira Loja 

Centro 
público

Veículo 
itine-
rante

Associa-
ção

Coope-
rativa

Informal

Bahia 1 9 1 0 3 5 3 1.218 2.018 3.236

Sergipe 0 2 0 0 1 2 1 69 83 152

Alagoas 2 3 0 0 3 1 1 33 94 127

Pernam-
buco

1 2 0 2 4 0 1 36 151 187

Paraíba 8 5 0 0 10 0 3 31 99 130

Rio Grande 
do Norte

11 7 0 0 6 4 8 211 543 754

Ceará 2 6 0 0 3 3 2 127 350 477

Piauí 1 4 0 0 1 2 2 76 205 281

Maranhão 7 3 0 0 1 0 9 1300 1572 2872

Total 33 41 1 2 31 16 30 3.079 5.122 8.201

Elaboração dos autores.

Em se tratando de alimentos, Andrew Flynn e Kate Bailey (2014) falam de sistemas 
alimentares alternativos que buscam “produzir mudanças nos” modos de conectividade 
“entre a produção e o consumo de alimentos, geralmente através da reconexão dos 
alimentos com o contexto social, cultural e ambiental de sua produção” (op. cit.). Com isso, 
no caso dos produtos de comércio justo, tem-se claramente os desafios da promoção de 
relações sociais equitativas entre produtor e consumidor. Sem dúvidas, essas tem sido 
as premissas fundamentais em relação às estratégias dos pontos fixos da Rede ComSol 
presentes na região e que atuam no mercado de produtos agroalimentares.

A região Centro-Oeste possui dez pontos fixos. Destes, um está caracterizado como 
centro público, um como veículo itinerante, oito são lojas e cinco são feiras. Essas iniciativas 
envolvem 1.918 trabalhadores(as) organizados(as) em associações, cooperativas e grupos 
informais, conforme expresso na tabela 3. 

TABELA 3

Pontos fixos da Rede ComSol: região Centro-Oeste

Estado

Modalidade Forma de organização

Homens Mulheres
Total 

(homens + 
mulheres)Feira Loja 

Centro 
público

Veículo 
itine-
rante

Associa-
ção

Coope-
rativa

Informal

Distrito Federal 1 2 0 0 0 0 3 10 20 30

Goiás 2 1 0 1 1 2 1 69 83 152

Mato Grosso 0 2 1 0 0 0 3 24 132 155

Mato Grosso 
do Sul

2 3 0 0 1 0 4 710 871 1581

Total 5 8 1 1 2 2 11 813 1.106 1.918

Elaboração dos autores.
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Com relação aos produtos ofertados, um aspecto comum são os produtos oriundos 
de cadeias produtivas da sociobiodiversidade do Cerrado. Essas características trazem, 
sem dúvidas, questões importantes quanto à exclusividade de certos produtos originários 
da região, em que destacamos os frutos nativos, como pequi, cumbaru, buriti, guavira, 
bocaiuva, entre tantos outros, sendo que, em algumas situações, já existem legislações 
estaduais e/ou municipais que regulamentam a proteção e o manejo de algumas dessas 
espécies, garantido o livre acesso a tais recursos.

A região Sudeste apresenta-se com sessenta pontos fixos. Destes, quatro são centros 
públicos, 24 são lojas, um é veículo itinerante e 31 são feiras que envolvem, ao todo, 
3.781 trabalhadores(as) organizados(as) em associações, cooperativas e grupos informais, 
conforme expresso na tabela 4.

TABELA 4

Pontos fixos da Rede ComSol: região Sudeste

Estado

Modalidade Forma de organização

Homens Mulheres
Total 

(homens + 
mulheres)Feira Loja 

Centro 
público

Veículo 
itine-
rante

Associa-
ção

Coope-
rativa

Informal

Espírito Santo 0 4 1 0 3 0 2 125 159 284

Minas Gerais 4 12 1 0 10 3 3 303 656 959

Rio de Janeiro 23 5 0 1 3 0 24 876 829 1.705

São Paulo 1 5 1 0 1 0 6 241 592 833

Total 28 27 3 0 17 3 35 1.545 2.236 3.781

Elaboração dos autores.

O grande destaque dessa região, sem dúvidas, é  a comercialização de produtos 
agroalimentares orgânicos, desenvolvida em feiras que envolvem o público de agricultores(as) 
familiares. Portanto, as feiras de produtos orgânicos da região metropolitana da cidade 
do Rio de Janeiro, coordenadas pela Associação de Agricultores Biológicos do Estado do 
Rio de Janeiro (Abio), desempenham um importante papel no que diz respeito à conectividade 
entre a produção e o consumo de alimentos saudáveis. Ao todo, na região metropolitana 
da cidade do Rio de Janeiro, a Abio coordena e organiza dez feiras de comercialização de 
produtos agroalimentares orgânicos. 

A região Sul possui vinte pontos fixos. Destes, três são centros públicos, dez são 
lojas e sete são feiras, que envolvem, ao todo, 7.614 trabalhadores(as) organizados(as) 
em associações, cooperativas e grupos informais, conforme expresso na tabela 5.

Devido às características da colonização e da subsequente organização do trabalho 
nessa região, é possível observar a força da cultura associativa e cooperativa existente, que 
se desenvolveu a partir das tradicionais colônias das comunidades vindas principalmente 
dos Açores, da Alemanha e da Itália. Esses imigrantes buscavam oportunidade de trabalho 
e trouxeram, além  de elementos simbólicos de suas culturas nativas, a  experiência 
da organização coletiva do trabalho. Hoje algumas das principais cooperativas do 
país encontram-se na região Sul. Quanto aos pontos fixos da Rede ComSol, pode-se 
contabilizar seis associações, cinco cooperativas e uma sociedade mercantil, do total de 
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estabelecimentos comerciais. A cultura que floresceu na região destaca-se quando o olhar 
é voltado aos produtos comercializados. A predominância dos produtos coloniais, como 
embutidos, vinhos, sucos de frutas, queijos, doces, pães, cucas, erva-mate e conservas, 
é um elemento à parte na riqueza de produtos encontrada na região.

TABELA 5

Pontos fixos da Rede ComSol: região Sul

Estado

Modalidade Forma de organização

Homens Mulheres
Total 

(homens + 
mulheres)Feira Loja 

Centro 
Público

Veículo 
Itinerante

Associa-
ção

Coope-
rativa

Informal

Paraná 2 1 3 0 0 1 5 136 405 541

Rio Grande 
do Sul

5 8 2 0 6 2 4 2.484 4.141 6.625

Santa Catarina 1 3 1 0 2 0 3 70 378 448

Total 8 12 6 0 8 3 12 2.690 4.924 7.614

Elaboração dos autores.

4 �OS AVANÇOS DA POLÍTICA PÚBLICA PARA A COMERCIALIZAÇÃO SOLIDÁRIA 
NO BRASIL

No âmbito das políticas públicas, União, estados e municípios têm um importante papel 
em relação ao fortalecimento da economia solidária e às respectivas atividades econômicas 
desenvolvidas pelos EES. Além disso, podem, ainda, promover a regulamentação e a 
abertura de mercados institucionais, de modo a viabilizar a aquisição de produtos e 
serviços. Portanto, partindo do entendimento de que as políticas públicas traduzem formas 
de agir do Estado, mediante programas que objetivam dar materialidade aos direitos 
constitucionais, que se materializam por meio das políticas públicas, estão principalmente 
os direitos sociais, definidos no Artigo 6o da Constituição Federal brasileira de 1988: 
educação, saúde, trabalho, moradia, lazer, segurança, Previdência Social, proteção à 
maternidade e à infância e assistência aos desamparados (Molina, 2012, p. 587).

Ao analisar o atual cenário nacional das políticas públicas que incidem diretamente 
sobre os EES, é possível notar que, a partir da pressão política exercida pelo movimento 
da economia solidária, geralmente representado pelos fóruns de economia solidária, 
alguns passos importantes foram dados e possibilitaram a regulamentação de leis, decretos 
e normativas em prol do apoio e do fomento às atividades produtivas dos EES, prevendo 
programas diversos, contemplando ações de capacitação, assessoramento técnico, acesso a 
mercados, linhas de crédito para investimentos e capital de giro, entre outros. 

Concretamente, os  avanços existentes no âmbito do governo federal, voltados 
especificamente para a economia solidária, são expressos pelo Decreto no 7.358, de 17 
de novembro de 2010,9 que institui o SCJS, cria sua comissão gestora nacional, e dá 
outras providências. 

9. Disponível em: <https://goo.gl/QN1jgI>. 
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Posteriormente, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), em sua estratégia 
de promover a inclusão social, com segurança sanitária, reconheceu, também de maneira 
secundária, o sujeito EES, por meio da Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) no 49, 
de 31 de outubro de 2013,10 que dispõe sobre a regularização para o exercício de atividade 
de interesse sanitário do microempreendedor individual, do empreendimento familiar 
rural e do empreendimento econômico solidário, e dá outras providências.

Contudo, somente em 21 de março de 2014 é que a União deu reconhecimento ao 
sujeito EES, por meio da Portaria Ministerial no 374, em que o MTb, por meio de seu 
ministro, resolve instituir o Cadastro de Empreendimentos Econômicos Solidários (Cadsol).  
Outros avanços são percebidos, graças às atuais iniciativas que envolvem as compras institucionais, 
por meio do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e do Programa Nacional para a 
Alimentação Escolar (Pnae), porém contemplam somente os EES da agricultura familiar. 

No âmbito estadual, Bahia, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso, Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Distrito Federal já possuem programas de compras 
institucionais com legislação própria. Destaca-se, assim, o Distrito Federal, com seu Programa de 
Aquisição de Produtos da Agricultura Familiar (Papa/DF). Esse programa, além de alimentos,  
compra também outros produtos, como o artesanato. Além das compras institucionais,  
vários estados brasileiros já possuem leis de fomento à economia solidária, que, de uma 
maneira geral, têm como pressuposto integrar os EES no mercado e tornar suas atividades 
autossustentáveis, por meio de programas, projetos, parcerias e convênios com a iniciativa privada.

Também vale ressaltar as iniciativas existentes em municípios, para além das leis 
voltadas exclusivamente para a economia solidária. Neste sentido, merece reconhecimento 
as legislações que têm favorecido a comercialização direta de produtos agroalimentares e 
artesanatos. Tais iniciativas têm se destacado principalmente em municípios do estado 
do Espírito Santo. Por meio da Lei do Ticket Feira, os servidores públicos municipais 
recebem tickets de valores diferenciados. Conforme a legislação local, tais tickets somente 
podem ser utilizados em feiras de agricultores familiares e artesãos de seus respectivos 
municípios. Vários municípios brasileiros já possuem tal legislação. Essa iniciativa do 
ticket feira tem favorecido o fomento à produção de famílias camponesas, artesãos(ãs) e 
seus respectivos EES, resultando em aumentos consideráveis na produção e no consumo 
de produtos ecossociais, ampliando a renda do público envolvido, contemplando, ainda, 
aspectos da segurança alimentar e do desenvolvimento local sustentável.

No entanto, a  existência de um marco regulatório que orienta as ações para o 
desenvolvimento da economia solidária no Brasil aparentemente pode ser um fator muito 
positivo; contudo, para que seja de fato positivo, é necessário colocá-los em prática e buscar 
sempre a proposição de outros marcos regulatórios, em especial aqueles que envolvem 
as atividades econômicas dos EES, contemplando a criação de meios favoráveis para as 
relações comerciais entre o estado, os setores privados e os EES. Também devem fazer 
parte dessa agenda os aspectos tributários, ambientais e sanitários, de modo a viabilizar o 
estabelecimento de regras e normas condizentes com a realidade dos EES, sem, contudo, 
ameaçar a preservação e a conservação ambiental e a própria qualidade sanitária dos produtos. 

10. Disponível em: <https://goo.gl/e9VKR3>. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Um desafio a ser enfrentado no sentido do fortalecimento da autogestão da Rede 
ComSol é a necessidade de enraizamento do fluxo de poder nos estados e territórios. 
Neste sentido, a criação de comissões territoriais, estaduais ou macrorregionais, com o 
objetivo de debater as questões que envolvem a pauta da comercialização solidária e de 
definir um plano de ação local e encaminhar as ações necessárias à promoção da Rede 
ComSol nos territórios, nos estados e nas macrorregiões, tem sido um dos principais 
encaminhamentos das atividades estaduais desenvolvidas pelo IMS nos diferentes estados.

Os encontros nacionais da Rede ComSol e do seu conselho gestor possibilitaram o 
levantamento de questões fundamentais para se avançar na viabilidade da Rede ComSol. 
Neste  sentido, os  principais desafios caracterizam-se principalmente pela dispersão 
dos pontos fixos que compõem a rede, evidenciada pela presença em 25 Unidades da 
Federação (UFs) e mais de 135 municípios. Essa dispersão corrobora um outro desafio, 
que é a dificuldade na logística de comercialização dos produtos. Tais dificuldades são 
entendidas não só com relação à integração entre os pontos fixos dos diferentes municípios 
e estados, mas também quanto à logística de comercialização dos próprios pontos fixos 
em seus respectivos territórios.

Portanto, pensar na promoção do intercâmbio entre os empreendimentos que 
compõem a Rede ComSol e favorecer a circulação de produtos entre os diferentes pontos 
fixos dos diversos municípios, estados e regiões guardam grandes desafios, que perpassam 
por questões diversas, entre elas: o acesso ao crédito, o acesso a estruturas de produção, 
a qualificação dos produtos, o atendimento aos marcos regulatórios que incidem nos 
sistemas de produção e comercialização, além dos custos operacionais que incidem sobre 
toda a cadeia logística de produção e distribuição de produtos. A existência da Rede 
ComSol é uma realidade no território nacional com potencial de expansão, tendo em 
vista a quantidade de pontos fixos de comercialização solidária no Brasil. A superação dos 
desafios postos é passo fundamental na construção de uma estratégia nacional popular de 
abastecimento da população com alimentos saudáveis e que possibilite o consumo dos 
milhares de produtos e serviços ofertados pelos empreendimentos econômicos solidários 
das cinco regiões do país. 
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DA 3a CONFERÊNCIA AO PLANO NACIONAL 
DE ECONOMIA SOLIDÁRIA: BALANÇO GERAL 

DO PROCESSO E PERSPECTIVAS FUTURAS
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1 INTRODUÇÃO
Desde o fim dos anos 1990, uma série de organizações e movimentos sociais tem aderido 
à economia solidária enquanto termo definidor de uma identidade coletiva e de uma visão 
de mundo particular quanto à estruturação do trabalho e da sociabilidade. De forma 
sintética, pode-se dizer que seu conceito envolve as práticas e estratégias de grupos sociais 
heterogêneos que se articulam em iniciativas coletivas e autogestionárias de trabalho, ou seja, 
fora do sistema hegemônico do mercado de trabalho assalariado. Tais iniciativas podem 
visar tanto à geração de emprego e renda para indivíduos (e suas famílias) que se inserem 
em um empreendimento específico – conhecido na literatura como empreendimentos de 
economia solidária (EES) – quanto à articulação de projetos integrados de desenvolvimento 
local, em que a cooperação é voltada para fomentar processos sustentáveis e socialmente 
inclusivos para um determinado território (Silva, 2017).

Em termos de articulação nacional, os diversos grupos que se inserem nesse contexto 
organizam-se em torno do Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES), criado em 
2003 para ser um instrumento nacional de representação e coordenação da força coletiva 
e heterogênea que caracteriza o movimento social brasileiro. Desde sua criação, o FBES 
também auxiliou na formação de dezenas de outros fóruns estaduais e municipais, além de 
promover a articulação nacional em torno do tema, sobretudo com a realização de suas 
plenárias nacionais (Nagem e Jesus, 2013).

Paralelamente a esse “acolhimento” social do conceito e todo o espectro simbólico 
que ele representa, a economia solidária passou a ser identificada também como um 
tema presente nas agendas governamentais de diferentes Unidades Federativas (UFs) 
brasileiras. No plano federal, o marco foi a criação da Secretaria Nacional de Economia 
Solidária (Senaes), na estrutura institucional do então Ministério do Trabalho e Emprego 

1. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc) do Ipea.

2. Analista técnico de políticas sociais no Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA).
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(MTE), logo no início do governo do presidente Lula, em 2003. Desde o início de suas 
atividades, a Senaes manteve uma relação de proximidade e parceria com os movimentos 
sociais representados pelo FBES (Silva, 2010; Sardá, 2011; Cunha, 2012; Singer, 2014). 

A partir de então, uma série de ações vem sendo desencadeada, muitas delas em 
parceria também com governos estaduais e municipais. Nesse período, duas estruturas 
de deliberação participativa foram bastante importantes na definição e na legitimação 
social de ações e projetos sob a coordenação da Senaes: o Conselho Nacional de Economia 
Solidária (CNES) e as Conferências Nacionais de Economia Solidária (Conaes).

Para os objetivos deste trabalho, buscou-se, então, analisar o processo de interface 
socioestatal proporcionado pelas conferências nacionais, em especial a 3a Conaes, que 
ocorreu em 2014 e desencadeou a elaboração do Plano Nacional de Economia Solidária. 
Nessa perspectiva, a intenção foi verificar o processo de construção institucional, o grau 
de participação e as características das deliberações que resultaram ao final de todo o 
processo conferencial. Para tanto, além da observação participante dos autores, que 
estiveram presentes na 3a Conaes e em outros momentos de construção participativa da 
Política de Economia Solidária no Brasil, também foram usados como insumo uma série 
de publicações produzidas ao longo de todo o processo da conferência (pré e pós-etapa 
nacional), que forneceu dados sobre cada etapa ocorrida, bem como o perfil do público 
envolvido e as deliberações aprovadas. Todo esse arsenal de informações foi contrastado 
com uma ampla literatura já existente, que aborda a realidade do universo da economia 
solidária no Brasil, no tocante às características centrais (vantagens e contradições) das 
instituições de deliberação participativa no Brasil.

2 PANORAMA GERAL DAS CONFERÊNCIAS NACIONAIS 
As conferências nacionais de políticas públicas podem ser definidas sinteticamente 
como processos institucionalizados de participação social e de deliberação coletiva, que 
ocorrem sob certa periodicidade e permitem o envolvimento direto da sociedade civil 
em decisões programáticas sobre setores específicos de atuação governamental. Em geral, 
elas proporcionam direcionamentos normativos para a formatação de políticas públicas, 
constituindo-se, então, como fóruns de influência para além das formas tradicionais de 
democracia eleitoral.

Elas são organizadas nos distintos níveis federativos e são encaradas por seus 
defensores como momentos privilegiados de participação ativa, que oferecem ao Poder 
Executivo um contato direto com a base social sobre a qual incidem as principais ações e 
normatizações que são produzidas no âmbito de uma determinada área (Brasil, 2014b). 
Por isso são consideradas “processos participativos de larga escala” (Alencar, Cruxên e 
Ribeiro, 2015, p. 259).

Ainda que sua principal finalidade seja a formulação de propostas para políticas 
públicas, outros objetivos (diretos e indiretos) também estão associados à prática 
institucional das conferências, como a avaliação de ações realizadas, o fortalecimento da 
participação, a afirmação de ideias e compromissos e a conexão com outros mecanismos de 
um sistema participativo (Souza et al., 2013). Com base nessa perspectiva, as conferências 
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de políticas públicas são caracterizadas por Faria, Silva e Lins (2012) como espaços 
institucionais que conectam as três dimensões fundamentais da teoria democrática 
contemporânea: participação, representação e deliberação.

Souza et al. (2013) enfatizaram a existência de pelo menos quatro elementos principais 
na caracterização dos processos participativos observados nas conferências nacionais: i) a 
interlocução entre Estado e sociedade; ii) a convocação por parte de um órgão do Poder 
Executivo; iii) a realização de etapas preparatórias; e iv) a existência de mecanismos de 
escolha de representantes. Nas etapas intermediárias – caso das conferências territoriais 
e microrregionais – são escolhidas as pessoas que irão participar com direito a voto na 
etapa nacional. Há ainda aquelas caracterizadas como “conferências temáticas”, de caráter 
setorial, quando se objetiva aprofundar o debate sobre uma questão específica associada 
ao tema geral de uma conferência.

Alguns autores ressaltaram a importância desse instrumento em despertar a atenção 
de indivíduos e grupos organizados para temas específicos de decisão governamental, 
cujo debate, muitas vezes, já vem sendo travado em outras instâncias deliberativas, como 
nos conselhos gestores. No tocante ao potencial de inclusão de minorias no processo 
decisório, Avritzer e Souza (2013, p. 19) enfatizaram duas dimensões importantes abertas 
pelas conferências nacionais. De um lado, há uma normatização que reserva espaço para 
a participação de grupos sociais considerados como minorias na estrutura institucional 
de representação. De outro, as  conferências também abordam diretamente questões 
relacionadas a “sujeitos historicamente marginalizados do sistema político, como é o 
caso de indígenas, mulheres e negros” (op. cit.).

O processo de elaboração de uma conferência nacional inicia-se com o ato 
convocatório, que pode ser expresso na forma de lei, decreto, portaria (ministerial ou 
interministerial) ou resolução do respectivo conselho da área temática. Ele também 
determina os objetivos, os cronogramas e os regulamentos para eleição de delegados 
e implantação das reuniões, constituindo-se quase como um roteiro de discussão, 
relativamente fechado, em torno das ações ou orientações de políticas em cada área. 
Após o ato convocatório, monta-se uma comissão organizadora, que é composta por 
representantes de outros órgãos de governo e de organizações da sociedade civil indicados 
pelo dirigente do órgão do poder público (ministério, secretaria, câmara etc.) realizador 
da conferência (Faria, Silva e Lins, 2012).

Com a publicação do ato convocatório, a  comissão organizadora nacional tem 
a incumbência de dar prosseguimento à realização de todas as etapas previstas do 
processo, com a elaboração dos atos normativos necessários, entre eles o regimento 
interno da conferência, indicando as diretrizes para sua realização e a especificação de 
atividades e critérios para a participação. Os custos que implicam a sua realização são de 
responsabilidade do órgão do Poder Executivo referente ao tema em questão, devendo 
seus gestores fazerem a previsão orçamentária necessária (Cunha, 2013).

Embora os desenhos institucionais variem, há um padrão processual mais ou menos 
comum, conforme indicado por Cunha (2013): i) os delegados eleitos em conferências 
anteriores iniciam seus trabalhos aprovando o regimento interno, que orientará a deliberação 
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na conferência; ii) em seguida, são proferidas palestras de especialistas convidados para 
abordar os aspectos centrais sobre o tema da conferência, no intuito de propiciar algum 
nivelamento de informação entre os participantes para a consequente reflexão; iii) são 
formados grupos de trabalho, que discutem e deliberam acerca de propostas relacionadas 
ao tema e aos subtemas da conferência, já referendadas em plenárias subnacionais ou 
temáticas; iv) as decisões dos grupos são levadas para votação em uma plenária final, da 
qual participam todos os delegados, em que são decididas as deliberações que integrarão 
o relatório final da conferência; v) o relatório é encaminhado aos gestores responsáveis e 
aos conselhos referentes à temática de cada conferência; vi) as resoluções são publicadas 
oficialmente, de modo a dar amplo conhecimento das decisões e a orientar o controle 
público acerca do seu cumprimento por gestores e demais envolvidos na política 
pública. Portanto, o modelo-padrão de processo decisório das conferências envolve um 
encadeamento de proposições debatidas e aceitas mediante processo dialógico público 
e coletivo, as quais ascendem a cada um dos níveis de realização.

É importante esclarecer, ainda, que a prática de realização de conferências nacionais 
de políticas públicas não constitui uma novidade no cenário político brasileiro. Enquanto 
estratégia de participação social em esferas públicas decisórias, elas foram instituídas no 
governo de Getúlio Vargas, por intermédio da Lei no 378, de 13 de janeiro de 1937,3 
como parte de estratégia de articulação federativa. Pela lei, ficou definido que os encontros 
seriam convocados pelo presidente da República e contariam com a participação de 
representantes do governo dos três níveis da Federação e de representantes dos grupos 
sociais relacionados à área específica da conferência (Faria, Silva e Lins, 2012). 

No entanto, é  a partir de 2003 que tal prática enraíza-se de vez nas distintas 
estruturas do governo federal, passando também a ser abraçada crescentemente por 
governos estaduais e municipais. De 138 conferências nacionais ocorridas desde 1941, 
103 (74,6%) foram realizadas entre 2003 e 2014, expandindo, assim, o leque de temas 
a serem abordados, uma vez que parte significativa delas foi sobre temas que ainda não 
haviam realizado nenhuma conferência até então, como no caso da economia solidária, 
objeto a ser tratado na seção seguinte.

3 A 3a CONAES E O PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL
Como visto na seção anterior, as conferências nacionais consolidaram-se nos últimos anos 
como um importante instrumento de viabilização da participação e do controle social 
em políticas públicas de diferentes setores e estruturas de governo. No caso específico da 
temática da economia solidária, a relevância dos processos de deliberação participativa das 
conferências pode ser identificada a partir da proximidade já relatada entre a estrutura 
governamental responsável pela política – no caso, a Senaes/MTE – e os grupos e as 
coalizões de interesses que envolvem o tema – representados fundamentalmente pelo 
FBES. Essa aproximação permitiu o estabelecimento constante de diálogo entre poder 
público e sociedade civil para a construção de ações e prioridades da política (Brasil, 
2014a; Cunha, 2012; Silva e Silva, 2014). Nesse caso, as conferências tiveram a função 

3. Disponível em: <https://goo.gl/FtI0y7>. 
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de canalizar toda essa energia coletiva para a sistematização de diretrizes orientadoras a 
partir de um complexo e heterogêneo universo sociocultural.

As duas primeiras Conaes, ocorridas em 2006 e 2010, respectivamente, cumpriram 
esse papel, como bem demonstrou Cunha (2014).4 Neste sentido, a 3a Conaes deu um 
seguimento importante à trajetória de inserção da temática da economia solidária na 
agenda governamental já em curso. Essa trajetória pode ser identificada a partir de um 
traçado que passa pela afirmação e pelo reconhecimento da identidade da economia 
solidária (1a Conaes), seguida da afirmação da política nacional como direito de cidadania 
e obrigação do Estado (2a Conaes), e vai consolidando-se com a proposição de planos 
de ação socialmente pactuados, conforme indicado nos objetivos propostos para a 3a 
Conaes, ou seja, “com base nos acúmulos das conferências anteriores, elaborar o Plano 
Nacional de Economia Solidária que tenha base em planos municipais, territoriais e 
estaduais” (Brasil, 2014b, p. 10). 

Além das conferências (dada sua natureza institucional, ocorrem periodicamente), 
outro instrumento fundamental de abertura para a deliberação participativa calcada 
na “interface socioestatal” são os conselhos gestores de políticas públicas. Nesse caso, 
o  CNES, que iniciou suas atividades em 2006, posiciona-se como canal de caráter 
permanente para o acompanhamento social das políticas e decisões de governo (Cunha, 
2012; Alencar e Silva, 2013). Além disso, cabe ao CNES efetuar o ato de convocação 
das conferências nacionais, constando os objetivos, os  critérios de participação e as 
etapas previstas, além de definir responsáveis pela coordenação, pelo acompanhamento 
e pelo financiamento.

A 3a Conaes foi realizada entre os dias 27 e 30 de novembro de 2014, em Brasília, 
Distrito Federal, com o seguinte tema: construindo um Plano Nacional da Economia 
Solidária para promover o direito de produzir e viver de forma associativa e sustentável. 
Sua convocação foi efetuada por resolução do CNES,5 com os seguintes objetivos:

I – realizar balanço sobre os avanços, limites e desafios da economia solidária, considerando as delibe-
rações das Conferências Nacionais de Economia Solidária;

II – promover o debate sobre o processo de integração das ações de apoio à economia solidária fomen-
tadas pelos governos e pela sociedade civil;

III – elaborar planos municipais, territoriais e estaduais de economia solidária; e

IIII – elaborar um Plano Nacional de Economia Solidária contendo visão de futuro, diagnóstico, eixos 
estratégicos de ação, programas e projetos estratégicos e modelo de gestão para o fortalecimento da 
economia solidária no país (Brasil, 2014b, p. 9).

O ano de ocorrência do processo conferencial da 3a Conaes também não foi por 
acaso. As  conferências nacionais acontecem geralmente de quatro em quatro anos, 
coincidindo com o ano final de gestão tanto do governo federal quanto dos governos 
estaduais. Com isso, reforça-se o poder de controle e acompanhamento social que esses 

4. Cada uma envolveu mais de 20 mil pessoas no conjunto de suas etapas, em todos os estados brasileiros.

5. Resolução no 05, de 19 de junho de 2013, do CNES (Brasil, 2014b).
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instrumentos possibilitam, uma vez que os debates quase que inevitavelmente tratam 
da condução da política ao longo do ciclo de governo que se finaliza e projeta novas 
demandas e prioridades para o próximo ciclo.

A cerimônia oficial de abertura contou com a presença de vários ministros e também 
da então presidenta da República Dilma Rousseff, que, em seu discurso, falou diretamente 
ao conjunto de delegados e delegadas participantes, afirmando seu compromisso com o 
avanço das políticas públicas para a economia solidária no Brasil.

Uma análise mais detalhada permite perceber que os debates ao longo de todo o 
processo que envolveu a 3a Conaes – registrado nos documentos de referência elaborados 
sob coordenação da comissão organizadora – partiram geralmente da necessidade de se 
considerar o caráter transversal que caracteriza a inserção da economia solidária na agenda 
de governo. Aliás, essa questão da transversalidade já havia sido reconhecida e enfatizada 
também nas duas conferências anteriores. Assim como o relatório com as resoluções finais 
da 1a Conaes foi uma referência importante para a construção do Programa de Economia 
Solidária e Desenvolvimento, no Plano Plurianual (PPA) 2008-2011 (Nagem e Silva, 
2013), ocorreu com a 2a Conaes no tocante ao programa temático Desenvolvimento 
Regional, Territorial Sustentável e Economia Solidária do PPA 2012-2015 (Valadares, 
Mesquita e Fontoura, 2013). Neste último, além  dos programas e das ações sob a 
responsabilidade do MTE, a economia solidária foi diretamente contemplada nas ações 
programáticas de diversos órgãos do governo federal (ao menos onze ministérios ou 
secretarias especiais), como já ressaltado amplamente na literatura (Sardá, 2011; Silva, 
2011; Cunha, 2011). Além dessas ações institucionalizadas no PPA, ressalta-se, ainda, 
o fato de o CNES instituir, por meio de sua Resolução no 04, de 4 de julho de 2012,6 o 
Plano Brasil Justo e Solidário – Agenda Transversal enquanto documento orientador para 
a atuação do conselho (e das organizações estatais e da sociedade civil que o compõem) no 
acompanhamento da execução das ações previstas, bem como promover a articulação de 
políticas nacionais convergentes com a proposta da economia solidária (Brasil, 2014b).

A partir da noção de acúmulo e trajetória de debates e deliberações, é possível 
destacar alguns processos na realização da 3a Conaes que deverão compor o seu legado 
para os necessários avanços de uma política participativa. O primeiro deles antecedeu a 
realização do evento nacional, a partir do trabalho das comissões estaduais de coordenação 
na realização das reuniões estaduais preparatórias para delegados e delegadas. Esse esforço 
possibilitou com que os atores sociais envolvidos pudessem ter um contato mais sistemático 
com os objetivos e a estrutura organizativa da conferência, sobretudo no que tange ao 
debate sobre o documento das prioridades temáticas apontadas pelo conjunto dos estados, 
objeto principal de discussão para a etapa nacional. 

Em termos de participação social em seu conjunto de etapas, os números oficiais da 
comissão organizadora apontam para uma ampla e diversificada mobilização. Além da 
etapa nacional da conferência, que reuniu em torno de 1.500 pessoas, entre delegados(as) 
e convidados(as), outro contingente bastante considerável esteve envolvido nas etapas 
preparatórias, tais como: 207 conferências territoriais e municipais, com 16.603 

6. Disponível em: <https://goo.gl/3vg8pY>. 
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participantes; 26 conferências estaduais, com a participação de 4.484 delegados(as); 
e cinco conferências temáticas nacionais, com a participação de 738 pessoas. Ao todo 
foram  mobilizadas 21.825 pessoas em 1.572 municípios. Esse  conjunto de etapas 
preparatórias resultou no encaminhamento, para a comissão organizadora nacional, 
em seus relatórios finais, 239 propostas (146 advindas de conferências estaduais e 93 
de conferências temáticas).

As conferências temáticas aconteceram no decorrer do processo conferencial, no intuito 
de dar maior destaque para setores e públicos particulares de atuação no universo da 
economia solidária. Foram cinco no total, tratando dos seguintes temas: participação 
das mulheres; catadores de material reciclável; educação; ambiente institucional; e 
comercialização. Entre elas, o destaque ficou por conta da realização do Encontro das 
Delegadas da 3a Conaes – Mulheres e Economia Solidária, nos dias 26 e 27 de novembro 
de 2014, a partir de uma parceria com a Secretaria de Políticas de Mulheres (SPM). 
Essa conferência temática caracterizou-se fundamentalmente como um momento de 
fortalecimento da participação das mulheres no processo da 3a Conaes, tanto no que se 
refere às estratégias de organização em torno da defesa de suas demandas específicas para 
o Plano Nacional de Economia Solidária quanto para seu reconhecimento enquanto 
sujeitas políticas no processo de construção dos planos estaduais e nacional. O evento 
foi considerado uma contribuição decisiva para a maior visibilidade das mulheres no 
processo de consolidação da economia solidária brasileira enquanto tema permanente 
na agenda governamental. A partir dele foram encaminhadas 28 propostas de resolução 
para a etapa nacional, que ocorreu logo em seguida, sendo a conferência temática com 
o maior número de propostas aprovadas.

A presença da juventude foi outro importante marco da 3a Conaes. Jovens de 
diferentes UFs participaram ativamente dos debates e das proposições finais, além de 
apresentarem suas moções – entre elas a de apoio ao Projeto de Lei (PL) no 4.471/2012,7 
pelo fim dos autos de resistência. Embora não tenha havido um encontro temático da 
juventude no âmbito da 3a Conaes, como houve com as mulheres, um grupo de jovens 
delegados(as) reuniu-se durante as atividades da etapa nacional para traçar uma estratégia 
conjunta de participação. Na plenária final eles realizaram um ato político de entrega da 
Carta da Juventude, na qual afirmaram que a juventude da economia solidária:

(...) é uma juventude presente, mas que não se organiza efetivamente dentro do movimento da EcoSol. 
Precisamos buscar esta juventude para fortalecer a luta pelo bem viver contra as precarizações do trabalho; 
contra o extermínio da juventude negra e empobrecida. Queremos solidariedade, cooperação, autogestão, 
democracia e voz como princípios da emancipação humana (Brasil, 2015b, p. 7).

Os jovens ainda reafirmam em sua carta que “acolher a juventude é estratégico para 
o futuro e o projeto de futuro da economia solidária” (Brasil, 2015b, p. 7).

Durante a 3a Conaes ocorreu também o lançamento do Prêmio de Boas Práticas em 
Economia Solidária, organizado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES). Esse prêmio teve como objetivo reconhecer e valorizar práticas coletivas 

7. Disponível em: <https://goo.gl/qEaMHo>.



146

ECONOMIA SOLIDÁRIA E POLÍTICAS PÚBLICAS

mercado de trabalho | 62 | abr. 2017

de empreendimentos econômicos que atuam sob as premissas centrais da economia 
solidária, além de favorecer a construção e a implementação de políticas públicas de apoio 
à economia solidária no Brasil. A cerimônia de premiação foi marcada pela homenagem 
a Sandra Magalhães, ex-integrante do FBES desde seus primeiros momentos de criação 
e uma das fundadoras do Banco Palmas, organização de referência em finanças solidárias 
em Fortaleza, Ceará. O troféu dado às iniciativas premiadas levou o seu nome.

Enfim, a discussão apresentada nesta seção a respeito das dimensões participativas 
e institucionais travadas ao longo de todo o processo da realização da 3a Conaes, 
deflagrado em meados de 2013, permite uma visão panorâmica de como o instrumento 
das conferências nacionais pode ser apropriado por grupos sociais diversos e mobilizado 
em torno de uma temática específica de política pública. O formato verticalizado que foi 
adotado (do municipal ao nacional) permitiu a captação de demandas bem particulares 
e localizadas, a partir de realidades sociais concretas e heterogêneas, que vão adensando-
se e ganhando corpo mais genérico – para fins de formulação de política pública – 
à  medida que os debates avançam. As  conferências temáticas também propiciaram 
inclusão e ajustes de novas questões a serem problematizadas nas plenárias. O acúmulo 
das duas conferências anteriores, como já ressaltado, forneceu uma base programática e 
metodológica importante também para que o processo não ocorresse de forma deslocada 
e sem lastro com as mobilizações sociais e políticas desencadeadas ao longo de toda sua 
trajetória. Nesse contexto, o papel exercido pelo CNES foi essencial, uma vez que foi o 
locus de formulação das diretrizes institucionais e da estrutura organizativa que envolveu 
a 3a Conaes, o que aponta a complementaridade entre os diferentes instrumentos de 
participação deliberativa e a relevância de uma atuação articulada entre eles.

4 O PLANO NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA
A 3a Conaes trouxe como um de seus grandes resultados a possibilidade de encadeamento 
dos processos de construção dos planos territoriais e estaduais com o Plano Nacional. 
Visou-se, com isso, facilitar a pactuação de efetivas ações federativas que sinalizem os 
primeiros passos para a construção de um Sistema Nacional de Economia Solidária, como 
prevê o PL no 4.685/20128 (Silva e Silva, 2014). Contudo, o resultado mais esperado foi 
a definição do conjunto de proposições fundamentais para que, no âmbito do CNES, 
consolide-se a construção do Plano Nacional de Economia Solidária como instrumento 
de acompanhamento dos resultados da conferência.

Com base nesse foco, a 3a Conaes apresentou uma particularidade com relação às 
anteriores. Como já visto anteriormente, as duas primeiras conferências também serviram 
de referências importantes para a elaboração de PPAs e a orientação (e legitimação social) 
das políticas de economia solidária no governo federal. Porém, nesse caso, tal objetivo 
foi mais explícito. Seu produto final foi pensado para ser, no fim das contas, um plano 
operacional e orientador das políticas públicas que envolvem essa temática, previstas 
para o horizonte temporal do PPA, e não ficar somente na forma de um relatório final –  

8. Disponível em: <https://goo.gl/URTn2r>. 
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como de costume na maioria das conferências nacionais de políticas públicas – para ser 
utilizado (ou não) de maneira aberta e não sistemática pelos atores envolvidos.

Para isso, além de um documento-base para os debates iniciais, também foi elaborada 
de antemão uma estratégia metodológica para orientar a transformação de proposições 
em planos estruturados nas distintas UFs. Segundo a comissão organizadora, esse formato 
organizativo da conferência foi resultado de uma decisão coletiva cuja “intenção é clara: 
fomentar e fortalecer políticas públicas de economia solidária no âmbito municipal, 
territorial e estadual” (Brasil, 2015a, p. 5).

As diretrizes metodológicas gerais para a elaboração dos planos foram definidas 
pelo CNES com base em três eixos norteadores. São eles: i) contextualização do plano; 
ii) objetivos e estratégias; e iii) linhas de ação e diretrizes operacionais.

Caberia ao CNES, então, acolher as deliberações sistematizadas no relatório final 
da conferência e encaminhar, junto a uma comissão interna, para a elaboração final do 
documento, intitulado 1o Plano Nacional de Economia Solidária: para promover o direito 
de produzir de forma associativa e sustentável (Brasil, 2015a).9 Sua concepção final foi 
identificada como a “materialização de um trabalho coletivo realizado na 3a Conaes, 
constituindo-se como instrumento fundamental para orientação, monitoramento 
e avaliação da política pública de economia solidária” (Ibid., p. 39). Em termos de 
horizonte temporal, o plano foi elaborado considerando-se, sobretudo, o novo ciclo do 
PPA 2016-2019. 

O plano em si, conforme publicado, está organizado com base em quatro eixos 
de prioridades temáticas, que são basicamente os mesmos eixos utilizados para a 
sistematização das deliberações nas etapas preparatórias da 3a Conaes. São eles: i) 
produção, comercialização e consumo; ii) financiamento: crédito e finanças solidárias; 
iii) educação e autogestão; e iv) ambiente institucional. Além disso, o plano apresenta um 
conjunto de metas, expressas quantitativamente, para a orientação do PPA 2016-2019,  
que envolvem, em  síntese, o  fomento a empreendimentos econômicos solidários e 
redes de cooperação, o apoio a grupos sociais específicos que se inserem no universo do 
trabalho associado, a articulação intersetorial com os demais instrumentos de políticas 
públicas no âmbito das diferentes estruturas de governo e a consolidação institucional 
de propostas normatizas em tramitação, como o do PL no 4.685/2012.

Por fim, o plano também define uma estratégia de gestão visando à concretização 
de suas metas e linhas de ação, cuja responsabilidade, dada a diversidade de temas que 
correspondem, envolve um grande desafio de articulação junto a vários órgãos e setores 
do governo e da sociedade, nos diferentes níveis federativos. Neste sentido, o plano 
realça o papel do CNES “enquanto instância nacional de controle social da política 
pública de economia solidária”, como “a instância responsável pelo acompanhamento 
e implementação do Plano Nacional de Economia Solidária” (Brasil, 2015a, p. 39).

Para isso, o plano prevê também a formação de um comitê permanente no âmbito 
do CNES para subsidiar as decisões de seu plenário. Esse comitê seria incumbido de, 

9. A versão completa do plano pode ser acessada em: <https://goo.gl/R42M7M>.
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entre outras coisas, promover a articulação e a pactuação com órgãos governamentais 
e instâncias de gestão social (sobretudo outros conselhos) nos níveis federal, estadual e 
municipal, visando ao atendimento a metas e linhas de seus respectivos planos. Ou seja, 
o planejamento operacional segue no sentido de uma articulação e complementaridade 
entre o Plano Nacional e os demais planos (estaduais e municipais) elaborados ao longo 
do processo conferencial, no  intuito de permitir maior capilaridade da temática nos 
aparatos federativos de poder público no Brasil.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As discussões apresentadas neste trabalho permitem compreender as Conaes como 
espaços participativos de grande importância na construção do desenho institucional 
de programas e políticas públicas na agenda governamental subjacentes a essa temática. 
Além do evento em si, que se materializa no encontro de um amplo contingente de 
pessoas para debates e plenárias em sua etapa nacional, uma série de outras etapas e 
processos ocorreu tanto antes quanto posteriormente. Por isso as conferências podem 
ser consideradas como processos complexos de interface entre o poder público e a 
sociedade civil, que deflagram experiências democráticas de deliberação participativa de 
grande relevância em termos de legitimação política de demandas coletivas de distintos 
seguimentos sociais.

A 3a Conaes foi marcada por todos esses elementos e ainda apresentou elementos 
novos para a trajetória institucional da economia solidária na agenda governamental. 
Seu foco principal, como se pode observar tanto na descrição de seus objetivos quanto 
no tema escolhido para todo o processo, foi a construção de um plano estruturado que 
articulasse as várias ações, em  todo o território nacional, de organizações públicas e 
privadas com interface (direta e indireta) com as dinâmicas que caracterizam o universo 
da economia solidária no Brasil.

O ponto de partida para a construção desse plano foi a própria sistematização do 
acúmulo propiciado pelas duas conferências anteriores e também pela própria experiência 
de mais de dez anos de políticas públicas de economia solidária no governo federal. Ou seja, 
o documento final expressa em si toda uma trajetória de projetos e iniciativas, tanto no 
campo do setor público quanto da sociedade civil em geral, voltada para a viabilização 
de projetos coletivos de desenvolvimento local e a geração de trabalho e renda. 

A diversidade sociocultural bastante significativa com que se caracterizou a composição 
dessa conferência mostrou como o universo da economia solidária no Brasil é heterogêneo 
em termos de identidade, etnias, gerações, territórios e projetos políticos, o que enriquece 
o movimento em relação à representatividade, mas que também implica interesses às 
vezes conflitantes no tocante ao estabelecimento de prioridades. Por isso a manutenção 
das estruturas coletivas do movimento social de economia solidária, organizado em torno 
do FBES (e os respectivos fóruns estaduais e municipais), permanece como elemento 
de grande importância para buscar maior coerência e definição de consensos internos 
que permitam uma problematização contínua das ações e dos projetos. Além disso, 
foi fundamental que a 3a Conaes garantisse a manifestação dessa diversidade, tanto ao 
longo do processo conferencial quanto na redação final do Plano Nacional.
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Finalizado todo o processo, o  desafio que desponta no horizonte dos atores 
sociais interessados no avanço dessa temática na agenda governamental é catalisar 
essa energia coletiva construída no âmbito da 3a Conaes para que não apenas não se 
perca espaço como também se possa alcançar maior visibilidade e adensamento dentro 
das distintas esferas de poder, sobretudo em um cenário de instabilidades políticas e 
econômicas em que se encontra o Brasil, com implicações de difícil previsão sobre o 
arranjo democrático do país.
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POLÍTICAS DE FOMENTO À ECONOMIA 
SOLIDÁRIA NO ESTADO DE SÃO PAULO NO 

PERÍODO RECENTE (2011-2016): SIMULAÇÃO DE 
POSSÍVEIS PAYBACKS PARA O INVESTIMENTO 

PÚBLICO E CONSIDERAÇÕES PARA A EXPANSÃO 
DO FLUXO DE BENEFÍCIOS ASSOCIADOS1

Viviani R. Anze2

1 INTRODUÇÃO
Este trabalho trata das políticas públicas de fomento à economia solidária implementadas 
no estado de São Paulo pelo governo federal, por intermédio da Secretaria Nacional de 
Economia Solidária (Senaes), no período de 2011 a 2016, inserindo-se, contudo, no campo 
mais amplo do fortalecimento das ações das Seções e dos Núcleos de Economia Solidária 
das Superintendências Regionais do Trabalho (SRTE) do Ministério do Trabalho (MTb), 
fazendo parte, assim, dos esforços promovidos pela Senaes para o acompanhamento 
descentralizado das políticas e dos programas de economia solidária em nível regional, 
traduzindo o imperativo da descentralização das políticas sociais, do fortalecimento e da 
promoção da governança em múltiplos níveis (Pierre e Peters, 2005) em suas estruturas 
de gestão, incorporando aos quadros das Seções e dos Núcleos de Economia Solidária 
servidores da carreira de desenvolvimento de políticas sociais, do cargo de analistas 
técnicos de políticas sociais. 

1. Este estudo é dedicado aos trabalhadores e às trabalhadoras das cooperativas de catadores do estado de São Paulo, aos 
quais guardo profundo respeito, consideração e solidariedade. Os dados usados aqui foram compilados pelos servidores da 
Seção de Economia Solidária, os senhores Carlos Geraldo de Oliveira Almeida e Guilherme Passarella, aos quais formalmente 
agradeço. As  reflexões suscitadas neste trabalho surgiram de diversas reuniões realizadas com convenentes de todo o 
estado de São Paulo, aos quais sou grata, em especial os colegas da Prefeitura de São Carlos, na pessoa de Caio Yamazaki 
Saravalle, e os companheiros do Conselho de Economia Solidária de São Carlos (ComeSol). Agradeço também à equipe do 
Núcleo Multidisciplinar Integrado de Estudos, Formação e Intervenção em Economia Solidária (Numi EcoSol) da Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCar) pela oportunidade de reflexão coletiva, e ao seu coordenador, o professor doutor Wagner 
Molina, do Departamento de Sociologia, pelas oportunidades de aprendizado e ações conjuntas, e à equipe da Secretaria 
Nacional de Economia Solidária (Senaes) pelo apoio recebido no desenvolvimento do trabalho junto à Seção de Economia 
Solidária. Este texto deriva da contribuição fundamental de Carlos Alberto da Cruz Azambuja, a quem sou grata pelo apoio. 

2. Bacharela em gestão de políticas públicas pela Universidade de São Paulo (USP) e mestranda em economia regional pelo 
Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Analista técnica de políticas sociais no Ministério do 
Trabalho (MTb). Chefe da Seção de Economia Solidária da Superintendência Regional do Trabalho (SRTE) no estado de São Paulo.
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Este texto está dividido em quatro seções, incluindo esta introdução. A seção 2 
caracteriza as ações implementadas no estado de São Paulo, a partir de informações 
relativas ao perfil do gasto associado com essas políticas, apresentando também o 
volume de beneficiários nas modalidades de beneficiamento previstas (direta e indireta).  
A seção 3 simula possíveis prazos de retorno do orçamento de investimento alocado 
nas ações de fomento à economia solidária em duas modalidades de ação, nas quais 
houve provisionamento de orçamento para investimento3 (ações integradas e catadores).  
Por fim, a seção 4 traz as considerações finais deste estudo, fornecendo indicativos, para o 
governo federal, de estratégias para a ampliação do retorno dos investimentos realizados.

2 �CARACTERIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DE FOMENTO À ECONOMIA SOLIDÁRIA 
IMPLEMENTADAS PELO GOVERNO FEDERAL NO PERÍODO 2011-2016 NO 
ESTADO DE SÃO PAULO

Este trabalho trata das políticas públicas de fomento à economia solidária implementadas 
no estado de São Paulo pelo governo federal, por intermédio da Senaes, no período de 
2011 a 2016. Todos os dados tratados aqui se encontram em acesso público no Portal 
da Transparência4 e no Portal de Convênios – Sistema de Convênios (Siconv) –5 do 
governo federal (neste último, na aba “Acesso livre”). 

O período selecionado compreende a participação de recursos e ações de 
programas dos três últimos Planos Plurianuais (PPAs) do governo federal (quais sejam:  
PPA 2008-2011 – Desenvolvimento com Inclusão Social e Educação de Qualidade;  
PPA 2012-2015 – Brasil Sem Miséria; PPA 2016-2019 – Desenvolvimento, Inclusão 
Social e Produtividade), envolvendo, sobretudo, os seguintes programas: Programa 1133 –  
Economia Solidária em Desenvolvimento (2011);6 Programa 2029 – Desenvolvimento 
Regional, Territorial Sustentável e Economia Solidária (2012-2015); e Programa 2071 –  
Promoção do Trabalho Decente e Economia Solidária (2016-2019).

Por meio desses programas foram investidos em políticas de fomento à economia solidária 
pelo governo federal, no estado de São Paulo, no período analisado, aproximadamente 
R$ 78,5 milhões, ou seja, nesse período, o investimento médio anual com essas políticas 
no estado foi da ordem de R$ 15,75 milhões. O  estado de São Paulo representou, 
em termos comparativos, mais de 30% do volume total de recursos aportados em políticas 
de fomento à economia solidária, considerando-se tanto os gastos diretos do governo 
federal quanto as transferências7 de recursos, que, juntos, totalizaram aproximadamente 
R$ 260 milhões. 

3. As simulações das taxas de retorno foram realizadas apenas para as modalidades de ação referentes às ações integradas 
e aos catadores. Assim, embora a ação para inclusão social e produtiva de populações de rua tenha recebido recursos de 
investimento, por tratar-se de um único instrumento, decidiu-se não a incluir na análise.

4. Disponível em: <https://goo.gl/QTZnyp>.

5. Disponível em: <https://goo.gl/lmjen4>.

6. A execução orçamentária e financeira do Programa 1133 – Economia Solidária em Desenvolvimento, no período analisado, 
pode ser observada de 2011 a 2015.

7. Não foram computados no cálculo do volume total de gastos do governo federal os gastos diretos e as transferências 
realizadas em políticas de fomento à economia solidária junto aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, em 
função da dificuldade de identificar essas ações no Programa 8007 – Resíduos Sólidos Urbanos.
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As transferências de recursos, no período em análise, no caso do estado de São Paulo, 
envolveram a celebração de 34 convênios ou congêneres com governos municipais e estadual, 
além de entidades de apoio e fomento, incluindo, entre estas, organizações públicas não 
estatais e universidades, sendo o valor médio por instrumento celebrado de R$ 2,3 milhões. 
Há, contudo, significativa variância no valor do instrumento, segundo a modalidade de 
política implementada.

As modalidades de políticas implementadas nesse período no estado incluíram:8 
•	 ações de fomento aos empreendimentos econômicos solidários e redes de cooperação 

constituídas por catadores e catadoras de materiais reutilizáveis e recicláveis (catadores);

•	 ações de fomento às redes de cooperação solidárias, empreendimentos econômicos so-
lidários organizados em cadeias produtivas e arranjos econômicos territoriais e setoriais 
de produção, comercialização e consumo sustentáveis e solidários (redes);

•	 ações de apoio à implantação de ações integradas de economia solidária como estra-
tégia de promoção do desenvolvimento territorial sustentável visando à superação da 
extrema pobreza (ações integradas);

•	 ações de apoio e fomento às iniciativas de finanças solidárias com base em bancos co-
munitários de desenvolvimento, fundos solidários e cooperativas de crédito solidário 
(finanças);

•	 ações de apoio a empresas recuperadas pelos trabalhadores organizados em autogestão;

•	 ações de apoio à formação de gestores públicos de programas, políticas e projetos de 
fomento à economia solidária no âmbito das ações promovidas no Plano Brasil Sem 
Miséria (BSM) (rede de gestores);

•	 ações de promoção do desenvolvimento local e inclusão socioeconômica das popula-
ções em situação de rua e jovens, com base nos princípios da economia solidária.

A tabela 1 apresenta os valores globais e médios por modalidade de ação, e o gráfico 1 
apresenta a distribuição percentual dos gastos em políticas de fomento à economia 
solidária, no período 2011-2016 no estado de São Paulo, em relação ao total investido 
com essas políticas no estado nesse mesmo período. 

Percebe-se, assim, que tanto em termos do volume de instrumentos celebrados 
quanto na participação por modalidade de ação os convênios e os congêneres relativos 
às ações integradas, aos catadores e às redes representam o maior volume de recursos e de 
instrumentos. O gráfico 1 apresenta a distribuição percentual do gasto do governo federal 
no estado de São Paulo com políticas de fomento à economia solidária, por modalidade 
de ação, no período analisado.

8. As ações de apoio às incubadoras tecnológicas populares, junto às universidades do estado de São Paulo, no âmbito do 
Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas Populares (Proninc), não são tratadas neste trabalho.
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TABELA 1

Valor global, valor médio e volume de instrumentos celebrados pela Senaes no estado de São Paulo, 
por tipo de modalidade de ação (2011-2016)

Modalidade de ação Valor (R$) 
Volume de 

instrumentos 
celebrados

Ações de apoio à implantação de ações integradas de economia 
solidária como estratégia de promoção do desenvolvimento 
territorial sustentável visando à superação da extrema pobreza 
(ações integradas)

Valor global associado à modalidade de ação: 
R$ 34.675.536,60.
Valor médio associado à modalidade de ação:
R$ 2.311.702,44.

15

Ações de fomento aos empreendimentos econômicos solidários 
e redes de cooperação constituídas por catadores e catadoras de 
materiais reutilizáveis e recicláveis (catadores)

Valor global associado à modalidade de ação: 
R$ 18.615.661,54.
Valor médio associado à modalidade de ação:
R$ 2.326.957,69.

8

Ações de promoção do desenvolvimento local e inclusão 
socioeconômica das populações em situação de rua e jovens, com 
base nos princípios da economia solidária

Valor global e valor médio associado à 
modalidade de ação: R$ 5.434.782,61. 

1

Ações de apoio e fomento às iniciativas de finanças solidárias com 
base em bancos comunitários de desenvolvimento, fundos solidários 
e cooperativas de crédito solidário (finanças)

Valor global e valor médio associado à 
modalidade de ação: R$ 2.173.045,58. 

1

Ações de fomento às redes de cooperação solidárias, 
empreendimentos econômicos solidários organizados em cadeias 
produtivas e arranjos econômicos territoriais e setoriais de produção, 
comercialização e consumo sustentáveis e solidários (redes)

Valor global associado à modalidade de ação: 
R$ 14.954.255,38. 
Valor médio associado à modalidade de ação: 
R$ 2.136.322,20.

7

Ações de apoio a empresas recuperadas pelos trabalhadores 
organizados em autogestão (empresas recuperadas)

Valor global e valor médio associado à 
modalidade de ação: R$ 1.558.460,00. 

1

Ações de apoio à formação de gestores públicos de programas, 
políticas e projetos de fomento à economia solidária no âmbito das 
ações promovidas no BSM (rede de gestores)

Valor global e valor médio associado à 
modalidade de ação: R$ 1.316.653,74. 

1

Total 78.728.395,41 34 

Fonte: Siconv. 
Elaboração da autora.

GRÁFICO 1

Distribuição do gasto do governo federal no estado de São Paulo em políticas de fomento à 
economia solidária, por modalidade de ação (2011-2016)
(Em %)
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Fonte: Siconv. 
Elaboração da autora.
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Essas informações permitem destacar a importância do apoio às políticas públicas 
municipais de fomento à economia solidária em relação ao total investido no estado 
de São Paulo, uma vez que as transferências realizadas em convênios e congêneres na 
modalidade de ações integradas representam quase a metade do valor total investido 
no estado de São  Paulo (44,20%), bem como se destacam as ações de fomento ao 
cooperativismo solidário na área de resíduos sólidos urbanos (23,68%) e as ações de 
fomento às redes de cooperação solidárias (18,87%); juntas, essas três modalidades 
representam 86,75% do total de recursos investidos no estado.

Analisando-se o perfil das transferências do governo federal em políticas de fomento 
à economia solidária no estado de São Paulo, entre 2011 e 2016, observa-se que os gastos 
concentram-se, sobretudo, em recursos para custeio (87,78%), que representaram R$ 69,1 
milhões, ante um investimento da ordem de R$ 9,62 milhões (12,22%).

GRÁFICO 2

Perfil das transferências do governo federal em políticas de fomento à economia solidária no 
estado de São Paulo (2011-2016)
(Em % e R$, respectivamente)
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Fonte: Siconv. 
Elaboração da autora.

O perfil da distribuição das transferências, em relação ao valor dos orçamentos 
de custeio e de investimento por instrumento celebrado em cada modalidade de ação, 
é apresentado nos gráficos 3 e 4. Analisando-se o orçamento de custeio, excetuando-se 
as modalidades de ação com apenas um instrumento celebrado (finanças, população de 
rua, rede de gestores e empresas recuperadas), observa-se maior amplitude na distribuição 
dos valores desse orçamento nas modalidades de ações integradas, que apresentam dois 
instrumentos celebrados com valores de custeio bastante superiores à média (outliers).
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No caso do orçamento de investimento, que se concentrou, sobretudo, nas modalidades 
de catadores e ações integradas, nota-se que este, em relação ao perfil da distribuição 
do custeio, possui maior dispersão, embora sejam bastante inferiores ao de custeio.9

GRÁFICO 3

Perfil da distribuição dos recursos de custeio das transferências do governo federal em políticas de 
fomento à economia solidária no estado de São Paulo (2011-2016)
(Em R$) 
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Fonte: Siconv. 
Elaboração da autora.

Embora os instrumentos celebrados na modalidade de ação de ações integradas 
sejam em maior número (quinze), estes distribuem-se, em  sua maioria, em  valores 
inferiores a R$ 2 milhões, ao passo que catadores (oito instrumentos celebrados) e redes 
(sete instrumentos celebrados) possuem maior amplitude na dispersão dos valores de 
custeio e medianas mais elevadas, o que denota valores mais elevados do orçamento de 
custeio nos instrumentos celebrados.

Entretanto, quando se observa o perfil da distribuição do investimento nos convênios 
e congêneres do estado de São Paulo no período, destaca-se que, embora o montante 
alocado para investimento na maioria dos instrumentos seja inferior a R$ 500 mil, 
a dispersão dos valores do orçamento de investimento desses instrumentos, no caso da 
modalidade de ações integradas, é maior vis-à-vis o observado no caso do custeio, sendo, 
por instrumento celebrado, os valores de investimento mais elevados na modalidade 
de catadores. 

9. O Siconv permite identificar o orçamento de custeio e de investimento a partir do plano de aplicação consolidado do convênio. 
Esses valores podem diferir do valor original do convênio, em função do aditamento de valor ou da existência de rendimento e 
da utilização deste para custeio ou para investimento, a depender da natureza da entidade convenente. No caso de organizações 
públicas não estatais, o rendimento só pode ser direcionado para custeio, ao passo que, em convênios com órgãos públicos, 
a decisão alocativa entre custeio e investimento para o uso do rendimento é definida pelo comitê gestor do convênio, sendo a 
sua aprovação realizada pelos técnicos da Senaes, no momento em que a entidade convenente solicita o uso do rendimento 
e apresenta o respectivo ajuste do plano de  trabalho. O valor total do orçamento de  investimento, excetuando-se o uso 
do rendimento, é disciplinado no edital de chamada pública que selecionou os projetos apresentados pelas entidades convenentes.
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GRÁFICO 4

Perfil da distribuição dos recursos de investimento das transferências do governo federal em 
políticas de fomento à economia solidária no estado de São Paulo (2011-2016)
(Em R$)
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Fonte: Siconv. 
Elaboração da autora.

Quando se analisa os beneficiários associados às políticas de fomento à economia 
solidária no estado de São Paulo, o volume total é relativamente elevado, da ordem de 
quase 480 mil trabalhadores, considerando-se os beneficiários diretos e indiretos, e o 
montante total de empreendimentos econômicos solidários (EES) beneficiados, direta 
e indiretamente, é de 3.737.

Apresentam-se, a seguir, por modalidade de ação, por categoria de beneficiário e 
por modalidade de beneficiamento, o volume previsto de beneficiários10 e os valores 
per  capita associados em relação aos recursos totais despendidos nas modalidades de 
custeio e de investimento.11

10. Optou-se por utilizar o volume previsto de beneficiários, em relação ao volume efetivamente alcançado, em função da 
maioria dos convênios ainda estar em execução.

11. A provisão de recursos para investimento concentrou-se apenas em duas modalidades de ação: ações integradas e 
catadores. Os valores globais dos convênios, bem como de custeio e de investimento, referem-se as informações constantes no 
Siconv na data de 5 de maio de 2017, incluindo, em alguns casos, os recursos de rendimento e eventuais aditamentos de valor.
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GRÁFICO 5 

Volume previsto de EES beneficiados, por modalidade de ação e de beneficiamento
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Fonte: Siconv. 
Elaboração da autora.

Nota-se, em  relação aos empreendimentos econômicos solidários, que as duas 
modalidades de ação que mais os beneficiaram foram ações integradas e redes. No caso 
dos convênios de redes, esse dado já era esperado, uma vez que essa modalidade de ação 
visa fomentar a constituição de redes de cooperação entre os empreendimentos. 

O valor relativamente elevado observado no caso do convênio da rede de gestores, 
inclusive por meio do beneficiamento direto, faz referência aos resultados esperados 
das ações de formação e articulação promovidas para gestores públicos de políticas 
e programas de economia solidária no que se refere às ações executadas pelo ente 
federativo beneficiado. 

A relativa discrepância observada entre as modalidades de catadores e de ações 
integradas, no volume de empreendimentos beneficiados, faz menção não apenas ao 
volume de instrumentos celebrados (quinze, no caso de ações integradas, e oito, no caso 
de catadores), mas, sobretudo, aos marcos regulatórios desses instrumentos.

No caso dos convênios de catadores, no edital de chamada pública que originou 
a maior parte dos convênios do estado de São Paulo, objetivou-se promover, nas ações 
propostas por cada entidade convenente, a integração dos catadores não organizados 
às cooperativas, na razão de 70% do público atendido nos projetos, frente a 30% de 
trabalhadores organizados em cooperativas.12 

Assim, embora as modalidades de ação de catadores e ações integradas façam 
parte do BSM, por meio da articulação de programas e ações do MTb, por intermédio 
da Senaes e do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDS), nota-se uma 
diferença de abordagem nessas modalidades: ambos os convênios buscaram atender 

12. A proporção é consoante à realidade dos catadores no país, na medida em que apenas 10% estão adequadamente 
organizados em cooperativas ou associações (Ipea, 2012).
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prioritariamente o público beneficiado pelo Programa Bolsa Família (PBF), ou seja, 
trabalhadores em situação de vulnerabilidade social, promovendo ações para inclusão 
produtiva com vistas à superação da pobreza, a partir de estratégias de implementação 
fortemente territorializadas. Entretanto, no caso dos convênios e congêneres da modalidade 
catadores, a concentração de esforços orientou-se aos catadores não organizados, visando 
à promoção de sua organização junto a cooperativas e associações como estratégia para 
a superação, de forma sustentada, da situação de vulnerabilidade social e econômica 
desses trabalhadores.

No caso dos convênios de ações integradas, não havia restrição presente no edital 
de chamamento público no que se refere à proporção de trabalhadores organizados e 
não organizados beneficiados, uma vez que as ações visavam, por meio da atuação de 
agentes de desenvolvimento solidário em territórios vulneráveis, promover ações de 
formação, incubação e assessoria para trabalhadores organizados em empreendimentos 
e para trabalhadores não organizados, objetivando tanto a constituição de redes de 
cooperação de empreendimentos quanto o fomento à auto-organização dos trabalhadores 
em empreendimentos econômicos solidários, como estratégias de geração de renda, 
inclusão produtiva e desenvolvimento local. 

GRÁFICO 6

Volume previsto de trabalhadores beneficiados, por modalidade de ação e de beneficiamento
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Fonte: Siconv. 
Elaboração da autora.

Entretanto, quando se observa o volume de trabalhadores beneficiados, os beneficiários 
indiretos de um único instrumento perfazem 300 mil trabalhadores na modalidade de 
ação voltada à rede de gestores de políticas e programas de economia solidária, superior, 
assim, ao  volume de trabalhadores beneficiados direta e indiretamente por meio da 
instituição de incubadoras e centros públicos de economia solidária. Considera-se, assim, 
desejável, para o monitoramento e a avaliação das ações de fomento à economia solidária, 
a harmonização da metodologia de estimação do volume de trabalhadores beneficiados, 
sobretudo indiretamente, uma vez que o volume de trabalhadores e empreendimentos 
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beneficiados diretamente pode ser auferido por meio das listas de presença, dos relatórios 
de execução e de outros instrumentos presentes no acompanhamento da execução desses 
convênios e congêneres.

Embora a modalidade de ação de empresas recuperadas não se destaque no que 
se refere ao volume de empreendimentos beneficiados, quando se analisa o volume de 
trabalhadores beneficiados, a participação dessa modalidade de ação é destacável. Esse dado 
é consoante ao maior tamanho, em  termos do volume de associados, das  empresas 
recuperadas, vis-à-vis a média dos empreendimentos econômicos solidários (Leite, 
Araújo e Lima, 2015).

Em relação ao volume de trabalhadores diretamente beneficiados, destacam-se as 
modalidades de ação de ações integradas, catadores e redes. Há, entretanto, uma diferença 
no perfil da distribuição dos beneficiários nessas três modalidades, quando se analisam 
conjuntamente o beneficiamento direto e o indireto. 

A atuação orientada para o fomento à constituição de redes de cooperação de EES 
amplia o alcance indireto do beneficiamento previsto na modalidade de redes, ao passo 
que se percebe a atuação orientada ao beneficiamento direto previsto nas modalidades 
de ações integradas e catadores, cuja diferença, em termos do volume de trabalhadores 
beneficiados, nas modalidades direta e indireta de beneficiamento, é inferior às demais 
modalidades de ação, embora, como se ressaltou anteriormente, a metodologia para 
estimação dos beneficiários indiretos não tenha sido homogênea entre os proponentes 
das modalidades de ação analisadas.

GRÁFICO 7 

Gasto per capita do governo federal em políticas de fomento à economia solidária no estado de 
São Paulo, por trabalhador beneficiado – direta e indiretamente –, por modalidade de ação e por 
modalidade de gasto – custeio, investimento e gastos totais (2011-2016) 
(Em R$)
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Fonte: Siconv. 
Elaboração da autora.
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Observando-se o gasto per capita por trabalhador beneficiado (direta e indiretamente), 
a partir das modalidades de gasto de custeio, investimento e gastos totais, nota-se que o 
valor médio por beneficiários, em relação aos gastos totais, foi de R$ 164,32, e o valor 
máximo associado foi de aproximadamente R$ 2 mil (finanças), com as modalidades 
de ação com maior número de instrumentos celebrados apresentando o seguinte perfil 
de gasto per  capita: os gastos totais, incluindo custeio e investimento, associados às 
modalidades de catadores e ações integradas foram mais elevados, embora tenham 
atingido volume considerável de trabalhadores (direta e indiretamente), sendo os gastos 
em outras modalidades de ação com volume considerável de trabalhadores beneficiados, 
excetuando-se o convênio da rede de gestores, mais próximos à média, como no caso 
das modalidades de empresas recuperadas (R$ 93,51) e redes (R$ 157,92).

3 �SIMULAÇÃO DO PRAZO DE RETORNO E DO FLUXO DE BENEFÍCIOS DO 
INVESTIMENTO DO GOVERNO FEDERAL EM POLÍTICAS DE FOMENTO À 
ECONOMIA SOLIDÁRIA NO ESTADO DE SÃO PAULO

Neste trabalho foi realizada uma simulação de possíveis prazos de retorno (paybacks) para 
o investimento em políticas de fomento à economia solidária no estado de São Paulo no 
período 2011-2016, segundo a metodologia proposta por Leismann e Roesler (2009). 

Destaca-se que, das modalidades de ação implementadas no estado de São Paulo, 
o investimento concentrou-se em catadores e ações integradas, sendo a simulação realizada 
apenas para essas modalidades. 

Para estimar o fluxo mensal de benefícios, o seguinte procedimento foi realizado:13 
•	 no caso da modalidade de ação relativa às ações integradas, a simulação foi feita assu-

mindo-se que, do volume total de beneficiários previstos nos convênios e congêneres 
celebrados no estado de São Paulo nessa modalidade, no período de análise, 1% auferiu 
um salário mínimo (SM) vigente (R$ 937,00);

•	 no caso da modalidade de ação relativa a catadores, a simulação foi feita assumindo-se 
que, do volume total de beneficiários previstos nos convênios e congêneres celebrados 
no estado de São Paulo nessa modalidade, no período de análise, 5% aufeririam um 
SM vigente (R$ 937,00).

A taxa de desconto utilizada nas simulações foi a taxa básica de juros (Selic) real 
(0,54%), calculada a partir da Selic nominal acumulada do mês de fevereiro de 2017 
(0,87%), descontando-se a inflação do mesmo mês (0,33%), medida pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

A tabela 2 mostra os valores para cada modalidade de ação para a qual se fez a 
simulação tanto do fluxo mensal de benefícios quanto do tempo de retorno do investimento.

13. O desenvolvimento de instrumentos de coleta e processamento de informações sobre os beneficiários das políticas 
de fomento à economia solidária, tais como o Sistema de Informações de Pessoas e Empreendimentos (Sipes), permitirá à 
Senaes dimensionar, de forma mais precisa, esse parâmetro. Na ausência de informações para todo o estado de São Paulo, 
optamos por parâmetros relativamente conservadores, de 0,05 e de 0,01, para as modalidades de ação analisadas nesta 
seção (catadores e ações integradas, respectivamente).
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Observa-se que, embora a modalidade de catadores represente um volume de 
beneficiários (diretos e indiretos) inferior ao previsto na modalidade de ações integradas, 
o fluxo mensal de benefícios esperados é maior, na medida em que a simulação foi 
feita assumindo-se que 5% desses trabalhadores, ante 1%, no caso de ações integradas, 
aufeririam um SM mensal.

Assim, no caso dos catadores, o fluxo mensal de benefícios gerado pelos investimentos 
do governo federal no estado de São Paulo é de R$ 761 mil, totalizando, em um ano, 
mais de R$ 9 milhões, e, em cinco anos, mais de R$ 45 milhões gerados na economia 
paulista, fomentando as economias locais a partir de um universo relativamente 
pequeno de trabalhadores beneficiados direta ou indiretamente (16.243), o que indica 
o potencial das políticas de economia solidária como estratégia de geração de renda e 
de desenvolvimento local.

O tempo de retorno, usando-se a Selic real como fator de desconto para o 
investimento público nessa modalidade de ação, é bastante próximo do valor obtido no 
método de payback tradicional, que é aquele em que se estima o tempo de retorno do 
investimento sem levar em conta o “valor do dinheiro no tempo” (taxas de juros reais), 
apenas dividindo-se o valor investido pelo fluxo mensal de benefícios: o investimento 
em convênios e congêneres na modalidade de catadores apresenta tempo de retorno do 
investimento descontado de seis meses diante de uma taxa de retorno no método de 
payback tradicional de 5,808 meses. O segundo payback descontado e o payback descontado 
global dessa modalidade de ação são de, respectivamente, treze e dezenove meses.

Esses dados indicam que o fluxo de benefícios gerados pelos investimentos associados 
ao fomento à constituição de cooperativas e redes de cooperativas de catadores gera, para 
a economia paulista, em poucos meses, o mesmo valor que lhe foi investido, mesmo se 
levarmos em conta o custo de oportunidade para o gasto governamental, que, no caso 
analisado, foi representado pela taxa Selic mensal real.

A geração de renda associada ao investimento feito pelo governo federal no estado 
de São Paulo, na modalidade de ações de fomento à constituição de cooperativas e redes 
de cooperativas de catadores, é capaz de, em seis meses, gerar o mesmo valor investido 
em cinco anos pelo governo federal.

O segundo payback descontado, nessa modalidade de ação, é de treze meses, o que 
significa que, se dobrássemos os valores investidos na modalidade de catadores, a geração 
de renda associada a esse investimento, mensurada por meio do fluxo mensal de benefícios, 
seria capaz de igualar-se ao valor investido em pouco mais de um ano. 

O payback global dessa modalidade de ação é inferior a dois anos, sendo estimado 
em dez anos o tempo para depreciação absoluta do investimento, que é o esperado para 
que o investimento realizado tenha valor residual nulo, o que significa que, após liquidar, 
em termos do valor despendido pela sociedade em investimento acrescido de duas vezes 
o mesmo valor, essa modalidade gera, no que se refere aos benefícios, oito anos adicionais 
de fomento e dinamização das economias locais e da paulista, em particular.
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Considerando-se esse prazo para atingir valor residual nulo, nesses oito anos, tendo 
em vista que a depreciação seja compensada com recursos dos próprios trabalhadores e 
das cooperativas, esses investimentos, inferiores a R$ 5 milhões, poderiam gerar retorno 
superior a R$ 73 milhões para a economia do estado de São Paulo.

No caso da modalidade de ação referente às ações integradas, o volume de beneficiários 
diretos e indiretos previsto é da ordem de quase 50 mil trabalhadores.

A geração de renda mensal esperada, nessa modalidade de ação, é da ordem de 
R$ 440.708,58, ou seja, as gerações de renda anual e em cinco anos associadas a essas ações 
são da ordem de, respectivamente, R$ 5,29 milhões e R$ 26,44 milhões, assumindo-se, 
nas simulações do fluxo de benefícios, que apenas 1% dos trabalhadores beneficiados 
auferiram o SM vigente.

O payback tradicional referente à modalidade de ações integradas é de 11,4 meses, 
sendo o payback descontado de doze meses, que, assim como se observou na modalidade 
de catadores, é bastante próximo do tempo de retorno pelo método tradicional.

O segundo payback descontado e o payback global dessa modalidade de ação são de, 
respectivamente, 25 e 37 meses, o que significa que, no caso dos convênios e congêneres 
associados às ações integradas, o tempo de retorno, para o caso de o investimento inicial 
ser dobrado, é de pouco mais de dois anos, ligeiramente superior ao tempo originalmente 
previsto para a vigência desses convênios.

Esses resultados mostram que a geração de renda associada ao investimento realizado 
nessas modalidades de ação rapidamente supera o valor investido pelo governo federal, 
o que suscita a questão de como ampliar o retorno do investimento público realizado. 

A manutenção e a preservação de centros e espaços públicos de economia solidária, pelo 
prazo esperado para a depreciação absoluta do investimento, aumenta consideravelmente 
o retorno econômico e social de tais investimentos. 

No caso específico da modalidade de ações integradas, se esses equipamentos públicos 
forem preservados, com prestação de serviços para a sociedade, até a depreciação absoluta 
do investimento, descontando-se o prazo associado ao tempo de retorno global, que 
seria o tempo para recuperar em três vezes o investimento realizado, a geração de renda 
associada seria de aproximadamente R$ 37 milhões, para um investimento ligeiramente 
superior a R$ 5 milhões.

Em ambos os casos, esses investimentos, em oito anos, oportunizam geração de 
renda em patamares consideravelmente superiores ao valor investido pelo governo 
federal, sobretudo nos casos em que os trabalhadores tenham oportunidades de usufruir 
do investimento, o que depende, no caso dos catadores, de oportunidades e marcos 
regulatórios favoráveis sob responsabilidade municipal, e, no caso dos centros e espaços 
públicos de economia solidária, do desenvolvimento de estratégias interfederativas para 
a manutenção desses espaços.
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TABELA 2 

Volume de beneficiários (diretos e indiretos), fluxo mensal, anual e octanual de benefícios, valor de 
investimento e taxa de desconto (Selic real) das modalidades de ação implementadas pelo 
governo federal no estado de São Paulo: catadores e ações integradas (2011-2016) 

Catadores Ações integradas

Volume total de beneficiários (diretos e indiretos) 16.243 47.034

Fluxo mensal de benefícios (R$) 760.984,55 440.708,58

Fluxo anual de benefícios (R$) 9.131.814,60 5.288.502,96

Fluxo octanual de benefícios (R$) 73.054.516,80 42.308.023,68

Valor residual do investimento após dez anos (R$) 0,00 0,00

Valor do investimento (R$) 4.420.013,66 5.025.003,86 

Taxa de desconto – Selic real (mês de fevereiro de 2017) 0,54 0,54

Payback tradicional em meses (n) 5,81 11,40

Payback descontado em meses (n) 6,00 12,00

Segundo payback descontado em meses (n) 13,00 25,00

Payback global (primeiro e segundo paybacks) em meses 19,00 37 meses

Fontes: Siconv e Bacen. 
Elaboração da autora.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho apresentou informações sobre as políticas de fomento à economia solidária 
implementadas pelo governo federal no estado de São Paulo, no período de 2011 a 
2016. Tal estado representou mais de 30% do orçamento total, incluindo gastos diretos 
e transferências despendidos pela Senaes em políticas de fomento à economia solidária 
no mesmo período.

Os valores associados a custeio (R$ 69,11 milhões) e a investimento (R$ 9,62 
milhões) nesse período são expressivos, se considerarmos que a Senaes e as políticas 
de economia solidária não possuem um fundo próprio para custeio, como se observa 
em relação às demais políticas de trabalho do MTb, que contam, em sua maioria, com 
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

No caso do estado de São Paulo, no período analisado, foram celebrados 34 convênios 
ou congêneres, com valor médio de R$ 2,3 milhões. Foram beneficiados quase 500 mil 
trabalhadores, direta e indiretamente, com valor médio per capita, considerando-se os 
gastos totais, incluindo custeio e investimento, de R$ 164,32, o que significa que, ao ano, 
foi investido em cada beneficiário, em média, R$ 32,86.

Analisando o tempo de retorno dos investimentos realizados, observa-se que as 
políticas de fomento à economia solidária são opções atrativas para a alocação de recursos 
do orçamento do governo federal, na medida em que o prazo de retorno, descontado 
o custo de oportunidade do gasto público, representado nas simulações pela taxa Selic 
mensal real, que é aquela em que se pondera o custo de oportunidade do gasto público 
vis-à-vis os títulos da dívida pública, em meses, é bastante próximo ao tempo de retorno 
na metodologia de cálculo tradicional.
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O payback descontado dos investimentos feitos nas modalidades de catadores e de 
ações integradas é atrativo, mesmo se considerarmos, em nossas simulações, cenários 
conservadores do ponto de vista do volume de trabalhadores que auferem um SM vigente.

Assim, a  geração de renda e o fortalecimento e a dinamização das economias 
locais são expressivos, ainda que se considere cenários conservadores para a simulação e 
excetuando o tempo necessário para atingir o payback global descontado, que é aquele 
no qual o fluxo de benefício iguala-se a três vezes o valor do investimento inicial. Assim, 
levando-se em conta o custo de oportunidade do gasto público, o investimento realizado 
é capaz de gerar, em termos de renda e de fortalecimento das economias locais, mais de 
R$ 14,4 milhões ao ano nas duas modalidades de ação tratadas neste texto. 

Tendo em vista o universo de dez anos para atingir a depreciação absoluta dos 
equipamentos, após o prazo esperado para o payback global, e assumindo que as 
cooperativas compensem com recursos próprios a depreciação, o investimento realizado 
pode gerar, para a economia paulista, em oito anos, o montante de R$ 115,36 milhões, 
ante um aporte do governo federal de pouco mais de R$ 9 milhões, para a aquisição de 
equipamentos permanentes.

Diante desses valores, considera-se adequado o lançamento de esforços para que 
esses investimentos mantenham-se gerando fluxos de benefícios. Ou seja, no caso das 
modalidades de catadores e ações integradas, é fundamental, no primeiro caso, a análise 
de estratégias de fomento que visem assegurar aos trabalhadores das cooperativas de 
catadores a continuidade de seu trabalho nos campos da coleta, da separação e da 
recuperação de reutilizáveis e recicláveis, e, no caso das incubadoras, dos espaços e dos 
centros públicos de economia solidária, é necessário o desenvolvimento de estratégias 
para a preservação desses equipamentos públicos, a partir de ações orientadas à gestão 
e ao custeio interfederativo de tais equipamentos.
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